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Resumo
Pesquisa Jurisprudencial Inteligente é uma proposta de um sistema inteligente para executar pesquisa jurisprudencial: a pesquisa executada por operadores do Direito na busca de decisões judiciais que possam ser úteis a uma nova situação jurídica por sua semelhança com a decisão passada. Quando a pesquisa jurisprudencial é praticada por humanos, emprega-se o raciocínio analógico ao comparar uma determinada situação atual com decisões passadas e apontar as afinidades entre elas. Raciocínio baseado em casos é uma técnica de Inteligência Artificial que modela aspectos de cognição humana para resolver problemas especialistas. Sistemas de RBC imitam o ato humano de recordar um episódio prévio para resolver um determinado problema devido à forte semelhança entre eles. No processo de recordar uma situação semelhante quando comparada a uma nova, sistemas de RBC simulam o raciocínio analógico. Assim, RBC é a tecnologia apropriada para lidar com o problema escolhido. PRUDENTIA é um sistema de raciocínio baseado em casos desenvolvido especificamente para a pesquisa jurisprudencial Brasileira. No Brasil, operadores do Direito têm duas fontes de pesquisa jurisprudencial: livros e sistemas de banco de dados. A procura em livros é demorada e imprecisa devido 'as limitações de memória dos humanos. Sistemas de banco de dados de textos disponíveis não garantem resultados eficientes em termos da utilidade dos documentos recuperados. Conseqüentemente, embora compensando limitações de memória dos humanos, esta ainda é uma opção pobre. Enfrentando esta carência de recursos, buscamos um sistema que melhore a eficiência da pesquisa em jurisprudências. Em vez de modelar a lei como um objeto real, optamos por modelar a Lei do modo como os profissionais interpretam fatos jurídicos. Os processos de aquisição de conhecimento tentam extrair de especialistas jurídicos o modo com que eles interpretam e vêem o mundo. Decisões judiciais são descritas através de textos em linguagem natural, exigindo grandes esforços de engenharia do caso. De uma perspectiva jurídica, um conjunto de documentos em forma de texto demanda um tratamento para sua compreensão; já, pelo enfoque da implementação de um sistema de RBC, exige-se um tratamento para modelar os documentos em uma representação estruturada. Desta forma, tornou-se necessário o desenvolvimento de meios automáticos para executar a engenharia do caso; essencialmente, referimo-nos à conversão automática de textos jurídicos em representações estruturadas para os casos, permitindo uma aplicação prática de um sistema de RBC no domínio jurídico. Exemplos no PRUDENTIA demonstram o poder de recuperação baseada em similaridade com relação a aplicações de banco de dados de texto, melhorando a qualidade (precisão e utilidade) dos documentos recuperados. Esta metodologia também pode ser estendida a outros domínios.
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Pesquisa jurisprudencial inteligente é uma proposta para realizar 
pesquisa jurisprudencial com um sistema de Inteligência Artificial (IA). 
Pesquisa jurisprudencial é a busca empregada pelos operadores do Direito 
que procuram por decisões judiciais passadas que possam ser úteis a uma 
nova situação por sua semelhança. A tecnologia de inferência do sistema 
inteligente é Raciocínio Baseado em Casos (RBC), e PRUDENTIA é o sistema 
direcionado à jurisprudência brasileira que ilustra a proposta.
Raciocínio baseado em casos é uma técnica de IA que modela aspectos de 
cognição humana para resolver problemas especialistas. Sistemas de RBC 
imitam o ato humano de recordar um episódio prévio para resolver um 
determinado problema devido a forte semelhança entre eles. No processo 
de recordar uma situação semelhante quando comparado a uma nova, 
sistemas de RBC simulam o raciocínio analógico.
Pesquisa jurisprudencial é a procura por situações similares em uma fonte 
de decisões judiciais. Quando seres humanos pesquisam por 
jurisprudência, empregam o raciocínio analógico ao comparar uma nova 
situação com decisões passadas. Eles examinam as decisões comparando-
as e contrastando-as com a situação que motivou a pesquisa. A pesquisa 
jurisprudencial resulta em um conjunto de situações jurídicas semelhantes 
que podem substanciar diversas atividades judiciais.
As limitações de memória humana aliadas ao contínuo crescimento do 
volume de decisões armazenadas sugerem o desenvolvimento de um 
sistema computacional inteligente para apoiar os humanos na pesquisa 
jurisprudencial. A eficiência ao representar o raciocínio analógico faz de 
RBC a tecnologia indicada para orientar um sistema inteligente de 
pesquisa jurisprudencial.
P r u d e n t ia -  um sistema de RBC para pesquisa jurisprudencial -  é  um 
sistema interpretativo que recupera os casos mais úteis de uma fonte de 
decisões para auxiliar na pesquisa jurisprudencial. A meta definitiva deste 
projeto é  proporcionar aos operadores do Direito uma fonte de pesquisas 
inteligente que possibilite um sistema judiciário rápido e eficiente. Neste 
RBC, os casos são as descrições de decisões judiciais que são escritas 
originalmente em textos em linguagem natural. A viabilidade deste 
sistema depende das necessidades de engenharia de caso1 que envolve o 
desenvolvimento de um sistema de grande porte para abarcar todo o 
universo de casos jurídicos. Os casos jurídicos são escritos em linguagem 
natural, o que representa uma forma de difícil manipulação 
computacional, aumentando as necessidades de engenharia de 
conhecimento sobre os casos. Na medida que a codificação manual desta 
base de casos consiste em uma tarefa inviável, reunimos recursos e 
tecnologias na busca de meios automáticos de executar a .engenharia dos 
casos. Esta tarefa, em essência, refere-se a uma forma de indexação 
automática dos casos.
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1 Esforços de engenharia de conhecimento empregados na modelagem dos casos.
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1.1 Motivação
A pesquisa presente tem dois enfoques principais. O primeiro refere-se à 
viabilização de aplicações práticas de IA no domínio jurídico que vão além 
de projetos de pesquisa. O segundo é resolver o problema de pesquisa 
jurisprudencial que clama por uma ferramenta computacional confiável. 
Conseqüentemente, na procura de uma solução pragmática, precisamos 
inovar na forma de implementar IA no Direito já  que os métodos 
tradicionais não têm sido capazes de cumprir os propósitos desejados e 
produzir soluções eficientes no domínio jurídico. Os relatos da literatura 
na área substanciam esta perspectiva que atribuímos à natureza incomum 
do Direito.
As pesquisas de aplicações de IA no domínio do Direito vêm seguindo os 
padrões de aplicações em outros domínios. Tradicionalmente, ao 
desenvolver sistemas de IA, adquire-se e representa-se o raciocínio 
empregado em determinada tarefa e aplica-se este raciocínio sobre uma 
representação do domínio em questão.
O Direito caracteriza-se por não se adequar às formas tradicionais de 
representação do conhecimento utilizadas na IA. O Direito, enquanto 
ciência e teoria, não se baseia em assertivas verdadeiras ou falsas; 
opostamente, o Direito prevê regras, normas e estatutos para regular, 
controlar e orientar a busca do valor verdade de uma afirmação. Podemos, 
então, vislumbrar a tarefa jurídica como uma prática de busca de valores 
verdade para os fatos. Assim, não há um modo plausível ou fácil de 
representar fatos verdadeiros ou falsos através de quaisquer formalismos 
quando seus valores verdade nem mesmo foram atribuídos ou se não há 
sequer um senso comum sobre estes valores.
Em vez de modelar o Direito como um objeto real, encaramos o Direito 
como um objetivo abstrato que é perseguido pelos operadores do Direito. O 
ensino do Direito trata-se da divulgação de um corpo de princípios - da 
teoria jurídica, o que é sobrepujado por seu real conteúdo: a visão jurídica 
do mundo. Este é o objeto real que escolhemos representar, o modo com 
que os profissionais jurídicos interpretam fatos jurídicos. A principal fonte 
de conhecimento sobre esta visão de conhecimento jurídico reside na 
memória dos operadores do Direito. A aquisição de conhecimento busca 
extrair o modo com que os especialistas jurídicos interpretam e vêem o 
mundo.
No Brasil, os operadores do Direito têm duas fontes de pesquisa 
jurisprudencial: livros e sistemas de banco de dados. A procura em livros é 
executada por humanos que empregam raciocínio analógico na busca por 
decisões semelhantes. As desvantagens principais desta forma de pesquisa 
originam-se nas limitações da memória humana que tornam esta tarefa 
demorada e imprecisa.
Os sistemas disponíveis no mercado, em sua maioria, são bancos de dados 
de textos implementados com ementas de decisões judiciais. Blair & 
Maron (1985) indicam que sistemas de banco de dados de texto estão 
limitados a um índice de recuperação (recall) de 25%; indicando que 
somente 25% dos documentos relevantes presentes na base serão 
recuperados. Conseqüentemente, embora compensando as limitações da 
memória humana, esta opção ainda é insuficiente devido a sua baixa 
recuperação. Perante esta escassez de soluções, buscamos um sistema que 
melhore a eficiência da pesquisa jurisprudencial aumentando a qualidade 
e precisão da pesquisa. Assim, representando o raciocínio de analógico em 
um sistema de RBC, podemos fazer o devido uso do potencial de memória 
dos computadores para efetivamente colocá-lo a serviço dos seres 
humanos.
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A contribuição mais importante do presente trabalho é oferecer um 
sistema eficiente que suporte a pesquisa jurisprudencial. Sempre que uma 
decisão judicial passada não for recuperada, uma injustiça pode 
prevalecer. Na medida em que a memória humana não é capaz de 
armazenar e avaliar várias situações passadas, é importante que a ciência 
desenvolva a tecnologia para compensar os humanos em tal limitação. Não 
seria justo privar os humanos de viajarem de ávião ou de construir 
arranha-céus devido a suas limitações de memória. As tecnologias 
computacionais vêm ajudando os humanos a alcançar várias metas e 
superar muitas dificuldades. Esta pesquisa é uma tentativa para orientar 
a tecnologia hoje disponível na busca por uma sociedade mais justa.
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1.2 Objetivos
A meta principal desta pesquisa é viabilizar o desenvolvimento de um 
sistema para pesquisa jurisprudencial que seja mais eficiente que os 
sistemas de banco de dados de texto disponíveis no mercado em termos da 
utilidade das decisões judiciais recuperadas.
Raciocínio baseado em casos é a tecnologia ideal para lidar com o 
problema escolhido: pesquisa jurisprudencial. Da perspectiva do domínio 
jurídico, temos uma vasta coleção de textos que representam problema 
específico que demanda tratamento. Na luz da IA, a engenharia de 
desenvolvimento de um sistema de RBC envolve a definição da fonte de 
conhecimento e a engenharia dos casos. Conseqüentemente, alcançamos o 
nível onde o objetivo secundário é converter documentos textuais em 
representações de casos em forma de formulários. Contudo, não devemos 
esquecer do aspecto global da implementação computacional que soma a 
este objetivo o caráter automático fazendo nosso objetivo mais específico a 
conversão automática de textos jurídicos em representação estruturada de 
casos (formulários).
Na busca para atingir os objetivos propostos, há metas correlatas como a 
delimitação do conteúdo dos casos, a definição de atributos que 
contemplem a representação do tipo formulário e os métodos de extração 
de valores para os atributos a partir dos textos jurídicos. A conclusão dos 
passos acima mencionados encerra um estágio intermediário na solução do 
problema escolhido.
Acima de tudo, objetivamos com o Prudentla. uma busca eficiente, que 
proporcione a recuperação de documentos que sejam úteis e relevantes na 
pesquisa. Pesquisa jurisprudencial vem sendo executada por humanos que
fazem uso de livros ou sistemas de banco de dados de texto. Assim, 
também é nosso objetivo demonstrar que empregando a tecnologia de 
RBC, podemos alcançar um desempenho melhor que os sistemas de banco 
de dados de texto existentes.
O resultado é um sistema que, a partir da entrada da nova situação que 
motivou a pesquisa, pode oferecer ao usuário todos os documentos que 
podem ser úteis em ordem de similaridade. O aumento da qualidade no 
índice de recuperação (recall) observa-se na medida que todos os 
documentos úteis são mostrados aos usuários. Assim, sempre que houver 
alguma característica relevante, este documento é apontado entre os mais 
similares. Desta forma, o usuário tem um resultado mais preciso sem a 





Os objetivos da presente pesquisa estão orientadas a dois campos de 
conhecimento. Um deles refere-se a uma meta específica: de manipular 
textos jurídicos automaticamente. Desta forma, conduzimos nossa atenção 
para temas ligados à Leitura Automática de Textos, Compreensão de 
Texto, Compreensão de Linguagem Natural, Recuperação de Textos, 
Extração de Informação e Extração de Conhecimento de Textos. O outro 
campo de conhecimento refere-se às aplicações de RBC no Direito e conduz 
nossa atenção à teoria de RBC, sistemas jurídicos de RBC, IA no Direito, e 
em Engenharia do Conhecimento. Segue-se uma breve introdução.
A leitura automática de textos tem sido o foco de várias pesquisas como a 
de Cardie & Lehnert (1991), Lehnert & Sundheim (1991), Smeaton (1995), 
Riloff (1993), Waltz e Pollak (1985), Masand et al., e Ram (1991), estes das 
áreas de Compreensão de Linguagem Natural, Extração de Informação, 
Recuperação de Informação, como também RBC. A compreensão de textos 
é um dos problemas principais tratado na compreensão da linguagem 
natural de onde derivou-se o novo campo destinado à extração de 
informação de grandes volumes de texto.
Uma direção importante na pesquisa é o uso de técnicas da Extração de 
Informação que facilitam a extração automática de valores de textos para 
convertê-los em casos. Técnicas de compreensão de linguagem natural não 
se ajustam ao problema de procurar índices em domínios complexos. 
Smeaton, (1995) argumenta que, "isto acontece porque técnicas de 
programação de linguagem natural derivam de aplicações como tradução 
automática e interfaces de linguagem natural que são simplesmente muito 
diferentes de recuperação de informação que tem tantos níveis de liberdade
e imprecisão". Daniels e Rissland (1995) propuseram um sistema híbrido 
de RBC e Recuperação de Informação (IR) que usa os textos relacionados 
aos casos mais similares recuperados pelo módulo de RBC para gerar a 
consulta no sistema de IR. A consulta é gerada com os n termos mais 
importantes presentes no texto. Um dos fundamentos desta abordagem é a 
alegação de que textos não são tratáveis por métodos baseados em 
conhecimento, resultando em que não é explorada a utilidade da 
recuperação baseada em similaridade da tecnologia de RBC. Elas 
aumentaram a eficiência do índice de recuperação (recall); contudo, a 
consulta é gerada a partir dos resultados de um sistema de RBC com bases 
entre 25 e 45 casos. Salomon (Uyttendaele et al., 1996) também explora o 
processamento automático de textos jurídicos objetivando facilitar seu 
acesso. O sistema extrai informações dos textos para atribuir valores a 
nove atributos, que, segundo eles, podem determinar a relevância dos 
textos. O número fixo de nove atributos talvez limite a utilidade dos textos 
recuperados. Além disso, o uso de métodos estatísticos ao invés de 
abordagens baseadas em conhecimento, empobrece a qualidade do 
resultado.
A revisão da literatura aponta aplicações de sistemas inteligentes no 
domínio do Direito que utilizam complexos métodos de indexação, 
demandando, desta forma, grandes esforços de engenharia de caso. Alguns 
destes são Hypo (Ashley & Rissland, 1988a, 1988b), Grebe (Branting, 
1991c), CABARET (Rissland & Skalak, 1991) e BankXX (Rissland et al., 
1993 & 1996). As demasiadas necessidades de engenharia de caso limitam 
a implementação destes sistemas na forma de ferramentas comerciais 
realmente capazes de resolver problemas práticos.
A distinção entre a teoria do domínio e os fatos da vida tem sido 
praticada por muitos autores da Inteligência Artificial e Direito tais como 
Smith (1987, 1997a, 1997b), Branting (1991c), e Valente (1995). A 
tentativa de separar estes dois diferentes elementos nas experiências 
jurídicas não tem se demonstrado eficiente, na medida que todos estes
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pesquisadores ainda procuram por abordagens que realmente possibilitem 
o desenvolvimento de sistemas inteligentes que efetivamente resolvam 
problemas práticos no universo do Direito. Desta forma, sugerimos a 
interpretação das experiências jurídicas de uma forma próxima à humana, 
que mantenha a teoria do domínio e os fatos da vida no mesmo prisma, ao 
invés de separar tais elementos.
Os operadores do Direito são os especialistas que interpretam e lidam com 
as experiências jurídicas. A especialidade dos advogados é, em essência, 
interpretar os textos jurídicos que descrevem experiências jurídicas. 
Assim, esta é a habilidade que acreditamos que deva ser representada 
num sistema inteligente para o domínio jurídico: a especialidade dos 
advogados ao interpretar as experiências jurídicas. Conseqüentemente, a 
estrutura dos casos deve seguir as diretrizes que compreendem o 
conhecimento obtido dos especialistas jurídicos e sua interpretação é o 




A implementação de um sistema inteligente para apoiar a pesquisa 
jurisprudencial na forma como foi introduzida pode aumentar a velocidade 
desta tarefa por causa de três razões. Primeiro, uma recuperação mais 
confiável resultante da recuperação baseada em similaridade satisfaz o 
usuário evitando a necessidade de diversas execuções do programa até 
encontrar as decisões úteis. Segundo, um ajuste de situação2 inteligente 
ajuda o usuário a informar a situação que originou a pesquisa evitando a 
necessidade de construção de consultas complexas. Terceiro, a 
interpretação especialista das experiências gera um resumo que evita a 
necessidade do usuário ler todo o texto para identificar sua utilidade. 
Estes três aspectos fundamentam o incremento de qualidade para a 
pesquisa jurisprudencial, resultantes tanto da redução de tempo destinado 
à pesquisa ou das diretrizes baseadas em conhecimento especialista, que 
conduzem a implementação do sistema sempre enfocando e resultando em 
melhor qualidade.
A demanda por uma ferramenta eficiente para auxiliar a pesquisa 
jurisprudencial tem dois ramos: o privado e o público. O mercado 
brasileiro vem indicando que esta ferramenta eficaz e eficiente tem um 
grande potencial de demanda na medida que novas versões de diversas 
empresas são freqüentemente lançadas no mercado. Entretanto, todas 
estas versões são implementações de bancos de dados de textos. Além 
disso, o aumento na qualidade sem qualquer desvantagem com relação aos 
sistemas existentes tende a fazer de seu desenvolvimento um investimento 
atraente.
2 Etapa da engenharia de conhecimento de um sistema de RBC referente ao tratamento da entrada
A demanda governamental por uma ferramenta computacional para a 
pesquisa jurisprudencial é uma responsabilidade com a justiça. Todo o 
sistema judiciário pode beneficiar-se com uma ferramenta de tal qualidade 
e eficiência. A qualidade é melhorada na medida em que a pesquisa fica 
melhor sustentada, proporcionando maior consistência entre as decisões. A 
eficiência é aprimorada através de uma produção mais rápida que resulta 
em economia de tempo e recursos. Um sistema judiciário célere é o 
caminho para uma sociedade justa e honrada.
Um grande benefício do desenvolvimento de sistemas de RBC no domínio 
jurídico é fazer possível a reutilização do conhecimento embutido nas 
jurisprudências que são usadas como referências em novas decisões 
judiciais. Melhorando o acesso aos casos passados aumenta-se o horizonte 
de fundamentação das novas decisões e eleva-se a qualidade dos 
resultados do sistema judiciário. Demonstramos estas melhorias dentro do 
escopo específico de decisões do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina (TJSC).
Os tribunais de justiça produzem textos jurídicos descrevendo decisões 
sobre recursos interpostos em primeira instância. O fato destes textos 
serem altamente estereotipados é uma das razões que viabiliza nossa 
abordagem. Entretanto, o princípio fundamental é conhecimento -  
conhecim ento especialista, isto é que realmente viabiliza a extração 
automática de informação. Nossa metodologia elucida como criar grandes 
sistemas de raciocínio baseado em casos que comportem grandes bases de 
casos reais, demonstrando que textos dentro de domínios específicos e 
limitados de conhecimento são, de fato, tratáveis por métodos baseados em 
conhecimento como os utilizados na tecnologia de RBC. A abordagem 
proposta pode ser generalizada para ser destinada a diferentes domínios 
fazendo do paradigma de RBC uma poderosa tecnologia para resolver 
problemas práticos com extensas bases de conhecimento.
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no sistema da situação que originou a pesquisa.
Os benefícios desta metodologia são muitos. Qualquer organização que 
mantenha registros armazenados de forma digital pode fazer uso de um 
sistema de RBC para reutilizar o conhecimento contido nesses registros, 
independente de seu tamanho.
Assim, torna-se viável o uso de sistemas de RBC em problemas práticos do 
mundo real. A metodologia aqui proposta representa um meio de modelar 
bases de casos para alavancar conhecimento especialista existente, 
conforme já  sugerido por Klahr (1996). Conseqüentemente, a importância 




Esta tese trata essencialmente sobre a solução proporcionada pela 
metodologia para converter textos em casos viabilizando a aplicação de 
RBC na pesquisa jurisprudência!
O capítulo 1 apresenta a introdução e o 2 oferece alguns fundamentos 
teóricos relacionados a IA e Direito. No capítulo 3, resumimos a teoria de 
RBC. A aquisição de conhecimento de textos é tratada no capítulo 4. A 
metodologia é descrita no capítulo 5 e o sistema viabilizado por ela é 
apresentado no capítulo 6, seguindo-se as conclusões no capítulo 7.
Capítulo Dois
Em Branting (1991c), "There is a  broad consensus th a t rule-based  reasoning is insufficient in itself to model legal analysis (McCarty & Sridharan, 1982; Gardner, 1984; Burton, 1985)3".
Em J.C. Smith (1997b), "Attempts to make machines think like lawyers by representing legal knowledge in the form o f doctrinal rules have failed4".
2. Inteligência Artificial e Direito
O objetivo deste capítulo é introduzir alguns aspectos essenciais das 
tecnologias de IA que foram considerados, aplicados ou até mesmo 
renovados na presente pesquisa bem como as tecnologias de IA que já 
foram empregadas no domínio jurídico. Introduzimos alguns dos tópicos 
principais em IA e Engenharia do Conhecimento na luz de sua utilidade 
para o domínio jurídico. Como o domínio em enfoque é o Direito, 
introduzimos IA&Direito com algumas aplicações e particularidades do 
domínio jurídico. Por fim, apresentamos um método alternativo e 
comparamos com a pesquisa proposta.
3Há consenso de que raciocínio baseado em regras é insuficiente para medelar a análise jurídica.
4 Tentativas de fazer as máquinas pensarem como advogados através da representação do conhecimento jurídico na forma de regras doutrinárias falhou.
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2.1 Inteligência Artificial
Destaques importantes da história de IA vão de Turing a Minsky, de 
Holland a Schank. O primeiro estágio na história de IA inicia-se com 
McCulloch e Pitts (1943) e é conhecido como a era do "Olhe, mamãe, sem 
as mãos!" (Look, Ma, no hands era), (Russel & Norvig, 1995). Um segundo 
período pode ser caracterizado pela busca de Newell e Simon pelo General 
Problem Solver (GPS), um resolvedor de problemas genéricos (1961). Hoje, 
a IA envolve o desenvolvimento de sistemas de computadores inteligentes 
que tratam de problemas em microworlds (microdomínios). Definido por 
Minsky (Russel & Norvig, 1995), microworlds se referem a domínios 
limitados de aplicação. Esta era mais recente também é caracterizada pela 
busca pela técnica mais apropriada para resolver cada tipo de problema. 
Esta pesquisa é uma instância nessa busca. No andamento desta era, 
pesquisadores da IA confrontam-se com o problema de como desenvolver 
sistemas capazes de resolver problemas complexos compostos por distintas 
tarefas. Na medida em que deve haver uma técnica mais apropriada para 
resolver cada tarefa, culmina hoje a era dos agentes inteligentes, onde 
várias ferramentas de IA são combinadas em um único sistema inteligente 
que administra forças para resolver tarefas.
Inteligência Artificial (IA) é o campo de estudo destinado ao 
desenvolvimento de sistemas computacionais que simulam algum aspecto 
de cognição humana. São discernidas duas orientações a partir desta 
definição; a tecnológica, associada ao desenvolvimento de programas 
inteligentes; e o científico, que trata dos aspectos teóricos de cognição 
humana.
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2.2 Engenharia do conhecim ento
« Um sistema inteligente é desenvolvido com conhecimento especialista
sobre o domínio da aplicação e engenharia do conhecimento. A engenharia 
do conhecimento, por sua vez, contribui com o conhecimento especialista 
sobre extração de conhecimento, representação do conhecimento e 
linguagens de IA (Luger & Stubblefield, 1993). '
Os aspectos da engenharia do conhecimento e IA que são considerados nas 
seções seguintes são principalmente contextualizados com Sistemas 
Especialistas e sistemas de RBC. Isto deve-se ao fato de outras tecnologias 
não terem produzido pesquisa significativa nem na única publicação 
periódica de IA&Direito5, nem nos congressos ICAIL (International 
Conference on Al&Law) ou em extensos artigos como o de Greinke (1994). 
Há apenas um artigo sugerindo o uso de redes neuronais, Hunter (1996).
2.2.1 Aquisição do Conhecimento
Aquisição de conhecimento se refere à tarefa executada pelos engenheiros 
de conhecimento extraindo conhecimento especialista para ser 
representado em sistemas inteligentes. A aquisição de conhecimento 
normalmente é comentada quando comparam-se sistemas de RBC com 
tecnologia de sistemas especialistas.
Os Sistemas Especialistas (SE) compreendem os sistemas baseados em 
conhecimento que executam tarefas especialistas (Durkin, 1994); eles 
podem ser classificados em sistemas baseados em regras, baseados em
5 Artificial Intelligence e Law. Editors: Carole Hafner, Giovanni Sartor, Anne Gardner, Marc Lauritsen, e Richard Susskind. Kluwer Academic Publishers.
frames e sistemas indutivos. Além de poder executar uma tarefa 
especialista dentro de um microdomínio, as necessidades de engenharia de 
conhecimento caracterizam os SE's. Mesmo em sistemas especialistas 
indutivos onde regras são derivadas por algoritmos indutivos, a essência 
do domínio ainda tem que ser representada por algum formalismo. Os SE's 
baseados em frames fazem uso de regras de produção dentro de métodos 
que conectam diferentes frames para representar o conhecimento sobre as 
interações entre as entidades. Sistemas especialistas baseados em regras 
demandam um processo de aquisição de conhecimento para extrair 
conhecimento genérico sobre o domínio, conhecimento procedural e 
heurístico para representá-los através de regras num motor de inferência. 
Assim, apesar das variações que podem assumir, SE's apresentam grandes 
necessidades de aquisição de conhecimento.
As necessidades de aquisição de conhecimento no desenvolvimento de 
sistemas de RBC são reduzidas em comparação às de SE's, e isto deve-se 
às já  reduzidas necessidades de representação do conhecimento. Como 
apresentado na seção 3.2, o conhecimento especialista é representado em 
vários momentos do desenvolvimento de um sistema de RBC e este 
conhecimento varia em sua natureza. Assim, a extração de conhecimento é 
uma etapa necessária no desenvolvimento de sistemas de RBC que pode 
ser tanto extensa, como praticamente inexistente, isto variando de acordo 
com a tarefa do sistema e o domínio da aplicação. E possível desenvolver 
um sistema de RBC usando conhecimento embutido em um banco de 
dados. Neste caso, a única necessidade é de modelar a similaridade entre 
os casos. Conseqüentemente, a aquisição de conhecimento depende da 
necessidade de representação de conhecimento. Na próxima seção, 
discutimos estes assuntos com mais detalhes.
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2.2.2 Representação do Conhecimento
Formalismos como redes semânticas, scripts e frames podem ser 
empregados para representar casos em sistemas de RBC e representar 
domínios em SE's. Regras representam conhecimento procedural em SE's e 
também são empregadas para representar conhecimento de adaptação em 
sistemas de RBC. Alguns formalismos são descritos a seguir.
2.2.2.1 MOPs
Pacotes de organização de memória (MOPs-Memory Organization Packets) 
são um conceito de representação de conhecimento desenvolvido por 
Schank (1982) para representar eventos estereotípicos. MOPs são uma 
evolução dos scripts6 - o conceito original. Os MOPs são organizados dentro 
de estruturas que reúnem eventos com características similares através de 
abstrações e hierarquias do tipo todo-parte. Com relação ao conteúdo, os 
MOPs são estruturas de conhecimento que representam experiências. Os 
MOPs representam eventos através de cenas que incluem situações e são 
representadas através de informação normativa e descritiva. Cenas são 
expectativas associadas às situações de uma experiência , 
conseqüentemente elas estão sujeitas a mudar com a experiência (Schank, 
Kass, & Riesbeck, 1994). Além disso, o conceito de um script não é 
compartilhado entre os indivíduos (Riesbeck & Schank, 1989), na medida 
que cada memória compreende um script sobre uma experiência a partir 
de seu próprio ponto de vista.
A entidade básica do modelo de Memória Dinâmica permite representar 
computacionalmente um modelo de organização de memória que 
compreende recordar, entender, experienciar e aprender.
6 See Kolodner, chapter 4 for a complete comparison of scripts e MOPs.
2.2.2.2 Redes Semânticas
Redes semânticas são grafos direcionados ligados por nós para representar 
objetos e conexões que representam a relação entre objetos (Quillian, 1968; 
Brachman, 1979; Dean et al., 1995). Redes semânticas são usadas para 
representar elementos de uma representação tal como uma classe, suas 
instâncias e suas características. Os arcos são direcionados e representam 
relações e atributos. Redes semânticas exigem tratamento de exceção 
0exception handling) quando um determinado atributo não deve ser 
herdado (Durkin, 1994).
2.2.2.3 Frames
Um frame é uma estrutura de dados que representa uma entidade através 
de suas características e potencialidades. De modo geral, as características 
são representadas através de pares atributo-valor e as potencialidades são 
representadas por métodos. Um frame abstrato (ou um frame de classe) 
não tem instâncias, assim seus atributos não são valorados, suas 
subclasses são ligadas a instâncias da entidade representada por esta 
classe. Conforme o autor, (Minsky, 1975),
"A frame is a data-structure for representing a stereotyped situation, like being in a certain kind of living room, or going to a child's biHhday party.Attached to each frame are several kinds of information. Some of this information is about how to use the frame. Some is about what one can expect to happen next. Some is about what to do if  these expectations are not confirmed. "7
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7 Um frame é uma estrutura de dados para representar uma situação estereotipada, como ir a um certo tipo de sala-de-estar ou ir a uma festa de criança. Anexado a cada frame estão vários tipos de informações. Parte destas informações referem-se a como usar este frame. Parte refere-se a sobre o que esperar por acontecer. Parte refere-se a o que fazer se tais espectativas não se confirmarem.
2.2.2A Conceitos. Obietos e Fatos
Um objeto é uma entidade básica que pode ser instanciada. Um conceito 
conta algo sobre o objeto. Um conceito pode ser representado por uma 
abstração de um objeto quando vários objetos podem ser agrupados sob o 
mesmo conceito; ou um conceito pode ser um atributo, quando conta algo 
exclusivamente sobre esse objeto ou se para fins de organização da análise 
como um todo não vale a pena representá-lo como uma abstração. Esta 
decisão repousa na análise global do conhecimento e enfoca especialmente 
o uso da representação. Quando um objeto é associado a um atributo 
valorado, isto é um fato. Um fato pode assumir valores verdadeiro ou falso 
(Durkin, 1994).
2.2.2.5 Regras
Regras são seqüências lógicas compostas por antecedentes (premissas) e 
conseqüentes (conclusões). Ambos antecedente e conclusão são fatos. O 
antecedente tenta verificar se o fato é verdadeiro ou falso; quando o fato 
que compõe o antecedente é verdadeiro, a conclusão é disparada. O 
antecedente pode ser composto de vários fatos conectados através de 
operadores do tipo E, OU, e NÃO. As conclusões normalmente modificam ou 
atribuem valores aos atributos de um objeto, chamam métodos ou 
disparam outras regras (Waterman, 1986; Durkin, 1994).
2.2.2.6 Representação Árvore
A árvore é um grafo direcionado que contém nós para representar regras e 
conexões que indicam as relações entre antecedentes e conseqüentes 
(Schneider et al., 1996).
2.2.2.7 Grafos Conceituais
Grafos conceituais são uma variedade de redes semânticas de onde estas 
herdam o poder de representar significados (Sowa, 1984). Uma definição
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completa é dada por Cyre (1997), “A conceptual graph is a finite, connected, 
bipartitioned graph consisting of a set of labeled concept nodes, a set of 
labeled conceptual relation nodes, e a set of (directed) arcs linking concept e 
relation nodes”8. Um grafo conceituai é um formalismo que inclui as 
características necessárias para modelar a semântica da linguagem 
natural. Eles vêm sendo usados para representar significado na 
compreensão da linguagem natural (Luger & Stubblefield, 1993).
2.2.2.8 Representações Formulário
A representação formulário é composta por um conjunto de campos 
valorados. Este formato lembra registros de bancos de dados. Este 
formalismo é usado nos sistemas de RBC para representar casos em 
estruturas organizacionais planas (Kolodner, 1993).
Os formalismos enumerados acima são esforços para representar 
conhecimento em termos de teoria do domínio e fatos da vida em sistemas 
de IA. Dependendo da natureza do domínio e do próprio conhecimento, 
escolhe-se o formalismo apropriado. Este resumo sobre representação do 
conhecimento conclui os tópicos de deste capítulo. Os próximos tópicos 
relacionam-se à IA&Direito em termos de suas aplicações e da natureza do 
seu conhecimento.
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8 Um grafo conceituai é um grafo finito, conectado e biparticionado que consiste de um conjunto de nós conceituais rotulados, um conjunto de nós relacionais conceituais rotulados e um conjunto de arcos (direcionados) ligando nós conceituais e nós relacionais.
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2.3 Inteligência Artificial e Direito
A literatura da Inteligência Artificial descreve diversos esforços para 
modelar o raciocínio jurídico. Entretanto, a utilização da IA no domínio do 
Direito deve ser vista por uma perspectiva mais ampla, na medida que a 
meta final é desenvolver sistemas que auxiliem satisfatoriamente as 
atividades jurídicas.
Primeiramente, consideramos necessário uma espécie de classificação do 
campo IA&Direito. A primeira distinção faz-se a partir dos ramos 
científico e tecnológico. A agenda científica refere-se à pesquisa do 
raciocínio jurídico a partir de sua natureza cognitiva. Os aspectos 
cognitivos que embasam o raciocínio jurídico, na construção do argumento 
jurídico, sua contextualização e a resolução de conflitos normativos, são 
objeto de estudo de pesquisadores nesta agenda. Relevantes expoentes são 
Bench-Capon (1995), Prakken e Sartor (1995), Hage (1995) e JC Smith 
(1997b). Na condução da discussão para o escopo de interesse da presente, 
enfocamos o aspecto tecnológico associado às aplicações de IA&Direito. O 
âmago da agenda tecnológica refere-se à modelagem das diferentes formas 
de raciocínio praticadas nas atividades jurídicas a fim de desenvolvermos 
sistemas realmente capazes de resolver problemas práticos deste domínio.
Os primeiros sistemas inteligentes no domínio do Direito foram Sistemas 
Especialistas. Há referências desde 1975, conforme descrito na Tabela 1 
Implementações de Sistemas Especialistas no domínio do Direito. Todavia, 
a grande maioria destas aplicações limitam-se a protótipos de pesquisa. 
J.C. Smith (1997b) alega, “Attempts to make machines think like lawyers 
by representing legal knowledge in the form ofdoctrinal rules have failed”9.
9 "As tentativas de fazer as máquinas pensarem como os advogados através da representação do
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Nome tarefa/ferramenta de IA/comentários/base de conhecimento
DSCAS Usa conhecimento jurídico para analisar reclamatórias de construção civil; Kruppenbacher, 1984; regras com encadeamento para frente; protótipo de pesquisa; plataforma: ROSIE.JUDITH um ambiente de IA para explorar o raciocínio jurídico para auxiliar advogados a raciocinarem sobre casos cíveis sugerindo premissas adicionais; Popp & Schlink, 1975; plataforma: FORTRAN; base de conhecimento contendo as premissas.EVIDENT Auxilia alunos de Direito a aprenderem sobre a admissibilidade de provas em normas federais; Liebowitz, 1988; baseado em regras, encadeamento para trás; plataforma EXSYS; base de conhecimento com regras sobre provas.LDS Determina o valor devido em reclamatórias de responsabilidade civil, através da análise da perda, da responsabilidade, das características e contexto; Waterman & Peterson, 1980, 1981; baseado em regras; desenvolvido na Re Corporation; plataforma: ROSIE.LEGALANALYSISSYSTEM
Relaciona um conjunto de fatos com a doutrina referenciando decisões judiciais; Meldman, 1975; redes semânticas; MIT, protótipo de pesquisa; base de conhecimento com conhecimento especialista jurídico, doutrinas e fatos.LRS Recupera informação sobre decisões judiciais e legislação no domínio de instrumentos negociáveis; Hafner, 1981; redes semânticas; protótipo de pesquisa; Universidade de Michigan; base de conhecimento: seis conceitos primitivos: partes, instrumento jurídico, obrigação, ação jurídica, conta e montante.SAL Estima quanto deve ser pago às vítimas expostas a minerais (asbestos exposure) ; Waterman, 1986; baseado em regras; plataforma: - ROSIE; base de conhecimento: danos, obrigação do réu, vítima, responsabilidade da vítima.SARA Analisa decisões governadas por um tipo especial de normas (discretionary normsY, Binq, 1980; baseado em frames; protótipo de demonstração.TAXADVISOR Oferece ações a serem tomadas por clientes para estabelecer perfil financeiro, aquisição de seguros, aposentadorias, transferências de bens e testamentos; Michaelsen, 1982; baseado em regras, encadeamento para trás; plataforma EMYCIN; protótipo de pesquisa; base de conhecimento: planos baseados em estratégias de advogados e livros.TAXMAN Auxilia na investigação do raciocínio jurídico e do argumento jurídico gerando uma metodologia de transformação para o reconhecimento de relações entre conceitos; McCarty & Sridharan, 1982 e Kedar-Cabelli, 1984; baseado em frames; protótipo de pesquisa; plataforma AIMDS; base de conhecimento: casos sobre tributação, leis tributárias e princípios de transformação.Tabela 1 Implementações de Sistemas Especialistas no domínio do Direito.
Esta conclusão é confirmada pelo mesmo autor ao descrever a inexistência 
de sequer um sistema especialista na 1996 Legal Software Survey 
(programas jurídicos do mercado canadense) que continha centenas de 
programas jurídicos. Branting (1991c) alega que há um consenso de que 
raciocínio baseado em regras é insuficiente para modelar a tarefa de 
análise jurídica, alegação esta que é sustentada ainda por McCarty &
conhecimento legal na forma de regras doutrinárias falharam."
Sridharan, (1982), Gardner, (1984), e Burton, (1985).Por outro lado, os 
sistemas de RBC vêm demonstrando (Tabela 2) ser esta uma técnica 
adequada para lidar com as idiossincrasias e peculiaridades do domínio 
jurídico. Os projetos de pesquisa10 que demonstram tal adequação 
empregam RBC para sentenciar, mediação e construção de argumentos. A 
tarefa de sentenciar é facilmente tratável em sistemas de RBC por ser esta 
uma tarefa essencialmente de adaptação; desde que tenhamos uma 
sentença anterior similar destinada a uma situação específica e 
conhecimento sobre adaptação, é fácil implementar esta tarefa 
automaticamente. A construção de argumentos é uma tarefa que combina 
elementos contrastantes de um dado assunto, o que pode ser determinado 
através de avaliação de similaridade. Mediação é uma tarefa que se 
executa com adaptação e as experiências de adaptação podem ser 
modeladas com a teoria de indexação de RBC, representando mais um 
forte exemplo da tratabilidade de questões jurídicas com RBC.
Uma das primeiras implementações de RBC no domínio do Direito foi 
J udge (Bain, 1984, 1986, 1989). Este sistema adapta casos passados para 
sentenciar crimes de delinqüentes juvenis, inferindo as circunstâncias que 
caracterizam os crimes. Depois de gerar uma sentença, o J udge recupera 
outro episódio similar para avaliar a consistência da sentença obtida. O 
sistema Mediator (Simpson 1985, Kolodner & Simpson, 1988) usa RBC 
na tarefa de planejamento para a mediação de partes envolvidas em uma 
disputa que têm metas e submetas a alcançar. O Mediator foi o primeiro 
sistemas de RBC a usar casos múltiplos (Kolodner, 1993). O sistema 
Persuader  (Sycara, 1987) também serve para mediar disputas através de 
planejamento, este sistema é aplicado ao domínio de negociações sindicais. 
O sistema adapta planos considerando metas e restrições.
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10 Alguns projetos de pesquisam que demonstram o potencial das aplicações de RBC são Hypo (Ashley & Rissland, 1988a, 1988b, Ashley, 1990), Ju d ge (Bain, 1984,1986,1989), e G rebe, 
(B ra n tin g , 1989 & 1991c).
Os esforços de desenvolver sistemas inteligentes para o domínio do Direito 
foram marcados com o Hypo -  um sistema de RBC que constrói 
argumentos a partir de uma base de casos no domínio de segredos 
industriais (Ashley & Rissland, 1988a, 1988b, Ashley, 1990). Este 
programa utiliza dimensões para indexar e realizar análise de relevância 
de casos passados dinamicamente. Mais importante, o sistema demonstrou 
como tratar argumentos e lições presentes em casos jurídicos. Contudo, a 
necessária engenharia de casos representa um gargalo no desenvolvimento 
deste tipo de sistema para resolução de problemas práticos reais.
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Nome resumo/referências
Judge Adapta casos similares passados para sentenciar delinqüentes juvenis. (Bain, 1984, 1986, 1989)Mediator Utiliza tecnologia de RBC implementando a tarefa de planejamento onde as partes envolvidas nas disputas tem metas e submetas.(Simpson 1985, Kolodner & Simpson, 1988)Persuader Media disputas no domínio de negociações sindicais, adaptando planos e considerando metas e restrições na criação de argumentos.(Sycara, 1987a)Hypo Construção do argumento jurídico a partir de uma base de casos no domínio da legislação de segredos comerciais.(Ashley & Rissland, 1988a, 1988b, Ashley, 1990)Grebe Um sistema híbrido que integra casos e regras gerando explicações para fundamentar classificação na execução do raciocínio jurídico.(Branting, 1991c)BankXX Criação de argumentos através de uma busca heurística baseada em casos numa rede altamente conectada contendo conhecimento jurídico na área de falências.(Rissland et al., 1993)Cabaret Integra raciocínio baseado em regras e casos passados para fazer interpretação no domínio da legislação de imposto de renda.(Rissland & Skalak, 1991)Prudentia Pesquisa por decisões judiciais passadas que possam ser úteis ensinando lições para uma nova situação executando uma Pesquisa Jurisprudencial Inteligente.(Weber, 1997; Weber et al., 1997a; Weber et al., 1997b; Weber et al., 1998)
Tabela 2 Sistemas de RBC no domínio do Direito.
Em Smith et al. (1992) é proposto um procedimento para construir 
sistemas especialistas jurídicos conectados a um banco de dados jurídico 
no domínio das leis relacionadas a danos originados do uso da propriedade 
do réu ocorridos em outra propriedade. JC Smith argumenta que a 
estrutura de conhecimento jurídica é complicada pela existência de teorias 
conflitantes de jurisprudência além da total falta de consenso com relação
à lei. Como solução, Smith et al. (1992) propuseram uma metodologia de 
estruturação de conhecimento chamada análise estrutural profunda (Coval 
& Smith, 1986; Smith, 1976, 1984; Smith & Deedman, 1987). Esta 
metodologia busca encontrar os elementos conscientes e inconscientes que 
são levados em consideração na definição de conceitos como, por exemplo, 
uso não natural da terra. A análise tradicional compreende a definição da 
causa da ação em termos das condições necessárias e suficientes, tais como 
negligência, transtorno e travessia de animais, na definição de um 
conceito. O sistema especialista baseado em regras proposto pelos autores 
não consulta os casos associados antes de chegar a conclusões enquanto 
um sistema baseado em casos retorna um conselho. Uma estrutura de 
árvore é construída para refletir a estrutura da lei em detalhe conforme 
determinado pela análise estrutural profunda do domínio e representar a 
informação em termos dos atributos genéricos (estilo da causa, citação, 
jurisdição, nível do tribunal, data) e atributos específicos (natureza da 
substância causadora do dano, classificação do distrito onde o incidente 
ocorreu, atividade do réu).
Grebe (Branting, 1991c) é um sistema híbrido baseado em regras e 
baseado em casos para o raciocínio jurídico. Um importante tópico 
discutido pelo autor trata sobre a lacuna entre as leis na forma em que são 
usualmente representadas na teoria e a descrição de uma dada situação 
jurídica. A teoria do domínio especifica as leis e as situações em que estas 
se aplicam através de conceitos que devem ser inferidos de uma 
determinada situação para associar a situação à lei respectiva. Branting 
alega que o raciocínio jurídico é uma forma de classificação (1988) e 
emprega explicações para sustentar as classificações, separando as 
explicações dos fatos. Branting (1991b) também propõe o uso de elaboração 
de casos no tratamento de predicados de contexto aberto11 na combinação 
de casos. Branting, (1991c) propõe a análise jurídica12 automatizada
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11 Contexto aberto, tradução literal do termo em Inglês: open-textured.
12 Em Branting (1991c), tarefa de inferir as conseqüências de um conjunto de fatos jurídicos
através da integração de casos e regras em explicações jurídicas. No 
Grebe, os casos complementam o raciocínio baseado em regras quando 
não há mais regras (Gardner, 1984). O sistema de RBC trata a incerteza 
que surge com as diferenças entre antecedentes de regras de contexto 
aberto e as novas situações em virtude das novas situações serem
expressas no mesmo nível de abstração do qúe os casos precedentes. A
(incerteza na qual sistemas de RBC ficam expostos refere-se à diferença 
entre um caso passado e um novo.
Recentemente, Rissland, Skalak, e Friedman (1993) desenvolveram 
BankXX, que gera argumentos realizando uma busca heurística baseada 
em casos através de uma rede altamente conectada de conhecimento 
jurídico no domínio de falências. Deste mesmo grupo, o sistema C abaret 
(CAse-BAsed REasoning Tool) integra o raciocínio com regras e com casos 
passados na tarefa de interpretação (Rissland & Skalak, 1991) no domínio 
de leis sobre imposto de renda. Ao examinarmos tantas aplicações, 
concluímos que a maioria da tecnologia de RBC não apenas parece mais 
adequada como também confirma e garante o desenvolvimento de 
sistemas inteligentes no domínio do Direito.
Daniels e Rissland (1995) construíram um sistema híbrido de RBC e 
Recuperação de Informação onde a tecnologia de RBC exerce o papel de 
aprimorar a consulta apresentada ao sistema de RI, aprimorando, em 
resultado, os resultados das consultas. Esta alternativa de implementação 
origina-se da alegação das autoras de que textos não são tratáveis por 
métodos baseados em conhecimento e, desta forma, sua proposta não se 
beneficia da recuperação baseada em casos, um dos pontos fortes de RBC.
Ao considerarmos as diferentes abordagens ao tratamento automático de 
textos jurídicos, Branting e Lester (1996) descreveram a tarefa de projeto 
de rascunhos de documentos com a reutilização de casos adaptados. Em 
sua abordagem, eles demonstram as estruturas retóricas e ilocucionárias
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(Meldman, 1975).
de documentos auto-explicativos (4.2.4), uma abordagem baseada em 
lingüística para identificar funções em extratos de textos.
O projeto SALOMON (Uyttendaele, 1996) visa facilitar o acesso de textos 
jurídicos através da geração automática de resumos de decisões judiciais 
em casos criminais. O resumo representa decisões judiciais através de 
nove atributos cujos valores são extraídos dos textos. A abordagem 
combina técnicas estatísticas com técnicas baseadas em conhecimento. 
Apesar de lidarem com indexação, eles não exploram a tecnologia de RBC.
A principal desvantagem da implementação de sistemas de RBC no 
domínio jurídico refere-se às necessidades de engenharia dos casos que 
vêm impedindo aplicações comerciais. Os casos devem ser indexados com 
atributos que representam tópicos relevantes e proporcionam utilidade no 
desempenho da tarefa do sistema que normalmente estão disponíveis em 
forma textual. A engenharia de casos bem sucedida engloba a modelagem 
do conhecimento jurídico, que discutimos na próxima seção.
2.3.1 Conhecimento no Domínio do Direito
O desenvolvimento de sistemas inteligentes em diferentes domínios requer 
a avaliação do conhecimento que este sistema compreenderá. 
Rapidamente identificam-se diferentes tipos de conhecimento no domínio 
do Direito. O conhecimento declarativo engloba objetos tais como as partes 
numa disputa, leis, agentes concretos e abstratos como imóveis, dinheiro, 
armas, liberdade, respeito, direito e medo. Os fatos são representados por 
ações realizadas pelas partes assim como por outros agentes. Os conceitos 
oriundam-se do conhecimento geral sobre o domínio, senso comum e 
princípios jurídicos. O conhecimento procedural é caracterizado pelas leis, 
jurisprudência, doutrinas, procedimentos e pelo argumento jurídico. O 
metaconhecimento está embutido no raciocínio dos advogados e refere-se a 
tópicos tais como a resolução de conflitos normativos que surgem quando 
leis conflitantes são aplicáveis numa mesma situação. O conhecimento
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estrutural do Direito consiste no saber as combinações de leis possíveis e 
viáveis e os resultados das implicações de objetos, conceitos e suas inter- 
relações que possam ser obtidas nas leis, princípios e doutrinas. Todos os 
estilos de conhecimento presentes no Direito constituem o corpo de 
conhecimento que deve ser dominado pelo podemos chamar de um bom 
advogado: o especialista. Isto tudo resume-se no entendimento genérico e 
conciso de que as aplicações inteligentes do domínio do Direito são as 
capazes de representar o conhecimento especialista dos juristas. Este 
conhecimento especialista é o conhecimento jurídico que representa a fonte 
para resolver qualquer problema deste domínio. Especificamente, o 
raciocínio dos juristas refere-se a sua interpretação sobre os conceitos e 
entidades deste domínio e como empregar o metaconhecimento sobre 
procedimentos jurídicos, decisões judiciais e como construir argumentos.
Perante os obstáculos de modelar o domínio do Direito em sistemas 
inteligentes, uma das alternativas é lançar mão de técnicas estatísticas. O 
projeto Flair (1997) é um exemplo disto, que introduzimos na próxima 
seção.
2.3.2 Outros Esforços
Poucas implementações computacionais no domínio do Direito atuam 
sobre problemas práticos, a maioria contempla pequenas amostras que 
visam demonstrar ou introduzir idéias através de projetos de pesquisa. O 
grupo do projeto Flair13 vem trabalhando numa aplicação prática. 
Embora fundamentalmente baseando-se em métodos estatísticos, eles 
desenvolveram o Sistema de Recuperação de Informação Flexicon14.
O trabalho do grupo de JC Smith em IA e Direito baseia-se no 




IBM, no valor de ÜS $ 3 ,2  milhões. O sistema F l e x ic o n  é um mecanismo 
de busca estruturado e projetado segundo propriedades léxicas para 
combinar ordenamento de relevância com consultas com múltiplos termos.
O modelo de representação de conhecimento estruturado projetado para o 
sistema serve tanto para um esquema de representação de conhecimento, 
aliado ao ordenamento estatístico, como para uma representação externa 
utilizada para resumir textos jurídicos visando uma rápida avaliação dos 
resultados da busca (Smith, 1997). Contudo, os requerimentos de 
manutenção e de recursos proporcionaram pouca aplicação prática 
levando-os a redirecionar a pesquisa no sentido da administração, 
representação e recuperação de informação a partir de bancos de dados, 
tornando-se este o âmago deste projeto.
Segue um resumo desta pesquisa conforme descrito em Smith (1997):
• três estágios de desenvolvimento: prova de conceito, 300 casos; 
protótipo com 1200 casos; 33.000 casos de decisões (em 
desenvolvimento);
• representa os documentos do banco de dados em termos de conjuntos de 
glossários organizados alfabeticamente, hierarquicamente e em termos 
de freqüência;
• FlexNote: recupera documentos com diversos tipos de glossários que 
constituem o conteúdo com relação à freqüência dos termos 
normalizados em relação ao total da base;
• os fatos em uma disputa jurídica são definidos por um conjunto de 
perguntas que identificam metas da situação, a ordem destas metas é 
identificada na base de dados e é responsável por retornar o conjunto 
de casos que definiram tais metas;
• aspectos secundários tais como a idade do caso, jurisdição e o nível do 
tribunal alimentam um algoritmo que atribui pesos a cada caso;
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• o sistem a calcula um  resultado em termos percentuais e retorna os 
casos relevantes.
• o glossário hierárquico ainda não está pronto em  virtude de:
• a dificuldade de distinguir o que é conceituai do fatual;
• como assegurar a classificação de um conceito jurídico;
• algum as palavras têm  significado tanto doutrinal quanto ordinário;
• os glossários de fatos ainda não estão reconhecendo todas as 
expressões, soluções estão em fase de im plementação e teste.
2-42
Em função das afinidades e de algum as m etas compartilhadas entre as 
pesquisas com FLEXICON e PRUDENTIA15, consideramos necessário mostrar 
um a revisão das diferenças entre as duas pesquisas.
Flexicon vs. Prudentia
Teoria lingüista de Ferdinand de Saussure, significado e significantes. Baseado em estatística.Motivação científica.Objetiva construir uma solução ao advogado.
Doutrina jurídica e conteúdo material são separados.
Casos jurídicos sem elementos estruturais.Separa áreas de assunto.
Indexação estatística.
0  modelo de representação de conhecimento estrutural serve para resumir os casos para a rápida avaliação dos resultados da pesquisa.Eles consideram mais vantajoso procurar métodos para gerar transformações criativas para resolver tarefas difíceis do que reproduzir ou simular a inteligência humana.
Indexação e representação baseada em casos.Teoria de RBC.Motivação tecnológica.Objetiva a Pesquisa Jurisprudencial Inteligente para todos os operadores do Direito.Ambos doutrina jurídica e conteúdo material são tratados igualmente e em conjunto.Casos jurídicos com elementos estruturais definidos.Áreas distintas são identificadas por um índice.Mineração por modelos (4.2.2) baseada em conhecimento.Usuários avaliam casos recuperados através de atributos que resumem seus conteúdo e o contexto.
A motivação por trás da tecnologia do 
Prudentia é fazer uso da inteligência humana para manipular conhecimento e criar sistemas que facilitem as tarefas humanas.
Tabela 3 Resumo da comparação entre os projetos Flair e PRUDENTIA.
15 T he system  P rudentia  is  fu lly  described in  chapter 6.
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2.4 Conclusão
Âs aplicações de IA alternaram seus pontos de ênfase através de 
diferentes períodos. A escolha da ferramenta mais adequada para realizar 
cada tarefa deve ser combinada com o formalismo de representação do 
conteúdo do domínio que seja mais próprio. Engenheiros do conhecimento 
esforçam-se na busca de aplicações bem sucedidas que culminem na 
melhor combinação entre linguagem de IA, formalismo de representação e
0 próprio conhecimento.
As implementações de IA no domínio do Direito tiveram seu horizonte 
ampliado com o uso da tecnologia de RBC. As particularidades do 
conhecimento jurídico têm dificultado a obtenção de bons resultados 
práticos. Felizmente, as pesquisas mais recentes começam a apontar 
melhores direções.
A comparação de aplicações jurídicas com sistemas especialistas e (Tabela
1 e Tabela 2) a tecnologia de RBC indica a melhor adequabilidade 
apresentada pela última. O próximo capítulo apresenta um resumo da 
tecnologia de RBC.
Capítulo Três
De Riesbeck & Schank (1989), "A case-based reasoner solves new problem s by adapting solutions that were used to solve old  problem s"16.
3. Raciocínio Baseado em Casos
A extensão e as implicações da definição de Raciocínio Baseado em Casos 
enquanto técnica de Inteligência Artificial (IA) sublinham o conteúdo 
deste capítulo. Descrevemos aspectos da implementação de um sistema de 
RBC dando ênfase às etapas utilizadas no presente trabalho, através das 
seguintes seções: Raciocínio Baseado em Casos 3.2, Conhecimento 
Especialista em RBC; 3.3, Casos e Base de Casos; 3.4, Indexação; 3.5, 
Avaliação de Similaridade; 3.5.1, Métrica de Similaridade; 3.6, Ajuste da 
Situação; 3.7, Aprendizagem em RBC.
16 Um sistema de raciocínio baseado em casos resolve novos problemas adaptando sluções que foram utilizadas para resolver problemas passados.
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3.1 Raciocínio Baseado em Casos
Raciocínio Baseado em Casos (RBC) é uma técnica de Inteligência 
Artificial (IA) que reproduz aspectos da cognição humana para resolver 
problemas especialistas. Os sistemas de RBC simulam o ato humano de 
relembrar um episódio prévio para resolver um determinado problema em 
função da identificação de afinidades entre os mesmos. Definições e 
algumas referências gerais foram dadas por Riesbeck & Schank (1989), 
Kolodner (1993), Aamodt & Plaza (1994), Leake (1996) e Watson (1997).
O ato de relembrar um episódio anterior é simulado em um sistema de 
RBC por meio da comparação de um novo problema com um conjunto de 
casos do mesmo tipo. Este conjunto chama-se Base de Casos. A 
comparação é efetuada através da avaliação de similaridade entre o novo 
episódio com os contidos na base de casos. A avaliação de similaridade é 
executada ao nível dos índices. Os casos mais similares são recuperados. 
Uma fase de seleção determina qual o caso mais útil completando o ato de 
relembrar.
O raciocínio humano reproduzido no sistema de RBC é a analogia e há dois 
pressupostos que fundamentam o emprego deste raciocínio (Leake, 1996):
1. problemas similares têm soluções similares; e
2. os tipos de problemas se repetem.
Uma forma de classificar os sistemas de RBC é dividi-los em sistemas 
interpretativos e de solução de problema (Leake, 1996). A diferença entre 
eles pode ser explicada a partir das tarefas e metas de cada sistema. Os 
sistemas de RBC interpretativos usam casos passados como referência 
para classificar e caracterizar os novos casos; enquanto que nos sistemas 
de solução de problema, os casos são reutilizados para prover soluções
para o novo problema. Com relação às metas, os sistemas interpretativos 
procuram a interpretação do novo caso enquanto que resolver o novo 
problema é o objetivo dos sistemas de solução de problema. Esta 
diferenciação indica, por exemplo, que uma etapa de adaptação é bem 
mais necessária para os sistemas de solução de problema do que para 
sistemas interpretativos. O desenvolvimento de um sistema de RBC em 
qualquer domínio é uma tarefa iterativa, compreendendo as tarefas do 
ciclo do RBC, como proposto por Aamodt e Plaza (1994), vide Figura 1.
São quatro as etapas principais no desenvolvimento de um sistema de 
RBC: recuperar, reutilizar, revisar e reter. Estas etapas conduzem e 
orientam o raciocínio empregado por um sistema RBC que é 
desempenhado através dos casos. Autores como Watson (1997) e Aamodt & 
Plaza (1994) referem-se a estas etapas como o ciclo do RBC. Outros 
autores como Kolodner & Leake (1996) referem-se ao ciclo de RBC através 
das tarefas de recuperar, propor, criticar, justificar, avaliar, adaptar e 
armazenar.
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Figura 1 O ciclo do RBC.
Recuperar é o processo de retornar um ou mais casos da base de casos em 
resultado à comparação de um novo caso (caso alvo) com cada um dos 
casos da base (casos candidatos). Esta comparação é feita através de uma 
avaliação de similaridade. O resultado desta comparação é a seleção de um 
caso (ou uma combinação de casos) que sugere uma solução ao caso alvo. 
Reutilizar é a etapa pertinente ao aproveitamento do conteúdo presente 
no caso recuperado (adaptado ou não) no sentido de resolver o caso alvo. 
Na etapa revisar, a solução proposta é avaliada. Reter refere-se à adição 
desta nova experiência ou das experiências que inicialmente compõem a 
memória de conhecimento, podendo a adição de novos casos representar 
um mecanismo de aprendizagem.
A capacidade de relembrar um episódio prévio habilita sistemas de RBC a 
resolver diferentes tipos de problemas especialistas. Watson (1997) 
enumera as seguintes tarefas de aplicação: diagnóstico, avaliação, 
controle de processos, projeção, planejamento, projeto e configuração.
Independente da meta, a tarefa que os sistemas de RBC sempre executam 
é a comparação entre um novo caso alvo e os casos da memória. Esta é a 
essência da interpretação: identificar o que é relevante ao avaliar a 
similaridade e ordenar os resultados. Este é um dos pontos fortes da 
tecnologia de RBC e esta potencialidade é o que torna este tipo de sistema 
apropriado para o domínio do Direito.
Alega-se que os sistemas de RBC apresentam vantagens sobre os sistemas 
especialistas baseados em regras em virtude de seus reduzidos requisitos 
de aquisição de conhecimento (Watson, 1997). No domínio do Direito, isto 
não é necessariamente verdade desde que mesmo com a existência de uma 
base de dados, seu mapeamento para casos pode representar um gargalo 
para a engenharia do sistema. Contudo, com relação à representação do 
conhecimento, mesmo apresentando algumas dificuldades, é plenamente 
viável representar fatos e procedimentos através de uma base de casos; 
enquanto a representação baseada em regras é limitada em uma
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determinada quantidade de regras que dificilmente conseguem 
representar todas as inter-relações de um domínio.
A próxima seção discute alguns tópicos no desenvolvimento de um sistema 
de RBC que influenciaram a presente pesquisa.
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3.2 Conhecimento Especialista em RBC
Raciocínio baseado em casos, enquanto técnica de IA, incorpora 
conhecimento especialista para resolver tarefas. A distinção entre RBC e 
outras técnicas de IA reside no fato de que o conhecimento especialista 
está presente nos sistemas de RBC não somente no que chamamos de sua 
base de conhecimento (memória), como também em outras etapas no seu 
desenvolvimento. A escolha com relação a o que é o caso é uma questão 
que exige conhecimento especialista sobre o domínio para ser resolvida. A 
forma com que os casos são organizados na base de casos também utiliza 
conhecimento sobre o domínio. A definição de medidas de similaridade 
oriunda-se da identificação sobre o que faz um caso ser similar a outro, o 
que é um mérito totalmente dependente do domínio. O ajuste da situação 
também deve ser desenvolvido com conhecimento especialista. 
Conseqüentemente, utilizamos, encontramos, precisamos e representamos 
conhecimento especialista em diversas etapas de um sistema de RBC:
• na representação dos casos: somente um especialista sabe o que é 
relevante e o que é adequado sugerir como solução para um caso 
similar;
• ao obter a informação correta e capturar a necessidade do usuário;
• ao organizar os casos na memória;
• ao determinar como procurar casos similares na memória;
• ao identificar o que faz um caso ser similar a outro;
• ao escolher qual métrica de similaridade utilizar;
• ao apresentar os resultados ao usuário.
Entretanto, as necessidades de conhecimento especialista variam em cada 
aplicação e isto não quer dizer que os benefícios associados à aquisição de 
conhecimento não se efetivem. Isto simplesmente indica que diferentes 
sistemas de RBC comportam-se de forma distinta com relação ao 
conhecimento.
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3.3 Casos e Base de Casos
As principais entidades envolvidas no processo de raciocínio de um 
sistema de RBC são os casos e a base de casos. O caso representa uma 
experiência ou uma interpretação de uma experiência. A base de casos 
consiste no conjunto de casos (base de casos) e os procedimentos de acesso 
a estes casos (Kolodner, 1993).
A representação dos casos compreende dois aspectos:
• o conhecimento que deve ser representado;
• qual formalismo adotar para representar os casos no sistema.
O caso deve representar conhecimento sobre o conteúdo e o contexto da 
experiência. A relevância de alguns aspectos varia em conformidade com o 
tipo de tarefa pretendida. Em sistemas de solução de problema, os casos 
devem englobar problemas, soluções e resultados da utilização das 
soluções (Kolodner, 1993). Sistemas interpretativos devem representar as 
experiências na forma que facilitar a interpretação das mesmas.
A representação dos casos também refere-se ao formalismo a ser adotado 
no programa. Muitos formalismos da IA podem ser empregados, tais como 
frames, representação tipo formulário e redes semânticas17. A escolha 
adequada depende da consideração de tópicos pertinentes à aquisição e às 
demais etapas do processo de desenvolvimento, tais como recuperação, 
adaptação e aprendizagem.
Na utilização da representação tipo formulário, os casos são representados 
por um conjunto de campos chamados descritores. Descritores são pares 
atributo-valor que caracterizam a informação contida em um caso. A parte
17 Para uma revisão, veja seção 2.2.2.
atributo de um descritor é também chamada dimensão (Kolodner, 1993). 
Seja a base de caso L com m casos, x={xj,x2,...,xm} cada um definido por 
uma representação formulário com um conjunto de n descritores d, pode-se 
inferir que os casos x í  e x i  são similares ao nível da dimensão d i .
Os descritores exercem a função de representar casos e alguns também são 
usados para guiar a recuperação, estes últimos são chamados índices.
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3.4 Indexação
A indexação é a essência do raciocínio baseado em casos porque orienta a 
avaliação da similaridade. O conjunto de descritores que são usados como 
índices modelam a resposta para a pergunta, “o que faz um caso ser 
similar a outro?” - representando a relevância dos casos. A indexação 
determina o que deve ser comparado entre os casos para avaliar sua 
similaridade no intuito de recuperar casos que conduzam à tarefa 
principal - permitir a recuperação dos casos mais úteis para resolver ou 
interpretar o novo caso.
Kolodner (1993) apresenta o problema de indexação através de duas 
subtarefas: a definição do vocabulário de indexação e a atribuição dos 
índices. A identificação do vocabulário de indexação consiste em selecionar 
dimensões que, quando atribuídas, preencham as funções dos índices. A 
última etapa refere-se à atribuição de valores para estas dimensões.
Ainda segundo Kolodner, os índices devem ser vaticinantes, 
suficientemente abstratos para serem genéricos e suficientemente 
concretos para serem reconhecidos. Um índice útil conduz o propósito dos 
casos que pode ser tanto associado a sua solução, ao aviso de um possível 
fracasso ou ao seu resultado. Para a seleção do vocabulário de indexação 
são propostas duas abordagens, de lembrança e funcional.
A abordagem de lembrança é intuitiva porque é a abordagem 
naturalmente empregada por especialistas humanos e engenheiros de 
conhecimento quando solicitados a selecionarem um índice: é a busca 
pelos aspectos que são levantados pelos especialistas do domínio quando 
resolvem problemas.
A abordagem funcional prevê três méritos com relação aos casos: (1) quais 
dimensões podem incorporar as tarefas pretendidas pelo sistema; (2) 
quais casos informam os valores para as dimensões; e (3) qual o nível de 
abstração que deve ser considerado (quando do desenvolvimento e 
vislumbrado possíveis expansões). A abordagem funcional é conduzida 
através da realização de cinco tarefas:
• selecione os casos suficientes para contemplar o universo de domínio;
• identifique as lições ensinadas pelas experiências, tais como condições e 
explicações que corroborem com soluções e suas conseqüências;
• identifique o contexto no qual as lições são ensinadas, sob quais 
circunstâncias as lições são válidas;
• descreve os índices que permitirão a recuperação quando cada contexto 
ocorrer procurando por situações genéricas que caracterizam seu 
conteúdo;
• incrementalmente, selecione as dimensões que podem representar os 
índices.
Ambas abordagens para a seleção do vocabulário de indexação visam 
decifrar as seguintes questões:
• quais dimensões são suficientes para descrever índices que permitam 
uma recuperação eficiente para cada tarefa que o sistema se propõe a 
desempenhar e que ainda incorpore a especificidade suficiente para 
distinguir tais tarefas;
• quais são os valores a serem atribuídos às dimensões para garantir que 
cada caso possa ser recuperado para a realização das tarefas propostas;
• qual o nível de detalhe destas dimensões que não comprometa 
expansões futuras.
O conhecimento especialista é sine qua non para um vocabulário de 
indexação vocabulário satisfatório na medida que seu desenvolvimento é
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verdadeiramente uma tarefa de representação de conhecimento assim 
como a atribuição. Um dos tópicos levantado por Kolodner indica como 
pode ser útil a antecipação do vocabulário que seja familiar aos usuários; 
e, ainda mais importante, a antecipação das circunstâncias na qual um 
caso deve ser recuperado. Isto significa que a engenharia de conhecimento 
na etapa de indexação trata-se de vislumbrar como o usuário encara um 
problema e como e por que este usuário necessitaria relembrar algo.
O processo de indexação é uma oportunidade de superar a deficiência de 
experiências mal descritas e torná-las úteis e valiosas na realização da 
tarefa do sistema. Esta meta é conduzida pela correta interpretação da 
experiência a partir da perspectiva do especialista, permitindo a 
identificação do significado intrínseco e da correlação entre os entidades 
ativas participantes na experiência. Uma forma de buscar tais relações é 
tentar representar as correspondências entre as causas e conseqüências, 
razões e soluções.
De fato, a indexação pode representar um gargalo no desenvolvimento de 
sistemas de RBC como é o exemplo da necessidade de indexação 
automática para viabilizar o sistema. A indexação automática pode ser 
necessária em sistemas que comportam mecanismos de aprendizagem 
automática. Além disso, há domínios em cujo conhecimento está disponível 
somente em formato textual que exige grandes bases de casos. Os 
domínios do Direito, Economia e Medicina são exemplos nos quais um 
mecanismo de indexação automática é plenamente justificado.
Quando o conhecimento especialista está disponível apenas em formato de 
texto, temos o RBCT Raciocínio Baseado em Casos Textual, (Weber et al., 
1998). Conseqüentemente, como a indexação é um problema no RBCT, a 
avaliação da similaridade também pode oferecer • dificuldades no 




3.5 Avaliação de Similaridade
O processo de avaliação da similaridade em sistemas de RBC refere-se à 
comparação de dois casos para avaliar como um está relacionado ao outro 
no que concerne a como estes casos podem compartilhar soluções e 
conseqüências. Esta avaliação é executada no nível dos atributos, 
associando-se valores cuja natureza determina a função de combinação a 
ser empregada. Funções de combinação comparam valores numéricos e 
alfanuméricos exatamente ou dentro de intervalos. A comparação entre 
textos pode ser feita por similaridade sintática ou semântica. Uma forma 
simples e direta de modelar similaridade é atribuindo-se um valor de uma 
(1) unidade para a função resultante similar e o valor zero (0) para o 
resultado não similar; e ainda atribuir valores intermediários entre estes. 
Por exemplo, em um sistema que selecione candidatos a um cargo, um 
atributo para experiência profissional valorado com experiência em bancos 
pode resultar em um valor intermediário para a função se a comparação 
for feita com um caso valorado com experiência em instituição financeira, 
o que pode ser implementado por meio de regras.
3.5.1 Métrica de Similaridade
A métrica de similaridade é uma função que mede numericamente os 
graus de similaridade entre dois casos. Uma métrica é normalmente 
necessária em sistemas nos quais os casos são comparados um a um e a 
medida de sua similaridade é o meio de distinguir entre os casos 
candidatos similares e não similares. Em sistemas que representam casos 
com redes, árvores ou grafos, uma métrica de similaridade é usada
somente para ordenar um conjunto de casos que tenham sido recuperados 
através de índices que orientam para um determinado local da rede.
A métrica de similaridade sintetiza â similaridade ao nível de cada 
atributo através de uma medida da importância que é usada para modelar 
a relevância de cada atributo na avaliação sintética da similaridade. 
Conseqüentemente, qualquer cálculo matemático orientado para 
avaliações sintética é válido, tais como a média ponderada e as integrais 
difusas. Contudo, ainda é possível encarar a avaliação de similaridade 
como um problema de reconhecimento de padrões dentro do espaço dos 
casos. Desta forma, algoritmos que realizam estes tipos de avaliação 
também podem ser usados, como os algoritmos de vizinho mais próximo 
(Cover & Hart, 1967; Okamoto & Satoh, 1995).
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3.6 Ajuste da Situação
A etapa de ajuste da situação é necessária se o novo caso alvo não estiver 
representado da mesma forma que os casos da base; a meta é capturar a 
nova situação trazida pelo usuário e modelá-la na forma dos casos da base. 
Este processo pode ser bastante similar à engenharia do caso requerida na 
modelagem original dos casos da base, dependendo do formato original das 
experiências. Se a representação original dos casos equivaler-se ao formato 
com que o usuário informa o caso alvo, basta reaplicar a engenharia de 
caso. Por outro lado, se o usuário informar a nova situação em formato 
diferente, requerem-se novos métodos de engenharia de conhecimento. 
Apesar da meta ser a mesma, modelar a descrição nos termos da 
indexação empregada aos casos da base visando que o novo caso alvo: (1) 
possa ser recuperado quando adicionado a base de casos, e (2) possa ser 
comparado aos casos candidatos ao nível das mesmas dimensões. O 
processo de ajuste da situação é incremental e pode ser desenvolvido antes 
ou durante a recuperação em ciclos que refinam a indexação até a 
recuperação de um caso similar seja eficientemente concluída. Para 
verificar tal eficiência, Kolodner (1993) sugere a comparação dos 
resultados da recuperação realizada com este novo caso em comparação 
com os resultados das recuperações geradas por casos já  adequadamente 
indexados. Se houver muitos casos similares ou nenhum caso similar18, 
isto é uma indicação de que a indexação talvez não esteja concluída.
As diferenças entre a representação do novo caso alvo e os casos da base 
não referem-se apenas à modelagem, como também à possibilidade do caso 
estar incompleto, impreciso ou simplesmente por não incorporar o mesmo
18 The fuzzy expression too many stes for amounts that avoid the identification of a distinctive set of useful cases.
conjunto de características que possam ter sido inferidas durante a 
representação do caso.
A extração de características superficiais a partir de uma nova descrição é 
de implementação simples, entretanto para inferir índices complexos é 
necessário o emprego de metodologias com alguma sofisticação. Neste 
caso, o conhecimento sobre o domínio pode ser representado através de 
regras viabilizando a inferência de características não superficiais.
Outra abordagem para inferir características é a elaboração, o processo 
onde uma recuperação inicial é realizada suportada exclusivamente por 
índices valorados por características superficiais. Assim, a partir da 
representação dos casos similares resultantes desta primeira iteração, é 
possível inferir que os mesmos tipos de índices possam ocorrer, facilitando 
a busca destes valores na nova situação.
O número de características superficiais em relação às características a 
serem inferidas pode variar determinando diferentes combinações que 
podem requerer diversas inferências até a valoração completa dos índices. 




3.7 Aprendizagem em RBC
A aprendizagem em sistemas de RBC pode ser empregada ao nível dos 
casos e da base de casos. As bases de casos podem ser estendidas por 
processos incrementais de aprendizagem se a tarefa e o projeto do sistema 
permitirem. A partir de um pequeno conjunto de casos semente (Leake, 
1996), a base de casos pode crescer com novos casos. A geração destes 
novos casos oriunda-se de novos casos informados pelos usuários ou a 
partir de uma fonte externa. Os novos casos alvo são ou interpretados ou 
resolvidos pela tarefa do sistema. Nos sistemas de solução de problema, os 
novos casos podem submeter-se a uma fase de adaptação e somente após 
são adicionados à memória. Em sistemas interpretativos, os novos casos 
são adicionados mediante sua indexação. Quando somente são agregados 
casos reais à base, a indexação deve ser implementada automaticamente 
ou mediante a concordância de engenheiros de conhecimento.
A aprendizagem no nível dos casos acontece como expressão da 
aprendizagem com a experiência. A parte do caso destinada ao resultado 
do emprego de determinada solução ou interpretação serve a este 
propósito. Mantém-se no caso o registro de seu desempenho ao ser 
utilizado. Assim, tanto sucessos como fracassos são informados 
incrementando o conhecimento e as lições embutidas no caso. O registro do 
resultado de reutilização pode prevenir o usuário com relação às possíveis 
conseqüências de seu uso. Este procedimento é valioso porque para 
compensar a inclusão de informações no caso, o sistema evita a 




Como uma ferramenta da IA, sistemas de RBC reproduzem o raciocínio 
humano para resolver problemas especialistas. As arquiteturas de 
implementação de sistemas de RBC variam em conformidade com as 
tarefas e metas do sistema. Estes sistemas diferem de outras técnicas de 
IA em virtude do conhecimento especialista estar representado em 
diversos módulos do sistema além de uma única base de conhecimento.
Há sistemas de RBC interpretativos e de solução de problemas, ambos 
representando a ação de relembrar uma experiência passada; os sistemas 
interpretativos lembram e comparam, enquanto os sistemas de solução 
lembram e adaptam. Conseqüentemente, sistemas de solução de problema 
constróem novos casos após adaptá-los permitindo um tipo de 
aprendizagem possível nos sistemas de RBC. Outras formas de 
aprendizagem referem-se à aprendizagem dentro dos casos e à 
aprendizagem de novos casos reais que podem ser implementados em 
sistemas interpretativos.
O ciclo do RBC compreende quatro processos relacionados a diferentes 
áreas de engenharia. Descrevemos com mais detalhe as áreas de 
engenharia nos sistemas de RBC que revisamos com a presente pesquisa.
O mais importante problema na engenharia de RBC tratado no presente 
trabalho refere-se à representação dos casos e, mais especificamente, à 
indexação. Estas áreas demandaram esforços de engenharia de 
conhecimento para sua manipulação dentro do sistema. Um gargalo surge 
quando o conhecimento disponível apresenta-se em forma textual. Os 
métodos de engenharia de caso precisam tratar com a extração de 
informação a partir dos textos. O próximo capítulo descreve alguns tópicos
Capítulo Quatro
Salton (1975), "recall is the proportion o f relevant m aterial actually  retrieved; precision is the proportion o f retrieved m aterial actually  relevant. Ideally, everything relevant is retrieved while a t the sam e tim e  everything extraneous is rejected, producing recall e precision values equal to l."19
4. Aquisição de Conhecimento de Textos
Quando o conhecimento a ser utilizado em um sistema inteligente está 
disponível em forma de texto, o problema reside em extrair e mapear este 
conhecimento em algum tipo de formalismo de representação neste 
sistema, tal como casos. A extração de informação de textos é um tópico 
tratado pelo campo de Compreensão de Linguagem Natural descrito neste 
capítulo junto a outras importantes pesquisas relacionadas com o acesso 
ao conhecimento contido em textos.
19 Recall (índice de recuperação) é a proporção de material relevante realmente recuperado; o índice de precisão é a proporção de material recuperado que é realmente relevante. O ideal seria que tudo que é relevante fosse recuperado enquanto que tudo que não é relevante fosse rejeitado, produzindo valores para os índices de recuperação e precisão iguais a 1.
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4.1 Compreensão de Linguagem Natural
As implementações de Compreensão de Linguagem Natural (LN) podem 
ser subdivididas em dois grupos (Alien, 1994): implementações baseadas 
em texto e baseadas em diálogo. Entre as implementações baseadas em 
texto, temos: busca de documentos num banco de dados de textos, 
extração de informação de textos, tradução de documentos, resumos de 
textos e compreensão de textos. As técnicas desenvolvidas para operar tais 
aplicações são conhecidas como técnicas de Processamento de Linguagem 
Natural e o outro campo de estudo que também desenvolve técnicas 
associadas à compreensão da linguagem é a Lingüística Computacional.
4.1.1 Lingüística Computacional
A Inteligência Artificial (IA) ocupa-se com modelagem de aspectos da 
cognição humana. A linguagem é o meio de comunicação humana e a 
Lingüística Computacional (LC) é o ramo das Ciências da Computação e 
da IA que trata com os aspectos computacionais da linguagem. A LC usa 
algoritmos e estruturas de dados das Ciências da Computação para 
examinar os seguintes tópicos: como identificar a estrutura das frases, 
como modelar o conhecimento e o raciocínio, e como usar a linguagem para 
realizar determinadas tarefas (Alien, 1994).
Apesar da teoria de LC representar um importante papel na compreensão 
de textos, o foco de sua pesquisa reside em seu aspecto prático. A 
modelagem de faculdades humanas em sistemas computacionais é o 
objetivo da LC que faz interseção com a metas da IA na viabilização da 
interação homem-máquina na resolução de problemas. Tradutores,
corretores ortográficos, e interfaces de linguagem natural são algumas 
metas de pesquisa da LC que vêm gerando técnicas para o tratamento da 
linguagem, principalmente destinados à compreensão da linguagem 
natural.
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4.2 Extração de Informação
Algumas técnicas de processamento de LN originaram-se das pesquisas de 
compreensão de LN em aplicações baseadas em texto e em diálogos. O 
escopo da presente pesquisa limita-se às técnicas associadas ao recente 
ramo da compreensão da LN chamado Extração de Informação. Extração 
de Informação (EI) é a área associada com a extração de tipos específicos 
de informação de grandes volumes de textos irrestritos que contenham 
informação em determinado domínio (Lehnert, 1993, 1996). O sistema de 
EI deve ser alimentado com algumas diretrizes sobre o domínio que 
orientam sobre o que encontrar nos textos e o que extrair. No desempenho 
destas tarefas, os sistemas de EI não precisam compreender 
completamente o texto fonte; ao invés, os sistemas analisam o texto na 
busca de porções que possam conter a informação procurada.
Diferente de outras técnicas que também procuram por informações 
relevantes em textos, a saída de um sistema de EI é um banco de dados. 
Uma tarefa de EI prevê que um número de campos nos registros do banco 
de dados sejam preenchidos por um número limitado de possibilidades 
previamente determinadas ou por algum valor em aberto. Os valores dos 
campos são expressões do texto fonte. O banco de dados funciona como um 
modelo (vide seção 4.2.5).
A complexidade no desenvolvimento de um sistema de EI origina-se dos 
requerimentos de processamento de linguagem envolvidos no 
reconhecimento de palavras e análise de frases, bem como da compreensão 
ao nível de frase, e da análise de discurso até o nível de todo o documento. 
A pesquisa em EI foi alavancada pelos congressos Message Understanding 
Conferences (MUC) (Sundheim, 1991, 1992, Lehnert, & Sundheim, 1991).
O método empregado pelo laboratório de processamento de linguagem 
natural da Universidade de Massachusetts (Lehnert, 1996) ao participar 
dos MUCs (MUC-3, 1991, MUC-4, 1992, MUC-5, 1993) é bastante 
adequado para aplicações onde a precisão das classificações é mais 
importante do que o reconhecimento de cada documento. Os principais 
tópicos que foram objeto de pesquisa por este grupo foram análise de frase 
(Cardie e Lehnert, 1991), rotulagem semântica (semantic tagging) (Cardie, 
1993), construção de dicionários (Riloff & Lehnert, 1993, Riloff, 1993), e 
classificação de texto (Riloff & Lehnert, 1992 e 1994).
4.2.1.1 Extração de Informação baseada em conhecimento
O papel de padrões lingüísticos é sustentar a interpretação de textos na 
Extração de Informação baseada em conhecimento. Em função da 
construção de padrões lingüísticos ser um gargalo mesmo em domínios 
limitados, propôs-se o uso de um mecanismo de aprendizagem indutivo 
para construir automaticamente uma base de conhecimento de padrões. O 
sistema automático é construído sempre que se identifica um padrão 
lingüístico desconhecido. Um pressuposto importante embasando esta 
pesquisa é o reduzido número de expressões normalmente utilizado para 
descrever uma informação dentro de um domínio limitado (Kim & 
Moldovan, 1995).
4.2.2 Template Mining
Template Mining ou mineração por modelos é uma técnica de 
processamento de LN que extrai dados de textos que possuem padrões que 
permitam o reconhecimento do que se deseja extrair ou de seus arredores. 
Um modelo contém informação sobre o que procurar no texto e é disparado 
a extrair determinadas partes devidamente indicadas. Lawson et al., 
(1996) descreve aplicações de template mining em domínios restritos
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alegando que esta técnica é própria para áreas cujos textos são claros com 
frases objetivas e de natureza declarativa.
4.2.3 Text windowing
A técnica text windowing é do tipo orientada para corpus de textos que 
avalia palavras na busca de blocos de palavras que estejam relacionadas 
por sintática ou propriedades léxicas. Jacquemin (1996), descreve uma 
aplicação de text windowing em um método para selecionar trechos de 
textos motivados por propriedades léxicas, combinando informação 
conceituai em listas de termos com metaregras em filtros semânticos 
locais.
4.2.4 Documentos Auto-Explicativos
Consideramos adequado associar a técnica de template mining com a 
metodologia proposta por Branting & Lester (1996) para documentos auto- 
explicativos. Nesta metodologia, os textos são analisados e classificados 
por sua estrutura retórica. A ligação entre as técnicas se dá pelo 
aproveitamento das estruturas retóricas como fonte para a definição dos 
parâmetros dos modelos usados pela técnica de template mining para 
extração de dados.
4.2.5 Aquisição de Conhecimento de Textos
O trabalho publicado pelo Grupo de Engenharia de Conhecimentos de 
Textos da Universidade de Freiburg através de diversos artigos20 descreve 
os esforços para analisar textos que apresentam novas formas de
20 Some of these publications are: Schnattinger & Hahn, 1997; Hahn & Schnattinger 1997a,1997b; Romacker, Schnattinger, Hahn, Schulz, & Klar, 1997; Hahn, Schnattinger, Romacker, 1996; Hahn, Klenner, Schnattinger, 1996a, 1996b, 1996c.
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conhecimento. O grupo se utiliza de um parser de LN e almeja a expansão 
desta base de conhecimento. Da mesma forma que os grupos que tomaram 
parte dos MUCs21, eles também usam técnicas com modelos; entretanto, 
eles permitem que novos modelos sejam adicionados como resultado da 
aprendizagem de conceitos (Hahn, & Schnattinger, 1997).
O ponto central da pesquisa do grupo trata-se da aquisição de 
conhecimento de textos que ocorre com a aprendizagem de conceitos que 
alimenta um sistema de compreensão de linguagem natural. A 
aprendizagem de conceitos em uma plataforma de compreensão de 
linguagem natural é orientada para os recursos através do uso de um 
Machine Readable Dictionary22 MRD e é orientada por contexto. Os 
autores alegam que inferir o significado das palavras baseando-se em 
informações sobre o contexto é mais confiável do que procurar por seu 
significado em um MRD. A aprendizagem de conceitos é concebida com o 
desenvolvimento de uma abordagem de aprendizagem de raízes 
simbólicas. Um exemplo de aquisição de conceito é descrito em Hahn et al. 
(1996). O projeto do grupo visa duas aplicações práticas de aquisição de 
conhecimento de textos da língua alemã: artigos sobre testes de produtos 
de tecnologia de informação (100 documentos com 10A5 palavras) e artigos 
sobre descobertas médicas (120,000 documentos com 10 a7 palavras).
O trabalho descrito por Mauldin (1991) usa a compreensão parcial de 
textos obtida através de um parser que realiza text skimming23 para 
recuperação de informação conceituai, utilizando um banco de dados de 
scripts que, por sua vez, é alimentado por um método de aprendizagem e 
um MRD que aprimora o conhecimento léxico. A recuperação de 
informação executada pelo sistema FERRET é referida como recuperação de 
informação conceituai porque ao invés de realizar a busca através do uso
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22 Um dicionário cujos conceitos são acessados dentro do sistema.
23 Literalmente, filtragem de texto.
de palavras-chave (baseada em palavras) é usado conhecimento sobre os 
conceitos.
Um ponto de vista interessante sobre o problema de aquisição de 
conhecimento de textos é descrito em Futrelle & Zhang (1994) que 
apresenta técnicas de bootstrap que podem descobrir a estrutura de ordem 
da linguagem natural e definir classes de palavras presentes em corpus de 
textos. A definição de classes de palavras é baseada no princípio da 
substituição onde o significado de uma palavra é encontrado pela 
comparação dos contextos onde as palavras aparecem e onde elas podem 
ser substituídas por outra palavra da mesma classe.
4.2.6 Recuperação de Informação
Recuperação de Informação (RI) é "a tarefa de encontrar documentos 
relevantes a partir de um corpus ou conjunto de textos em resposta a uma 
necessidade de informação de um usuário" (Smeaton, 1997). Os limites da 
RI são claros; qualquer sistema que faça algo mais do que prover 
documentos ao usuário não é um sistema de recuperação de informação. 
Entre as últimas inovações da tecnologia de RI, Smeaton (1997) indica que 
as aplicações de RI começam a englobar técnicas tais como agentes com 
componentes de busca, além de outras tarefas associadas à RI como 
categorização, filtragem, roteamento e clusterização24. Entretanto, a RI 
depende muito da linguagem natural na medida que tanto o documento a 
ser recuperado como a consulta feita pelo usuário são expressas em 
linguagem natural, dificultando a tarefa de RI.
O problema da aquisição de conhecimento de textos vem sendo 
questionado pela comunidade de RI em função da rápida pulverização de 
informação impulsionada pela Internet. A pesquisa sobre atividades
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baseadas em corpus de textos tem sido encorajada, facilitando o 
desenvolvimento de soluções.
As soluções proporcionadas pela pesquisa em corpus de textos trazidas 
pela comunidade de RI são um aspecto da afinidade deste campo com 
RBC. O ponto fundamental desta afinidade trata-se do interesse da 
comunidade de RBC pelo fato da tarefa de RI ser essencialmente a 
recuperação de informação a partir de uma consulta. Na RI, a tarefa 
resume-se em combinar a consulta do usuário com um conjunto de 
documentos. De fato, o que se pretende é combinar representações de uma 
consulta com representações de documentos. Basicamente, os textos são 
representados em sistemas de RI por conjuntos de índices, e a comparação 
é baseada por uma equivalência no nível de palavra ou por uma 
equivalência conceituai.
A operação de recuperação em sistemas de RI objetiva computar graus de 
coincidência entre a consulta do usuário e os documentos para ordenar 
cada documento. Smeaton (1997) sugere algumas métricas heurísticas 
para tal ordenamento (coeficiente de Dice e de Cosine) e enumera áreas 
onde a pesquisa de recuperação de informação são bem ativas tais como a 
recuperação baseada em clusters25, a recuperação pela combinação de 
diversas estratégias, indexação semântica latente, recuperação de 
passagem, e documentos de comprimento heterogêneo.
Motivado pela forte interdependência entre a RI e o processamento de 
linguagem natural, Smeaton (1995, 1995a, 1995b) questiona a real 
utilidade do processamento de linguagem e dos demais recursos 
lingüísticos para a RI. O autor alega que o processamento de linguagem 
natural oferece um auxílio modesto para a eficiência da RI pelo fato das 
técnicas de processamento de LN terem sido desenvolvidas visando 
aplicações de tradução automática e interfaces de linguagem natural. Uma
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característica que limita a ajuda oferecida pelas técnicas de processamento 
de LN oriunda-se na complexidade destas técnicas tornando-as eficientes 
apenas quando aplicadas sobre uma pequena quantidade de textos. Uma 
solução para este problema é proposta em Zhai (1997) que apresenta um 
método para indexação de documentos testado num conjunto de 
documentos de 250 mega bytes. Neste método, o autor propõe um modelo 
probabilístico para realizar um parsing de expressões ao invés da 
indexação por palavras, demonstrando uma significativa melhora na 
recuperação.
Outras técnicas além das baseadas em linguagem natural também podem 
beneficiar a tecnologia de RI. O método relevance feedback (Haines e Croft, 
1993) aprimora a qualidade da recuperação de informação inteligente ao 
modificar a consulta baseando-se na retroalimentação do usuário. A 
consulta é modificada através de uma modificação nos pesos que 
caracterizam seus termos motivada pela informação dada pelo usuário. O 
método relevance feedback é proposto em Haines e Croft (1993) como um 
aprimoramento do modelo de recuperação que utiliza Redes de Inferência 
(Turtle, 1991). Redes de inferência são um modelo de recuperação de 
informação baseado em probabilidade para raciocínio com incerteza. A 
rede de inferência é um grafo com quatro tipos diferentes de nós: para 
documentos, para a representação conceituai do conteúdo dos documentos, 
para as consultas, e o último para a informação desconhecida. A cada nova 
consulta, os nós são instanciados para cada documento do conjunto e as 
probabilidades são propagadas para inferir uma probabilidade associada à 
informação desconhecida; gerando, assim, um ordenamento dos 
documentos.
Uma aplicação do método de redes de inferência na recuperação de 
informação é o sistema de recuperação (Callan, Croft, e Harding, 1992) 
que vem sendo implementado com sucesso sobre uma base de 1 giga byte.
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O sistema INQUERY contém um subsistema de parsing que comporta 
uma indexação sofisticada e uma complexa formulação nas consultas.
O método de releuance feedback do sistema INQUERY foi utilizado por 
Daniels & Rissland (1995) em uma pesquisa que também ressalta a 
importância do uso do paradigma de RBC na recuperação da informação. 
As autoras propõem um sistema híbrido de RBC-RI que realiza a busca 
por documentos similares em uma pequena base de conhecimento de casos 
em função das fortes necessidades de representação de conhecimento que 
ofereceria uma base maior. O resultado gerado pelo sistema baseado em 
casos é um conjunto de textos que sugerem uma lista de termos que é 
usada para definir uma consulta que conduz a recuperação de documentos 
baseada em textos.
4.2.7 Recuperação de Textos
A pesquisa em recuperação de informação de textos tem como marco 
histórico a publicação do artigo de Blair e Maron intitulado An Evaluation 
of Retrieval Effectiveness for a Full-Text Document-Retrieval System em 
1985, que descreve um experimento para avaliar a eficiência da 
recuperação de um sistema de recuperação de textos. Neste artigo, os 
autores avaliaram o sistema STAIRS da IBM e propuseram um método 
para calcular o índice de recuperação (recall). As conclusões relatadas 
demonstraram a dificuldade em obter uma alto índice de recuperação 
usando um simples sistema de recuperação de textos com um grande 
banco de dados. Este trabalho foi atualizado por Blair (1996) quando ele 
discute o método antigo e como reduzir os cinco tipos principais de 
incerteza nas estimativas do índice de recuperação. A lição mais 
importante resultante deste trabalho refere-se à importância da 
informação textual. Alguns trechos do artigo reiteram: "Os documentos 
são onde os dados tornam-se conhecimento, são a inteligência de uma 
organização -  a memória organizacional está mais presente em seus
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documentos do que em seus bancos de dados. Se as organizações não 
detiverem um acesso razoável a sua informação textual, estas correm o 
risco de administrar por amnésia -  de não estarem aptas a lembrar de 
seus triunfos passados (e construir a partir dos mesmos) nem de seus 
fracassos (e evitá-los no futuro).
/>4.2.7.1 índices de Recuperação e Precisão
A avaliação da eficiência dos bancos de dados de texto pode ser efetuada 
através de dois parâmetros -  índice de recuperação (recall) e o índice de 
precisão (precision) (Salton, 1975; Blair & Maron, 1985). O índice de 
recuperação é a proporção de documentos úteis do total de documentos na 
base. O índice de precisão indica a taxa de documentos úteis entre o total 
de documentos recuperados. Blair e Maron (1985) indicam que os sistemas 
de bancos de dados de texto limitam-se a um índice de recuperação que 
oferece apenas 25% de documentos relevantes, o que significa que o 
usuário deve ler todos os textos recuperados para concluir que somente 
25% lhe serão úteis. Além disso, a faixa do índice de precisão varia 
causando uma baixa eficiência, o que pode ser extremamente perigoso em 
domínios como o Direito, por exemplo, onde questões de extrema 
relevância estão em jogo.
A baixa eficiência dos bancos de dados de texto originam-se 
principalmente dos métodos de indexação estatísticos empregados. Os 
métodos estatísticos não levam em conta o conhecimento, ou seja, eles 
selecionam termos dependendo apenas de sua freqüência de ocorrência. 
Em contrapartida, a recuperação baseada em similaridade empregada nos 
sistemas de RBC pode ser exclusivamente baseada em conhecimento. Um 
processo de indexação baseado em conhecimento garante mais eficiência 
na medida que o índice de recuperação aumenta pelo fato dos índices que 
orientam a similaridade serem escolhidos em função de conhecimento 
especialista, aumentando as chances de recuperação de documentos 
relevantes e úteis. Além disso, a indexação baseada em conhecimento
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evita baixos índices de precisão na medida que decrescem as chances de 
recuperação de documentos sem relevância.
Uma comparação dos três tipos básicos de modelos para gerenciamento de 
textos é apresentada por Gelbart e Smith (1993) onde os autores 
introduzem o Modelo de Representação de Conhecimento Flexicon (seção 
2.3.1). Os modelos são: exact match (combinação exata), best match 
(melhor combinação) e modelos probabilísticos.
4.2.7.2 Modelo Booleano ou Exact Match (Combinação Exata)
A expressão combinação exata origina-se da busca pela perfeita 
combinação entre a consulta e os documentos do banco de dados que o 
modelo prevê. Este modelo é simplificado na medida que aceita grupos de 
palavras e não requer nenhuma estruturação determinada para os textos. 
Entretanto, as consultas têm uma estrutura distinta com palavras-chave e 
operadores Booleanos do tipo E, OU, e NÁO; gerando uma rigidez que não 
permite distinção no nível de relevância entre os documentos recuperados.
O maior problema de implementar o modelo Booleano no domínio do 
Direito reside na necessidade dos usuários utilizarem interfaces para 
construção de consultas com lógica Booleana, normalmente uma 
habilidade não dominada por profissionais da área.
Salton (1984) definiu um modelo que chamou de Booleano Estendido, onde 
usa operadores no intuito de sobrepujar a rigidez dos operadores 
tradicionais. Entretanto, esta proposta de solução torna a construção da 
consulta uma tarefa ainda mais difícil. Na busca de soluções para a 
complexidade da construção das consultas, Das-Gupta (1987) propôs 
informação semântica e sintática para localizar operadores E e OR 
embutidos em textos de linguagem natural. Ainda em 1990, JC Smith 




4.2.7.3 O Modelo de Vetor Espacial ou Best Match- Não Booleana
Ao contrário do modelo Booleano, o vetor espacial ou best match (melhor 
combinação) não aceita grupos de palavras. Ambos termos das consultas e 
os documentos são associados a pesos baseados na distribuição estatística 
(freqüencial) dos termos no banco de dados no sentido de determinar sua 
importância. Desta forma, os documentos podem ser apresentados em 
ordem de relevância com relação à necessidade de informação 
representada pela consulta. O modelo representa tanto os documentos 
como as consultas através de vetores multidimensionais, cujas dimensões 
são palavras que representam textos. O grau de relevância dos 
documentos recuperados com relação à demanda do usuário é obtida pela 
comparação dos vetores da consulta com os dos documentos através de 
uma medida de correlação de similaridade. Gelbart & Smith (1993) 
alegam que o modelo obteve bons resultados em comparação a modelos de 
processamento de linguagem natural propostas na literatura: Dillon & 
Gray (1982), Fagan (1987), Smeaton (1991), e ainda um baseado em 
conhecimento de Gey & Chan (1989).
4.2.7.4 Modelos Probabilísticos
Os modelos probabilísticos são baseados no princípio do ordenamento de 
probabilidade (Robertson, 1977). Estes métodos seguem a abordagem de 
ordenar os documentos baseados na probabilidade da relevância com 




A Extração da Informação é um novo campo da compreensão da linguagem 
natural que oferece resultados promissores no tratamento da aquisição 
automática de conhecimento de textos.
Da Lingüística Computacional, um campo que compartilha metas com a 
compreensão da linguagem natural, a análise de textos para definição de 
sua estrutura retórica pode proporcionar a informação necessária para a 
construção de um método de mineração por modelos.
A pesquisa pertinente à aquisição de conhecimento de textos tem sido 
enriquecida pelos estudos orientados à Recuperação de Informação de 
bases textuais. Em resposta ao modesto auxílio que as técnicas de 
processamento de linguagem natural podem proporcionar à RI, as 
pesquisas passam a propor combinações de técnicas que tendem a evitar 
estes métodos tradicionais.
Especificamente relacionado à recuperação de banco de dados de textos, 
três modelos de representação são apresentados oferecendo alternativas 
para o aprimoramento da recuperação. Com relação ao parâmetros de 
avaliação, os índices de recuperação e de precisão mantém-se válidos.
Capítulo Cinco
5. Convertendo Textos em Casos: viabilização de uma aplicação prática
O objetivo deste capítulo é a descrição da metodologia que fornece os meios 
e o conhecimento, tornando viável a pesquisa jurisprudencial através de 
um sistema de raciocínio baseado em casos. A metodologia trata-se da 
conversão de textos em casos e baseia-se em conhecimento extraído de 
especialistas do domínio do Direito. A metodologia é descrita em dois 
níveis, na seção Desenvolvimento da Metodologia apresentamos os 
fundamentos e as tarefas da metodologia, onde fazemos uso do 
conhecimento extraído na etapa de aquisição de conhecimento para 
trabalhar os textos no sentido de definir métodos para implementar a 
metodologia. Na seção 5.2 Implementação da Metodologia, explicamos 
como implementar a metodologia, o que pode ser aproveitado e o que 
deverá ser repetido a cada nova implementação.
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5.1 Desenvolvim ento da M etodologia
O primeiro passo no desenvolvimento da metodologia é obter dos 
especialistas uma avaliação preliminar das experiências do domínio 
associando-as às tarefas do sistema. O passo seguinte é a definição dos 
atributos que compreenderão a representação dos casos de tipo formulário. 
Em seguida, a análise dos textos modela os textos em subestruturas 
funcionais. Depois, os atributos são associados às subestruturas nas quais 
os valores para estes atributos devam ser extraídos. Com estas etapas 
concluídas, podemos criar métodos para extrair estes valores das 
subestruturas indicadas utilizando-se conhecimento específico para esta 
extração. Neste ponto, a metodologia está pronta para implementação.
5.1.1 Avaliação e Representação dos Casos
Representação dos Casos como uma Tarefa Baseada em Conhecimento
Os descritores (vide 3.3) são atributos valorados que podem ser usados 
para representar casos, desta forma, a seleção dos descritores caracteriza a 
representação dos casos. A representação dos casos é uma tarefa 
essencialmente baseada em conhecimento e por isso, demanda uma etapa 
de aquisição de conhecimento. Os descritores podem descrever o caso, sua 
solução, bem como outras importantes informações sobre o conteúdo e 
contexto. Assim, os descritores podem assumir diferentes funções, tais 
como descrever o caso, indexar o caso para orientar a recuperação, 
descrever soluções, e armazenar informações sobre o resultado do uso do 
caso, (Kolodner, 1993). Examinemos a influência do conhecimento 
especialista na modelagem de descritores com as três seguintes funções: 
descrever o caso, indexar o caso e sugerir soluções ao caso. Os descritores
que descrevem um caso são usados também como índices e são essenciais 
para identificar o caso para o usuário como também para orientar a 
adaptação. Todas as variações nos descritores dependem do domínio da 
aplicação e da tarefa que o sistema se propõe a resolver e somente um 
especialista no assunto pode afirmar o que e como descrever os casos.
A indexação de um caso assemelha-se com a indexação de livros. 
Kolodner26 ressalta que os índices devem: (1) usar o mesmo vocabulário 
que o usuário; (2) antecipar as circunstâncias da busca; (3) usar os 
conceitos que são normalmente empregados no domínio; e (4) representar 
uma interpretação de uma situação. O vocabulário usado no domínio, as 
circunstâncias de busca, os conceitos e a interpretação das situações 
representam todos aspectos do domínio do conhecimento; 
conseqüentemente, somente um especialista com profundo conhecimento 
do domínio pode realizar a tarefa de indexação.
A mais importante característica da recuperação nos sistemas de RBC é 
que esta deve ser guiada pela utilidade dos casos. A determinação de quais 
os descritores que serão úteis na solução de um problema similar não é 
uma tarefa trivial. Na extração dos valores para os atributos, fazemos uso 
da abordagem funcional e da abordagem de lembrança (veja seção 3.4), 
apesar dos descritores não serem necessariamente usados como índices. 
Alguns deles serão valorados com expressões que não podemos comparar 
automaticamente com expressões de outros textos. Estamos tentando 
otimizar a utilização dos textos recuperados, no sentido de oferecer lições 
ao usuário, contudo não podemos utilizar todas as lições para orientar a 
recuperação. Acima de tudo, as lições servem como soluções, apesar de 
também utilizarmos lições como índices.
Na busca por descritores, Kolodner ensina sobre a importância de 
identificarmos as lições que os casos ensinam e o contexto em que estas 
ocorrem. Esta lição representou uma grande contribuição no
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desenvolvimento de nossa abordagem. Dentro de um domínio específico de 
conhecimento, os especialistas podem indicar quais as situações que são 
consideradas lições. Os descritores que descrevem as soluções também 
devem ser projetados por especialistas do domínio, na medida em que a 
identificação do que é uma solução para um determinado problema, 
necessariamente demanda conhecimento sobre este problema.
✓5.1.2 Atributos e índices
A solução que viabiliza o desenvolvimento de um sistema de RBC para 
recuperar textos jurídicos sustenta-se no fato da representação dos casos 
ser uma tarefa baseada em conhecimento, especialmente no domínio do 
Direito. A etapa de representação do caso consiste, primariamente, na 
indexação dos casos. Desta forma, as abordagens existentes para realizar a 
indexação representam uma fundamentação complementar na solução. 
Por ser a definição do vocabulário de índices uma tarefa que exige 
conhecimento especialista sobre o domínio da implementação, podemos 
afirmar que esta tarefa deve ser realizada com especialistas humanos 
através de um processo de aquisição de conhecimento.
O processo de indexação engloba a definição do vocabulário de índices e a 
atribuição de índices. A aquisição de conhecimento necessária para 
implementar a metodologia de converter textos em casos pode ser dividida 
em dois estágios. O primeiro refere-se à aquisição de conhecimento no 
intuito de definir o conteúdo e o contexto que deve compreender os casos 
para cumprir a tarefa do sistema. O segundo estágio visa a definição dos 
atributos que englobam todos os tópicos que melhor representem as 
experiências descritas nas decisões judiciais sempre vislumbrando o 
cumprimento da tarefa proposta.
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Os atributos definidos como resultado deste processo são:
tipo. O número total de tipos de recursos no escopo do Tribunal de Justiça 
é por volta de 200. Alguns exemplos são recursos de habeas corpus, 
apelações criminais, etc.
número. O número de ordem da decisão.
relator. O nome do relator que redige a decisão.
local. A comarca onde foi iniciado o processo em resposta ao delito que o 
gerou.
vásina. Localiza a decisão no arquivo original. 
data. Data da decisão.
fundamento (l.n). Fundamento é uma expressão que indica alguma 
sustentação tanto para o recurso como para a decisão.
tema (l.n). vide seção 5.1.2.1.
artisos secundários. Artigos ou leis que são considerados e/ou citados no 
recurso ou decisão além da tipificação principal.
tipifícação. A categorização do delito que gerou o processo.
resultado. A decisão, que pode ser positiva, negativa ou neutra.
unanimidade. A informação se a decisão foi unânime ou por maioria de 
votos.
Mesmo com a definição dos atributos acima, o problema de representação 
dos casos ainda requeria uma solução para possibilitar a contemplação de 
todo o universo de experiências possíveis de ocorrerem no domínio. Esta 
solução foi a criação de índices de propósito múltiplo, como descrito a 
seguir.
✓5.1.2.1 índices Juridicos de Propósito Múltiplo
A interpretação dos especialistas com relação às decisões judiciais 
determinou o conjunto de atributos que foram definidos como vocabulário 
de índices para garantir uma recuperação eficiente. A definição do 
vocabulário de índices é uma das etapas do processo de indexação. A teoria 
de RBC sugere que no processo de engenharia de conhecimento seja 
vislumbrado todo o universo de casos que possam ocorrer na tentativa de 
buscar por todos os valores possíveis para os atributos definidos no sentido 
de preencher os requisitos de um bom índice.
Para escolher um índice, é preciso garantir que este índice receba um 
valor em cada caso. Na medida em que a tarefa do sistema em questão 
requer uma base bastante extensa, compreendendo diversos tipos de casos, 
fica praticamente inviável cumprir com esta determinação. Por outro lado, 
há diversos valores que estão presentes nas experiências, que precisam ser 
representadas como índices, para garantir uma avaliação de similaridade 
eficiente que resulte na recuperação das decisões mais úteis. Este dilema é 
uma restrição no processo de indexação que surge com a impossibilidade 
de valorar um mesmo atributo em todos os casos já  que os casos 
representam experiências que podem variar em suas naturezas.
Nosso objetivo é superar esta restrição para representar adequadamente 
todos os casos a partir da interpretação dos especialistas. Ao avaliar os 
diferentes valores, que ocorrem nas descrições das experiências, 
observamos que as variações nas naturezas dos valores podem ser 
referenciais para classificá-las em grupos. Alguns objetivos específicos são 
motivações para alguns tipos de recursos. Por exemplo, são quatro as 
motivações para um recurso de habeas corpus: anulação, relaxamento, 
trancamento e revogação. Por outro lado, em apelações criminais, há 
outros tipos de motivações tais como as relacionadas à devida 
categorização de delitos em conformidade com seu grau de severidade, o 
que pode ser de extrema relevância na representação deste tipo de
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experiência. Mesmo assim, ainda é possível encontrar casos de apelações 
criminais onde uma motivação como estas não seja aspecto muito 
relevante. Uma das alternativas para solucionar esta diversidade seria o 
uso de regras que atribuiriam diferentes pesos para diferentes motivações; 
contudo, há muitos outros índices cuja relevância na determinação da 
utilidade de uma decisão exige uma solução mais abrangente.
A solução encontrada foi a definição de índices de propósito múltiplo. Estes 
índices contemplam valores com múltiplos propósitos que podem ser 
classificados em diferentes classes. Seguindo a idéia do exemplo anterior, 
para utilizar um índice para a motivação do habeas corpus, seu valor 
poderia ser, por exemplo, revogação e na representação deste caso haveria 
um outro atributo, este destinado para a classe, cujo valor seria motivação, 
que não é um índice. Desta forma, nomeando este índice com o rótulo 
genérico tema, conseguimos valorar um número suficiente de índices, 
independente de sua natureza, superando a restrição na indexação de 
identificar todos os valores para todos os índices em todos os casos.
O índice tema destina-se a abarcar aspectos secundários ou circunstâncias 
presentes na interpretação dos casos. A complexidade destes casos origina- 
se do fato de que sua idealização surgiu em resposta à complementação da 
tarefa de definir o universo de atributos capazes de descrever o conteúdo e 
o contexto das experiências de decisões judiciais. Os valores para o 
atributo tema que aparecem nas decisões podem ser classificados em 
classes de alguma natureza, tal como: classe de testes solicitados (teste de 
sanidade mental, teste de dependência química), classe de motivação 
(solicitando revogação, anulação, relaxamento ou trancamento), classe do 
contexto externo (acidente de trânsito, redução de pena, paralisação dos 
serventuários, etc.), classe de qualiflcadora (arrombamento, requintes de 
crueldade), entre outros.
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A definição de um conjunto de atributos para representar e indexar os 
casos compreende a representação do tipo formulário. O próximo passo é 
analisar a estrutura dos textos jurídicos.
5.1.3 Análise de Textos
O processo que denominamos análise de textos é decisivo na viabilização 
da metodologia. No domínio em questão, os textos que desejamos mapear 
em formato de casos são decisões judiciais proferidas por um tribunal de 
justiça: acórdãos. Os relatores destes tribunais são desembargadores que 
compartilham de uma formação bastante similar, interagem 
freqüentemente e ainda seguem algumas regras na redação dos acórdãos. 
A conseqüência disto são textos altamente estereotipados, o que permite o 
tratamento computacional, ou pelos menos, mais adaptáveis a métodos 
computacionais.
Branting e Lester (1996) propuseram uma metodologia para documentos 
auto-explicativos alegando que o conhecimento sobre as expressões 
ilocucionárias e sobre as estruturas retóricas de documentos complexos 
pode ser usado para indexação. A noção por trás das estruturas e 
expressões ilocucionárias proporcionaram a contribuição necessária para a 
definição de subestruturas funcionais nas decisões judiciais.
A etapa de aquisição de conhecimento subsidiou a tarefa de definição da 
estrutura retórica dos acórdãos bem como a identificação das partes onde 
as expressões ilocucionárias orientam a identificação de dimensões 
relevantes. Esta forma de examinar os textos foi muito útil e determinante 
no desenvolvimento da metodologia proposta.
Os acórdãos são analisados pelos especialistas do domínio para definir a 
estrutura retórica e identificar as partes que contêm as expressões 
ilocucionárias. Esta é mais uma tarefa baseada em conhecimento. Os 
relatores destes acórdãos seguem algumas diretrizes em sua confecção.
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Por exemplo, a forma dos acórdãos é sempre a mesma, um cabeçalho 
seguido de uma ementa cujos dois últimos parágrafos sempre iniciam com 
as mesmas palavras: "Vistos" no primeiro e "ACORDAM", no segundo. Isto 
não apenas facilita a tarefa como possibilita o tratamento computacional. 
O formato destes acórdãos nos motivou a delinear subestruturas tais como 
cabeçalho e ementa.
Em uma outra etapa, os especialistas analisam os textos no intuito de 
assegurar quais as reais características de cada subestrutura, sempre na 
busca de exceções e diferentes formas de descrever uma mesma idéia. A 
estrutura retórica resultante dos acórdãos está definida através das 
subestruturas contidas na Figura 2.
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1. Cabeçalho: características superficiais tais como data, local, relator e tipo.2. Ementa: varia em tamanho, inicia imediatamente após o cabeçalho e termina com dois parágrafos de fácil identificação. O primeiro relata quem está impetrando o recurso e o segundo apresenta o resultado. A ementa consiste de três partes: ementa:principal, ementa:impetrante, e ementa: resultado.
3. Corpo: em sua conclusão freqüentemente encontra-se a decisões e seus fundamentos. É onde se dá a busca por expressões ilocucionárias. Os parágrafos introdutórios descrevem detalhes da situação, local, e indicam capitulação e tipificação, além de apontar para valores de fundamentos.
4. Fechamento: Inicia com um parágrafo sobre os votos seguido de data, local da decisão e nomes dos participantes da decisão.
Figura 2 Estrutura retórica dos acórdãos.
Foram realizados testes amostrais para assegurar que cada subestrutura 
esteja realmente presente em cada acórdão. O desenvolvimento da análise 
de textos é uma etapa necessária somente uma vez, logo que o domínio é 
escolhido. A estrutura retórica dos textos somente requer revisão se a 
metodologia for aplicada para a modelagem de experiências de outro tipo
de tribunal, desde os tribunais de justiça tendem a descrever suas decisões 
da mesma forma.
5.1.3.1 Associando Atributos às Subestruturas
Logo em que as subestruturas e o conhecimento necessário para modelar a 
estrutura retórica em um programa computacional estão identificados, os 
especialistas já  podem indicar em quais subestruturas extrair o valor para 
cada atributo. Os resultados estão na Tabela 4.
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atributo subestruturatipo cabeçalhorelator cabeçalhodata cabeçalholocal cabeçalhonúmero cabeçalhopágina cabeçalhotipificação ementa:principal e corpo:tipificaçãoresultado ementa:resultadounanimidade ementa: resultadotema ementa:principal e corpofundamento ementa e corpo:conclusãoartigos secundários todo o textoTabela 4 Posição dos valores para os atributos na estrutura dos acórdãos.
A subestrutura ementa consiste de três partes: ementa:principal, 
ementa:resultado e ementa:impetrante que indicam diferentes porções de 
texto que são consistentemente e claramente distinguíveis dos demais. A 
Figura 1 ilustra com exemplos de subestruturas.
A distinção nítida e clara das subestruturas é um ponto de partida para 
empregar a técnica de mineração por modelos para extrair os valores dos 
atributos. Na próxima seção, a descrição dos demais requerimentos de 
conhecimento especialista.
5.1.4 Conhecimento para a Extração de Informação
A extração da informação é implementada através de métodos de 
mineração por modelos que procuram por expressões previamente 
conhecidas em posições determinadas no texto. Na medida que os textos
estão divididos em subestruturas e cada atributo está associado a uma 
dada subestrutura, cada aspecto pertinente a busca fica contemplado, 
exceto sobre o que deve ser procurado, o que é também obtido com 
conhecimento especialista. O resultado desta etapa de aquisição de 
conhecimento é uma lista de valores possíveis contidos nas decisões que 
representam o que será extraído pelo método de mineração por modelos 
(vide 4.2.2).
A aquisição de conhecimento para a definição do que ser extraído visa a 
enumeração de todos os valores possíveis que possam surgir na atribuição 
de cada caso. A aquisição é realizada para cada atributo através de um 
procedimento amostrai. Por exemplo, a aquisição dos valores possíveis 
para o atributo resultado em recursos de habeas corpus foi feita a partir de 
uma amostra de 17 acórdãos. A garantia com relação à suficiência desta 
amostra ocorre apenas ao empregarmos o método ou, de forma mais 
definitiva, ao testarmos os resultados dos métodos.
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Figura 3 Exemplo de subestruturas
O processo de desenvolvimento de métodos de mineração por modelos é 
incremental dentro de cada subdomínio. Primeiramente, implementamos o 
método baseando-nos exclusivamente nas orientações dos especialistas e 
executamos o método para avaliar sua eficiência. O resultado é avaliado 
através da proporção de decisões nas quais os valores para os índices 
foram extraídos com sucesso. Os textos nos quais não foram encontrados 
valores para atribuição são revisados no intuito de extrairmos novo 
conhecimento para ser representado no método.
O processo de extrair conhecimento para os métodos de mineração por 
modelos para o protótipo atual inicia-se com a reutilização do 
conhecimento adquirido no protótipo anterior. Por exemplo, a 
implementação do método para o índice fundamento inicia com a lista de 
valores atribuídos para o índice no protótipo anterior. Os especialistas 
revisaram a lista de valores para fundamento e sugeriram novos e também 
similares que poderiam aparecer em determinadas decisões. O método foi 
programado e executado resultando em 150 textos sem valor algum. Uma 
amostra de 10% destes 150 foi analisada pelos especialistas na busca de 
novos valores que foram agregados ao método. Este procedimento seguiu- 
se até que os especialistas pudessem garantir que os textos deixados sem 
valores realmente não traziam nenhum valor que justificasse o recurso.
Este processo incremental mostrou-se eficaz, apesar de oferecer uma 
desvantagem. O grande problema é a necessidade de ser confirmado por 
um especialista quando o texto não retorna nenhum valor para o índice. 
Uma possibilidade seria a de estabelecermos um limiar a partir do qual 
assumiríamos que os textos que não retornaram valores realmente não 
trazem esta informação. A eficiência do método repousa no fato de atribuir 
valores para 3.500 casos quando somente aproximadamente 100 (cem) 
textos foram examinados pelos especialistas. Isto representa menos de 5% 
do total de casos. Contudo, para um novo subdomínio este percentual 
certamente alcance todos os 5%. O máximo requerido em domínios 
bastante complexos sugere que o percentual máximo fica em 5%, apesar do
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tamanho médio da amostra ser inferior. É interessante observar que o 
processo de busca pelos valores para os atributos é, de fato, uma forma de 
extrair amostras para inferir para toda a população. Apesar da 
metodologia ser estritamente baseada em conhecimento, é confortante 
observar que o resultado dos experimentos ficam em conformidade com a 
teoria estatística, com tendências a ser ainda melhor.
O importante é ressaltar que a definição dos atributos não demanda que 
os especialistas examinem um volume muito grande de textos. Sua 
capacidade de definir os atributos oriunda-se no seu conhecimento 
especialista sobre o domínio.
5.1.5 Outros Métodos: Elaboração
Uma das vantagens dos sistemas de RBC sobre outras tecnologias de IA 
refere-se à representação de conhecimento. Afirma-se que não é necessário 
que sejam representadas todas as inter-relações entre os elementos de um 
caso para que o sistema funcione. Testando e trabalhando com os 
protótipos do Prudentia, contatou-se a veracidade desta alegação. Por 
exemplo, alguns casos fundamentados com insanidade, resultam na 
recuperação de casos associados a problemas de saúde mental tal como 
casos indexados com solicitação de sanidade mental como valor para o 
índice tema. Isto não acontece pelo fato de termos representado esta 
associação explicitamente, já  que nosso sistema não avalia a similaridade 
semântica de cada valor dos índices. Isto acontece devido à existência de 
conceitos intrínsecos inerentes às experiências tal como em um caso onde o 
réu fora enviado a uma instituição psiquiátrica e foi alegada insanidade 
mental. Desta forma, comprovamos que um sistema de RBC realmente 
não exige representações explícitas de todas as correspondências entre 
conceitos para servir seu propósito.
Nesta altura, há um encorajamento para fazer uso das vantagens de 
representação de conhecimento de outra forma. Na medida em que as
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decisões judiciais descrevem experiências que contemplam circunstâncias 
inerentemente correlacionadas, entendemos que estes casos são, por 
natureza, consistentes. Desta forma, é válido tentar procurar por valores 
para aspectos e circunstâncias secundárias em casos que sejam de alguma 
maneira similares a um determinado caso que desejamos atribuir valores. 
Esta é a sustentação para a reutilização de casos semente que possam 
indicar que tipos de valores procurar em um novo caso.
A reutilização de casos é motivada pelo método denominado elaboração27. 
A idéia de reutilizar casos para sugerir possíveis valores pode ser 
estendida para aos novos casos que ainda não foram indexados. Este é um 
método alternativo para buscar e atribuir valores especialmente 
destinados a atributos que não são de muito fácil tratabilidade pelo 
método de mineração por modelos ou mesmo em subdomínios onde 
aumentam-se os requisitos de aquisição de conhecimento.
O uso do método de elaboração foi considerado para atribuir valores ao 
índice tema (Weber et al., 1998) em função da complexa variabilidade. 
Contudo, a aquisição de conhecimento aproveitada de protótipos 
anteriores resultaram em conhecimento suficiente para extrair valores 
através do método de mineração de forma satisfatória. A pesquisa sobre a 
reutilização de casos permanece com uma alternativa a ser empregada na 
atribuição de valores para o índice tema em outros subdomínios.
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27 Em K. Branting, (1991), elaboração de casos consiste em inferir fatos que não estejam explicitamente declarados nos casos no intuito de aprimorar a combinação entre casos. A elaboração de casos foi chamada combinação de padrões baseada em conhecimento em (Porter et al., 1990) No contexto do raciocínio analógico, o processo de determinação de propriedades implícitas compartilhadas nos casos a partir de representações que diferem explicitamente vem sendo denominado de reformulação (Russel, 1986). Uma outra noção afim oriunda do campo de aprendizagem de máquica (machine learning) é a indução construtiva que foi definida como "qualquer forma de indução que gere novos descritores que não estavam presentes na informação original" (Dietterich e Michalski, 83). Kolodner (1993) descreve o processo de elaboração como ferramente de suporte ao ajuste da situação, quando o valor de um índice deve ser inferido, é posível executar uma recuperação parcial buscando-se nos casos similares por valores possíveis para os atributos sem valor.
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5.2 Implementação da M etodologia
Uma vez que os métodos de mineração por modelos foram projetados 
embutindo todo o conhecimento necessário, a execução destes métodos 
resulta na valorização baseada em conhecimento dos atributos na 
representação dos casos tipo formulário. Por outro lado, alguns atributos 
são valorados diretamente em função de sua ocorrência explícita em uma 
determinada posição fixa no texto original e no formato que deverá 
assumir no caso.
Apresentamos alguns pontos específicos da prática da conversão de textos 
em casos examinando cada método de valoração. O conhecimento 
necessário para identificar a subestrutura adequada e para extrair o valor 
devido está embutido em diversos métodos. Descrevemos a seguir cada 
método resultante do desenvolvimento da metodologia para extrair valores 
para cada índice, culminando na modelagem dos casos.
5.2.1 Extração de valores para a atribuição de índices
Os casos no PRUDENTIA são representados através de representações tipo 
formulário que compreendem os atributos conforme já  descrito. A m aioria 
dos atributos é sim ples, ou seja, recebe apenas um  único valor; enquanto  
os índices tema e fundamento podem ter valores m últiplos (1 ,n). Os 
métodos que viabilizam  a atribuição de índices de cada atributos são 
descritos a seguir.
5.2.1.1 Atributos Explícitos
Os valores para o tipo são extraídos diretamente sem a utilização de 
conhecimento especialista porque a segunda linha no cabeçalho dos
acórdãos inicia com a informação do tipo. É somente necessário que se 
confirme que a expressão completa foi extraída, o que é executado através 
da comparação com a lista que contempla os 204 tipos de recursos 
praticados no tribunal em questão. Este mesmo procedimento é executado 
para os outros atributos presentes na subestrutura cabeçalho: relator, 
data, local, número e página.
5.2.1.2 Tipificação
A tipificação refere-se à lei que originou o processo associado à decisão, 
e.g., um crime ou uma contravenção. O formato deste atributo é um de 
uma lista de palavras que representam o título de um artigo ou de uma 
lei. A possibilidade de valorar este atributo com o número do artigo é uma 
alternativa futura. Por enquanto, utilizamos o número do artigo ou lei 
como um meio de extrair o valor textual para o atributo.
O método para o índice tipificação é inicialmente executado sobre a 
subestrutura corpo:tipificação. Esta subestrutura é um parágrafo que 
normalmente informa o artigo, a lei e a fonte (e.g., Código Penal). O 
parágrafo normalmente apresenta uma seqüência informando a comarca 
onde o delito fora cometido seguido de uma expressão equivalente a "por 
infringir os artigos 26 e 27, do Código Penal".
O método extrai o artigo e sua fonte e traduz a informação ao título da 
tipificação. No sistema em questão, este processo atribuiu valores a cerca 
de 2.600 casos. Os demais textos não informam o artigo explicitamente 
então devemos passar para um segundo estágio.
O segundo estágio deste método processa-se através de uma busca na 
subestrutura ementa.principal. A busca é pelo título da tipificação cuja 
lista fonte é proporcionada pelos resultados do primeiro estágio e ainda 
complementando listas de versões anteriores. Este estágio resultou em 
mais 800 casos com valores para o índice tipificação. Os 100 textos 
restantes foram devolvidos para exame pelos especialistas. Novamente,
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nos deparamos com o difícil problema de reconhecer quando um dado valor 
não é extraído por não estar presente no texto original. Isto pode ocorrer 
em recursos que são denegados sem maiores explicações. Este processo 
repete-se incrementalmente até que cada caso seja propriamente valorado.
5.2.1.3 Fundamento
O índice fundamento representa aspectos jurídicos ou materiais que 
substanciam um recurso ou sua decisão. Emprega-se uma estratégia 
diferente para extrair valores para os fundamentos, a busca direta nas 
devidas subestruturas por expressões de uma lista. Os valores mais 
importantes para os fundamentos são normalmente informados na 
subestrutura ementa:principal e os demais ocorrem na subestrutura 
corpo:conclusão. Assim, executamos o método inicialmente na 
subestrutura ementa:principal e em seguida na corpoxonclusão.
Uma importante lição extraída na aquisição de conhecimento refere-se ao 
fato de algumas expressões simplesmente não poderem significar qualquer 
coisa que não um fundamento, principalmente dependendo da porção do 
texto onde se encontram. Com este conhecimento, os especialistas 
puderam definir heurísticas onde podemos assumir que uma expressão tal 
como primário ou negligência necessariamente indica um fundamento se 
esta expressão aparecer nas subestruturas indicadas.
Há expressões com seu significado semântico garantido se extraídas da 
ementa, o que não podemos afirmar quando estas mesmas expressões 
apareceram no na subestrutura corpo. Assim, este método contém um 
estágio intermediário para o tratamento de algumas palavras dependendo 
da subestrutura de onde foram extraídas. Exemplos seriam as expressões 
compostas com a palavra culpa e conjugações verbais do verbo confessar 
que revelam sua relevância dentro do contexto da decisão principalmente 
se mencionados na ementa. Estas mesmas expressões no corpo podem 
simplesmente ser parte de uma explicação, não necessariamente indicando 
um tópico importante associado ao conteúdo da decisão.
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O atributo fundamento é múltiplo por ser destinado a contemplar 
diferentes aspectos da sustentação do recurso ou da decisão. Além disso, a 
busca em diferentes subestruturas resulta em diversos valores. 
Entretanto, é possível que, em alguns casos, haja apenas um ou dois 
valores para fundamento.
Após a extração de alguns valores de um conjunto de casos, os 
especialistas observaram a semelhança entre algumas palavras. A lista de 
expressões teve que ser revisada por especialistas que indicaram 
expressões que teriam sentidos sinônimos dentro do contexto jurídico. Por 
exemplo, as palavras prisão, custódia, penitenciária, e até variações do 
verbo prender. A lista de sinônimos aumenta a eficiência, aprimorando a 
recuperação de casos úteis de uma forma natural.
Na versão atual, o processo iniciou-se com a reutilização da lista de 
expressões de versões anteriores. O processo incremental foi repetido até 
que cada caso contemplasse os valores para o índice.
5.2.1.4 Artisos Secundários
O índice artigos secundários refere-se a artigos de diferentes códigos de 
leis que são mencionados durante a descrição das decisões. Isto pode 
ocorrer quando há um recurso de alteração na tipificação do delito em 
questão ou, por exemplo, quando nenhum argumento material é 
considerado em função de uma anulação promulgada devido a um vício 
formal. Os vícios formais são normalmente previstos em lei.
Os artigos das leis também podem indicar argumentos usados por alguma 
das partes na validação de alguma afirmação. Os diferentes códigos 
tornam necessário o uso de atributos bidimensionais, valorando o número 
do artigo ou lei numa dimensão, e o código ou Constituição fonte na outra, 
como, por exemplo, o artigo 12, da Constituição Federal.
Os valores para os artigos secundários não são procurados em alguma 
subestrutura específica, mas em todo o texto. Este método é implementado
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após a extração da porção que informa a tipificação principal. Depois, 
seleciona-se ocorrências de números. A mineração é empregada na busca 
de fontes de leis que ocorram após de expressões como artigo e suas 
variações com o emprego de caracteres curinga.
5.2.1.5 Unanimidade
Na subestrutura ementa, o último parágrafo inicia com uma frase onde o 
valor para a unanimidade pode ser extraído, denominamos este parágrafo 
de ementa:resultado. Na ocorrência de opiniões divergentes, a frase 
conterá uma expressão similar a "por maioria de votos". Há em torno de 
dez variações para expressar tal idéia, facilitando o processo. O valor para 
unanimidade é Booleano porque ou é unânime ou não.
5.2.1.6 Resultado
Há diferentes formas de expressar se um recurso foi concedido ou 
denegado, e estas formas variam de acordo com o tipo de recurso. A 
subestrutura que informa o resultado é fortemente estereotípica. A 
aquisição de conhecimento foi feita para o segundo protótipo que continha 
recursos de habeas corpus e apelações criminais. Como as formas variam 
segundo o tipo de recurso, implementamos somente um método. O método 
seleciona a subestrutura ementa:resultado e verifica o tipo de recurso para 
escolher a base de conhecimento específica para o tipo em questão.
Este é o único método que se manteve implementado em Amzi! Prolog28, já  
que o uso da programação lógica neste método resultou mais eficaz que o 
uso de caracteres curinga na identificação de expressões. Além de regras e 
da definição de diferentes bases de conhecimento, a extração desta 
informação não seria tratável por um método de mineração por modelos. 
As expressões resultantes da aquisição de conhecimento realmente 
demandam um processamento de linguagem natural.
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28 AmzüProlog 3.3Mar96 Copyright ©94-95 Amzilinc.
O primeiro requisito para as regras relacionadas ao resultado é o tipo de 
recurso já que depende do tipo a forma que o resultado é expresso. Por 
exemplo, em recursos de h a b e a s  c o r p u s , o verbo empregado para expressão 
a aceitação do recurso é c o n c e d e r  enquanto o verbo d e n e g a r  é utilizado 
para expressar a rejeição. Em outros recursos, são empregados verbos tais 
como p r o v e r  e c o n c e d e r . Este conhecimento foi extraído na etapa de 
aquisição de conhecimento para a elaboração deste método. Este 
conhecimento reduz o problema de uma maneira que podemos inferir 
regras como a que segue: "SE o tipo é h a b e a s  c o r p u s  ENTÃO procure na 
subestrutura e m e n ta : r e s u l ta d o  pelos verbos c o n c e d e r  e d e n e g a r .  Na 
Figura 4, a interface29 mostra dois exemplos da subestrutura 
e m e n ta : r e s u l ta d o  onde o resultado é informado. O comando resultado 
dispara as regras que retornam o valor do resultado rejeitado 0d e n e g a d o )  
no acórdão 10881 e c o n c e d id o  no 10886.
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Figure 1 Figura 4 Partes de dois acórdãos onde o resultado é extraído.
Este exemplo demonstra o uso do conhecimento especialista na orientação 
da busca dos valores adequados no texto. O sistema é projetado para 
retornar um aviso se nenhum valor for encontrado. Sempre que uma nova 
expressão for usada por um relator impedindo que o sistema dispare uma 
regra, o mecanismo de aviso informa sobre o fracasso e uma nova regra 
pode ser criada. Este mecanismo garante a eficiência e facilita a 
manutenção do sistema.
29 AmzilProlog 3.3Mar96 Copyright ©94-95 Amzilinc.
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Figure 2 Figura 5 Leitura do valor para resultado em dois acórdãos no Amzi! Prolog.
5.2.1.7 Tema
O índice tema destina-se a representar aspectos secundários ou 
circunstâncias que complementam a modelagem dos casos. A 
complexidade deste índice é oriunda do fato deste índice ter sido definido 
para complementar o universo de atributos para descrever o conteúdo e 
contexto das experiências de decisões judiciais (vide seção 5.1.2.1 índices 
Jurídicos de Propósito Múltiplo). O método que atribui valores para este 
índice completa a tarefa de atribuição automática de índices da mesma 
forma que a definição deste atributo complementou a tarefa de 
representação dos casos.
nome do atributo método de extraçãotipo diretorelator diretodata diretolocal diretonúmero diretopágina diretotipificação artigo da lei confirmado pela lista de tipificaçõesresultado regras demo selecionam a base de regrasunanimidade pequeno conjunto de expressõestema lista de expressões e elaboraçãofundamento lista de expressõesartigos secundários busca por artigos e fontesTabela 5 Resumo dos métodos empregados na mineração de valores para os atributos.
Na versão atual, o índice tema foi valorado através da técnica de 
mineração por modelos empregada sobre as subestruturas 
ementa:principal e corpo. O processo incrementai de aquisição de
conhecimento foi realizado em 5% dos textos. Este é o único índice para o 
qual foi designado um método alternativo, a reutilização de casos por 
elaboração 5.1.5. A seguir, descrevemos sucintamente como implementar o 
método de elaboração para a atribuição de valores para tema.
Reutilizando Casos
Para o atributo tema, introduzimos um meio de realizar a atribuição 
automática de índices através da implementação de um outro sistema de 
RBC que usa a própria experiência para aprender a atribuir valores para 
os índices. Este sistema usa aprendizagem incremental na reutilização de 
casos sementes que foram modelados de forma semi-automática. Estes 
casos semente produzem o conhecimento necessário para encontrarmos os 
valores adequados para os índices nos novos casos.
A motivação para o desenvolvimento deste método oriunda-se no processo 
de elaboração. A partir de uma base de casos com 138 casos semente, 
podemos gerar automaticamente uma base com 3.500 casos dentro de um 
mesmo subdomínio. Estes 138 casos semente foram valorados 
automaticamente com exceção do índice tema.
O problema é encontrar valores possíveis para o atributo tema em 3.500 
casos que estão representados através dos demais atributos. Uma vez que 
avaliamos a similaridade de cada novo caso em comparação com os 138 da 
base de casos já  pronta, estamos reutilizando conhecimento embutido 
nesta base de casos para inferir sugestões com relação aos tipos de valores 
que devemos procurar nos novos casos. Desta forma, temos que 
implementar um sistema para desempenhar a aprendizagem incremental 
visando o crescimento automático da base de casos original.
A base de 138 casos engloba um total de cerca de trezentos (300) valores 
para o atributo tema que estão representados em termos de conceitos, 
objetos, contextualização, e em termos de suas relações com o caso do qual 
o índice pertence.
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Os casos de entrada são compostos de novas decisões que foram 
automaticamente modeladas e indexadas exceto pelo valor do índice tema. 
Quando um novo caso é informado, o sistema busca na base por decisões 
similares, contando apenas com os demais índices para a avaliação de 
similaridade que orienta esta busca. A saída da recuperação é um conjunto 
de casos similares que são apresentados ao usuário, indicando os valores 
atribuídos para o índice tema. O usuário escolhe os casos e os valores que o 
sistema deve tentar encontrar no novo caso. Este é um processo iterativo 
que termina com um conjunto de sugestões. O usuário é convidado a 
revisar estes novos valores encontrados no novo caso antes de serem 
atribuídos e os casos agregados à base. Como resultado, podemos reutilizar 
o conhecimento embutido nos casos e além disso, usar o conhecimento 
presente nos novos casos. Isto é possível em função do conteúdo das 
decisões judiciais serem de alguma forma interrelacionadas. Assim, ao 
invés de tentar representar simbolicamente estas inter-relações, inferimos 
sobre eles fazendo uso do contexto de novos casos.
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5.3 Avaliação e Conclusão
Como o presente capítulo destina-se a descrever os métodos empregados 
na conversão de textos em casos, esta metodologia fica sujeita a uma 
avaliação a partir da qual podemos tirar algumas importantes conclusões. 
Assim, dedicamos esta seção para resumir a metodologia e discutir os 
resultados obtidos com estes métodos.
A conversão de textos em casos é a solução para o problema de 
implementar um sistema inteligente para a pesquisa jurisprudencial. Esta 
solução é essencialmente baseada no uso de conhecimento especialista e 
técnicas de mineração por modelos para a extração de informação.
No desenvolvimento da metodologia, empregamos as abordagens 
observacional e retrospectiva 30 para aquisição de conhecimento. Para dar 
início à representação dos casos, especialistas usam a abordagem de 
lembrança31 para determinar os atributos que descrevem os casos. Depois, 
os especialistas examinam os textos no intuito de atribuir valores para 
cada atributo contemplado nos casos. Por exemplo, o índice resultado de 
um recurso foi sugerido como uma característica relevante e com o 
emprego da abordagem retrospectiva de aquisição de conhecimento, os 
especialistas puderam indicar que o valor para o índice resultado é 
informado sempre no mesmo parágrafo. Os especialistas mostraram que 
dependendo do tipo do acórdão (habeas corpus, apelação criminal, 
mandado de segurança) o resultado, bem como outros elementos são 
informados de forma diferente. Uma nova etapa de aquisição de
30 Para métodos de aquisição de conhecimento veja Expert Systems: design e development, capítulo 17, de John Durkin.
31 Métodos de Indexação são descritos na seção Indexação, 3.4.
conhecimento é realizada para buscar sinônimos para enriquecer o 
método.
Como resultado destes experimentos, identificamos importantes etapas 
para orientar este processo:
• determine as características básicas usando a abordagem de lembrança;
• leia textos para identificar sua estrutura, i.e., qual a função de cada 
parágrafo (subestrutura);
• associe os valores dos atributos a cada subestrutura;
• determine valores para os atributos buscando-as na subestrutura 
determinada do texto;
• projete métodos para extrair os valores de cada subestrutura;
• identifique sinônimos;
• extraia os valores mapeando textos em casos.
Estes passos compreendem etapas de representação de caso, análise de 
texto e métodos de extração de informação para cada atributo. Os 
processos pertinentes a estes passos são: representação dos casos, análise 
de textos, associação atributo-subestrutura. Os métodos são: identificador 
de subestrutura, extrator de tipificação, extrator de fundamento, extrator 
de artigos secundários, extrator de unanimidade, extrator de resultado e 
extrator de tema.
Os processos são avaliados pelo funcionamento global do sistema de RBC 
resultante, já  que a engenharia destes processos é decisiva para o sucesso 
do sistema. Vejamos a avaliação dos métodos, que demonstraram 
eficiência e espaço para aprimoramentos.
O identificador de subestruturas objetiva a identificação automática 
das subestruturas previamente definidas. Algumas subestruturas como a 
ementa:principal e cabeçalho apresentam limites bem explícitos. 
Opostamente, a subestrutura corpoxonclusão tem limites difusos que são
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de difícil identificação até mesmo pelos especialistas. A imprecisão 
presente nos limites extremos de algumas subestruturas caracterizam 
problemas em aberto que, quando resolvidos, podem contribuir para 
melhorar o resultado final do sistema.
O método extrator de tipificação demanda revisão. A primeira etapa do 
método extrai artigos de leis e seus códigos fonte e é absolutamente eficaz. 
Entretanto, a segunda etapa ainda pode resultar em atribuições 
incorretas.
O extrator de fundamentos é bastante eficaz. A única pendência com 
relação a este método trata-se da definição de um limiar para evitar 
etapas desnecessárias de aquisição de conhecimento em textos que 
efetivamente não informem valores para o índice. Este método usa um 
dicionário que traduz os termos sinônimos. Esta lista de sinônimos é 
revisada por especialistas no processo incremental de desenvolvimento.
O extrator de artigos secundários depende de um resultado eficiente 
do extrator de tipificação. Este método não requer um identificador de 
subestrutura.
O extrator de unanimidade é o mais simples. Este método se aproxima 
da valoração de atributos explícitos que não oferecem muitas variações na 
forma de ocorrência.
O extrator de resultado é muito eficiente e fortemente dependente da 
aquisição de conhecimento que deve ser repetida em cada novo 
subdomínio.
O extrator de tema demonstrou-se eficiente na forma em que foi 
implementado no protótipo atual. Este é o único método com uma solução 
alternativa. Assim como o extrator de fundamentos, este método requer 
um tradutor de sinônimos, cuja lista deve ser revisada em cada iteração no 
processo de implementação do mesmo.
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Todos os métodos, com exceção do extrator de artigos secundários, têm sua 
eficiência associada à precisa identificação das subestruturas. Por outro 
lado, se o método resultar ineficiente, o processo incremental garante seu 
sucesso. Atribuições incorretas acontecem muito raramente permanecendo 
este um foco de atenção.
A im plem entação da metodologia será estendida aos dem ais dom ínios 
dentro do Prudentia. A aquisição de conhecimento para os m étodos será  
repetida, embora sempre aproveitando-se a experiência prévia. A extração  
conclui o processo de conversão.
A implementação da metodologia para um novo domínio exige apenas a 
repetição do desenvolvimento da metodologia. Desde que os textos sejam 
estereotipados, mantendo uma estrutura retórica regular, o 





Este capítulo destina-se a apresentar o sistema PRUDENTIA. Iniciamos 
descrevendo a pesquisa jurispradencial e o domínio do Direito. Depois, 
apresentamos a arquitetura do sistema e a implementação de etapas tais 
como a representação dos casos, indexação e ajuste da situação. Na seção 
6.4, PRUDENTIA: descrevemos as versões do sistema para definirmos os 
próximos passos. Na seção 6.5, exemplos ilustram o funcionamento do 
sistema e são comparados com consultas em sistemas de banco de dados. 
Em 6.6, discutimos questões de validação e concluímos em 6.7.
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6.1 PRUDENTIA
O sistema PRUDENTIA busca por decisões judiciais que possam ser úteis 
ensinando lições a uma nova situação informada pelo usuário. O sistema 
retorna situações similares que são encontradas através do emprego de 
raciocínio analógico simulado pela inferência do RBC. O sistema 
PRUDENTIA ilustra a viabilidade de um sistema de RBC ser aplicado na 
Pesquisa Jurisprudencial Inteligente decorrente da metodologia descrita 
no capítulo anterior. A versão atual do sistema engloba 3.500 decisões 
judiciais que são a fonte de conhecimento da pesquisa jurisprudencial. O 
sistema realiza o raciocínio analógico ao comparar a nova situação jurídica 
com as decisões da base de casos, retornando um conjunto de situações 
similares.
F ig u ra  6 In te r fa c e  in t ro d u tó r ia  do PRUDENTIA.
6-107
6.2 Pesquisa Jurisprudencial e o Domínio do 
Direito
O sistema realiza a mesma tarefa que operadores do Direito ao procurar 
por casos jurídicos na jurisprudência. Quando esta tarefa é desempenhada 
por especialistas humanos, eles conduzem a busca comparando a 
interpretação de uma dada situação jurídica com interpretações das 
decisões encontradas na pesquisa. Os especialistas procuram por situações 
similares que possam oferecer caminhos para a nova situação. Os 
especialistas humanos empregam o raciocínio analógico (Durkin, 1994) 
nesta tarefa. Desta forma, RBC é a tecnologia mais indicada para realizar 
a tarefa de pesquisa por ser o único paradigma inteligente que simula o 
raciocínio analógico. O resultado do desenvolvimento deste sistema de 
RBC equivale a equipar um especialista humano com a capacidade e 
velocidade de memória de um computador.
A pesquisa jurisprudencial é necessária em várias atividades dentro do 
domínio do Direito. O Direito engloba diversas atividades desde 
julgamento e consultoria à administração das atividades jurídicas e 
ensino. As principais atividades dos operadores do Direito podem ser 
classificadas em campos da atividade jurídica: planejamento jurídico, 
argumentação, julgamento e arbitragem, administração, consultoria, 
ensino, suporte à elaboração das leis, entre outras.
Na atividade de julgar, os juizes e desembargadores fazem uso da pesquisa 
jurisprudencial como parte do processo de definir e fundamentar suas 
decisões. Por outro lado, advogados de defesa e promotores tentam provar 
suas teorias de argumentação sustentando-se na jurisprudência. Entre a 
maioria destas atividades jurídicas, a pesquisa jurisprudencial representa
uma importante ferramenta que contribui com a correção de cada tarefa. 
Uma pesquisa jurisprudencial eficaz resulta no fortalecimento de uma 
sociedade justa.
6.2.1 O Escopo
O alvo da presente pesquisa é a jurisprudência brasileira. O sistema legal 
brasileiro oriunda-se do Direito Romano, que também é praticado na 
maioria dos países europeus e caracteriza-se pelo emprego de códigos como 
a principal fonte de Direito. Este sistema difere do sistema americano e 
britânico, o Common Law, cuja fonte principal de Direito são as decisões 
judiciais. No sistema brasileiro, a jurisprudência é uma das fontes de 
Direito, mas não a principal.
Como fonte das decisões judiciais, o escopo do presente focaliza os acórdãos 
produzidos pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) no período 
de 1990 a 1996. Os registros do TJSC deste período consistem em 17.2 Mb 
de 3,447 acórdãos digitalizadas. Estes registros possuem cerca de 2.5xl06 
palavras, com 107 caracteres. Estas decisões são a entidade fundamental 
de nossa aplicação, elas descrevem as experiências que são modeladas 
como casos no sistema de RBC.
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6.3 Arquitetura do Sistema
A  arquitetura básica sobre a qual construímos o sistem a Prudentia está  
esquem atizada na Figura 7.
Figura 7 Arquitetura do sistema.
O raciocínio no sistema Prudentia inicia com a identificação de uma nova 
situação jurídica por um operador do Direito qualquer na prática de 
alguma atividade jurídica depara-se com uma nova situação que exige 
uma pesquisa jurisprudencial. Este profissional acessa o sistema 
P rudentia  com sua interpretação com relação a esta nova situação em 
mente. O sistema inicia o processo tentando apreender a nova situação da 
mente do usuário através da etapa de ajuste da situação. Os métodos de
ajuste da situação procuram inferir valores para atribuir aos atributos em 
uma representação tipo formulário, modelando a nova situação da mesma 
forma que os casos na base de casos. Então, o sistema pode comparar a 
nova situação jurídica - doravante referenciada caso alvo - com cada caso 
candidato da base de casos. Uma métrica de similaridade mede o valor de 
cada similaridade para ordenar os casos candidatos para serem oferecidos 
como resultado da iteração. As próximas seções descrevem as etapas do 
desenvolvimento do sistema Prudentia.
6.3.1 Casos e a Base de Casos
A base de casos compreende o conjunto de casos e os mecanismos usados 
para ligá-los à arquitetura do sistema. Na teoria de RBC, a estrutura 
organizacional refere-se à forma com que os casos são organizados na base. 
No sistema PRUDENTIA utilizamos casos organizados em uma estrutura 
plana. A estrutura plana de organização dos casos é implementada em um 
banco de dados relacional, o que permite um grande volume de casos na 
base. Os casos são modelados por uma representação tipo formulário, i.e., 
um conjunto de pares atributo-valor.
✓6.3.2 Atributos e índices
O problema da engenharia de conhecimento parte da descrição textual das 
experiências jurídicas que requerem mapeamento para uma representação 
estruturada que deve seguir as diretrizes apontadas pelo conhecimento 
especialista. Estas diretrizes impõem metas e restrições no intuito de 
manter a representação estruturada em conformidade com uma 
interpretação especialista da experiência jurídica. Na prática, a correta 
representação deve resultar em uma forma que quaisquer especialistas 
percebam o mesmo conteúdo ao lerem a descrição textual do que ao lerem 
a representação estruturada.
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A representação estruturada tipo formulário consiste em um conjunto de 
atributos que englobam o conteúdo e o contexto da experiência cujo 
conhecimento deseja-se representar. Cada atributo valorado representa 
um descritor que sustenta a representação do caso. Os atributos no 
sistema PRUDENTIA são: tip o , re la to r , d a ta ,  lo c a l, n ú m e ro , p á g in a ,  
t ip i f ic a ç ã o , r e s u l ta d o , u n a n im id a d e ,  t e m a ( l ,n ) ,  f u n d a m e n to ( l ,n ) ,  a r t ig o s  
s e c u n d á r io s .  Veja seção 5.1.2 para maiores detalhes.
Dos atributos acima, alguns são tratados como índices d e f a u l t ,  embora 
outros atributos também pudessem ser utilizados como índices. O 
vocabulário de índices é a essência da recuperação. Como índices d e f a u l t  
temos: f u n d a m e n to ( l ,n ) ,  t e m a  (l,n), t ip o ,  e t ip if ic a ç ã o .
a6.3.2.1 índices Essenciais
Os índices essenciais são indispensáveis para garantir o sucesso da 
avaliação de similaridade e para assegurar uma recuperação eficiente. Os 
índices f u n d a m e n to  e te m a  são os essenciais devido a sua natureza e 
relevância na recuperação. Os índices como t ip o , lo c a l  ou t ip i f ic a ç ã o  podem 
ser usados como índices primários como em uma operação de banco de 
dados objetivando particionar a base.
6.3.2.2 índices Básicos
O subconjunto de índices básicos consiste de valores para os atributos 
t ip i f ic a ç ã o  e  t ip o ,  e pelo menos mais dois valores dos índices essenciais. A 
definição deste subconjunto define o mínimo necessário para iniciar o 
processo de ajuste da situação. Assim, os índices básicos são os valores 
mínimos para representar uma experiência no presente contexto.
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6.3.3 Avaliação da Similaridade
O  q u e  f a z  u m  c a so  s e r  s i m i la r  a  o u tr o  e  c o m o  a v a l ia m o s  e s ta  s i m i la r i d a d e  
e m  u m  s i s t e m a  c o m p u ta c io n a l? A resposta para esta pergunta também é 
respondida pelos especialistas. Eles indicam níveis de importância de um 
índice com a relação aos outros. Os especialistas comparam os casos e 
determinam níveis de similaridade entre cada dois casos para referenciar 
a calibragem dos pesos. Todos estes são procedimentos no processo de 
extrair conhecimento consistente sobre a similaridade para definir pesos 
capazes de modelar a importância dos descritores. Este é um processo 
incremental que varia com diferentes combinações de índices.
A avaliação de similaridade é modelada com conhecimento especialista 
com relação a dois diferentes aspectos. Primeiro, o valor de similaridade é 
atribuído quando dois valores são comparados através de uma função de 
combinação. Como abordagem básica, uma função de combinação retorna 
valores um (1) e zero (0) para similar e não similar, respectivamente. Em 
um segundo plano, dependendo da orientação do conhecimento, os valores 
resultantes podem variar no intervalo fechado [0,1] para níveis graduais 
de similaridade.
O índice t ip o  recebe valores graduais porque os especialistas concordam 
que um caso representando uma experiência de um tipo diferente de 
recurso pode, de fato, ser útil a uma determinada situação jurídica. 
Supondo um caso alvo sobre um recurso de h a b e a s  c o r p u s , o índice t ip o  
recebe valor de similaridade 1,0 em cada caso candidato com o mesmo 
valor de t ip o  e recebe o valor 0,7 para candidatos com valor apelação 
criminal. A avaliação de similaridade para os demais índices está 
comentada na seção 6.3.3.1.
O segundo aspecto da similaridade refere-se ao peso determinado para os 
índices que expressam a importância dos mesmos no total da avaliação de
similaridade. Estes valores são formas de modelar a importância relativa 
dos índices. Esta modelagem é gerenciada pela métrica de similaridade 
que retorna uma medida. No sistema PRUDENTIA, esta métrica é obtida por 
uma avaliação sintética que reúne pesos e valores de similaridade 
resultantes das funções de combinação. Contudo, a avaliação de 
similaridade no Prudentia faz uso de uma abordagem mais específica 
para o tratamento dos índices de propósito múltiplo.
*6.3.3.1 Avaliação de Similaridade dos Índices de Propósito Múltiplo
A meta mais importante da avaliação da similaridade é a modelagem da 
capacidade do especialista. A meta do sistema é achar os casos mais úteis 
e ordená-los para o usuário. A referência para um caso útil é um caso 
similar. A interpretação das decisões judiciais pode, de fato, indicar alguns 
aspectos direta ou indiretamente pertinentes à utilidade, indo além da 
similaridade. Como já mencionado, com relação ao tipo de recurso, um 
acórdão de um habeas corpus pode ser tão útil quanto um de apelação 
criminal para um terceiro recurso. Desta forma, se a tipificação do crime 
for, por exemplo, homicídio, não faz muita diferença qual o tipo de recurso 
de onde pode se extrair uma boa lição.
A importância das circunstâncias, na avaliação de similaridade entre dois 
casos, pode aumentar com relação à tipificação, se as circunstâncias destes 
casos forem muito similares. O uso de importâncias variáveis exige um 
tratamento especial na medida que os métodos tradicionais não lidam com 
tais idiossincrasias. A definição de valores variáveis de importância é a 
primeira abordagem que surge, apesar de que uma implementação desta 
idéia requer bastante cuidado, na medida que estamos lidando com índices 
de propósito múltiplo que podem assumir diferentes valores.
É importante reiterar que cada índice de propósito múltiplo é apenas um 
índice; ou seja, seu valor contribui como apenas um índice. Ilustremos uma 
inferência usando o índice de propósito múltiplo fundamentoil,n). A
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cardinalidade indicada pelo intervalo (1 ,n) indica que o número máximo de 
valores que o índice pode ter em um caso alvo será n. No protótipo atual, n 
= 6. Os casos candidatos da base têm até quatorze (14) valores para 
fundamento e sete (7) valores para tema. Desta forma, quando 
estabelecemos um peso de oito (8) unidades para este índice, isto não quer 
dizer que há seis possibilidades de combinação cada uma contribuindo com 
oito unidades para o valor total da similaridade. Opostamente, isto 
significa que há somente um único valor de similaridade (resultante das 
funções de combinação) que corresponderá ao peso de valor oito. Por outro 
lado, isto também não significa que um dado caso alvo deva comportar seis 
valores. Uma forma alternativa a esta abordagem seria variar o peso do 
índice ou fixar o número possível de valores a serem atribuídos.
A questão de determinar pesos em uma avaliação sintética ganha 
relevância na medida em que o valor resultante da similaridade contribui 
com a recuperação de um determinado caso quanto mais próximo este 
valor estiver da unidade. Opostamente, este valor diminui a medida final 
da similaridade na medida que tende a zero. Em resumo, nosso problema 
trata-se de manter livre o número de valores para o índice fundamento 
seguindo-se as duas diretrizes:
(1) a importância relativa decresce na medida em que mais similaridades 
são identificadas entre dois casos, e
(2) a variação no número de valores para um índice não exercer grande 
influência no valor total da similaridade.
A maneira com que lidamos com esta representação é esticar os limites do 
valor da similaridade para aumentar a importância relativa dada ao 
índice fundamento32. O incremento é confirmado pela visão dos 
especialistas com relação a decisões onde a importância relativa da
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32 Apesar de ilustrarmos a explanação com o índice fundamento, a mesma abordagem é empregada para o índice tema.
tipificação decresce quanto mais valores similares são encontrados em dois 
casos sob avaliação.
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O índice f u n d a m e n to ,  da forma que é implementado no protótipo atual, 
pode assumir os valores apresentados na Tabela 6.
fundamento (1,n) similaridade peso contribuição para o valor total de similaridadeum valor similar 1.0 8.0 8.0dois valores similares 1.2 8.0 9.6três valores similares 1.4 8.0 11.2quatro valores similares 1.6 8.0 12.8cinco valores similares 1.8 8.0 14.4seis valores similares 2.0 8.0 16Tabela 6 Intervalo de valores de similaridade para fundamento.
Em um primeiro momento, pode parecer como se houvéssemos estipulado 
um peso de dezesseis (16) unidades ao índice f u n d a m e n to  quando os seis 
valores forem similares. Entretanto, o número que é adicionado à soma 
dos pesos permanece fixado em oito (8) unidades. O efeito final é que a 
importância relativa dos outros índices diminui, demonstrando que os 
objetivos são alcançados.
6.3.3.2 Integrais Difusas
A medida de similaridade sintetiza a importância relativa dos índices e o 
significado da similaridade em uma medida de similaridade. Os métodos 
matemáticos tradicionais para sintetizar este tipo de informação precisam 
obedecer axiomas de aditividade e continuidade. Entretanto, os 
especialistas sugerem que a importância combinada de dois descritores 
pode não ser necessariamente aditiva. Por exemplo, a importância de um 
f u n d a m e n to  in s a n id a d e  pode ter valor 0,8 e a importância do t e m a  
a te s ta d o  d e  s a ú d e  m e n ta l  pode ser 0,6; entretanto, sua importância 
combinada não deve ser 1,4. A Teoria dos Conjuntos Difusos 33 apresenta 
métodos que possibilitam a definição de funções de agregação que não 
somam linearmente os pesos das características, representando um
33 Sobre Teoria dos Conjuntos Difusos veja Kaufmann, 1975, Zadeh, 1975, e Wang, 1992. Para uma aplicação em RBC, veja Baldwin, 1993.
método alternativo de modelar aspectos subjetivos das interpretações das 
decisões judiciais.
Propomos o uso da Teoria de Medidas Difusas (Fuzzy Measure Theory), 
(Sugeno, 1977) para realizar a avaliação sintética. Perante um problema 
de múltiplos critérios, como o da função de similaridade, as avaliações 
sintéticas tradicionais fracassam em virtude de sua natureza aditiva. Na 
vida real, os efeitos dos fatores são interativos. O uso da avaliação 
sintética, calculada através de integrais difusas considera todos os 
atributos e suas inter-relações. Uma abordagem para empregar a Integral 
de Sugeno foi proposta por Weber et al. (1995) e permanece uma atraente 
alternativa para a modelagem da avaliação da similaridade.
6.3.4 Ajuste da Situação
O objetivo do ajuste da situação é avaliar a descrição da nova situação e 
modelá-la na mesma forma que os casos da base. Cada nova sessão no 
sistema P rudentia inicia com o processo de ajuste da situação. O sistema 
procura identificar a nova situação trazida pelo usuário objetivando a 
modelagem desta situação na mesma forma que os casos da base.
A necessidade de uma etapa de ajuste da situação origina-se na natureza 
de sistema interpretativo que é o PRUDENTIA. A dificuldade em projetar os 
métodos de ajuste da situação reside nos obstáculos oferecidos pela 
compreensão da linguagem natural, já  que o usuário traz na mente uma 
interpretação do tópico que motivou a necessidade de pesquisa. Como os 
usuários do sistema são também operadores do Direito, necessita-se outra 
etapa de aquisição de conhecimento para projetar meios para superar as 
dificuldades impostas pela linguagem natural e alcançar a mente do 
usuário.
Os especialistas indicaram como os operadores do Direito tendem a 
descrever as situações jurídicas. Um problema é que, apesar dos
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descritores serem extraídos de acórdãos, estes não seguem pressupostos 
jurídicos ou mesmo a teoria do domínio. Assim, é necessário extrair do 
usuário os valores para cada atributo que compreenda a representação do 
caso.
Fundamentalmente, objetivamos encontrar os valores para cada índice na 
nova situação jurídica. Os valores superficiais tais como o tipo de recurso 
são perguntados diretamente ao usuário. Descrevemos o método para 
atribuir valor ao atributo t ip i f ic a ç ã o  e propomos a combinação com um 
método de elaboração com listas de palavras para realizar a atribuição de 
valores para fu n d a m e n to  e t e m a .
Um dos métodos de ajuste da situação visa a atribuição de valores para o 
atributo t ip if ic a ç ã o . A atribuição deste atributo no caso alvo pode ser 
problemática. De fato, a t ip i f ic a ç ã o  está associada a um crime ou a uma 
contravenção (o enquadramento criminal quando na área criminal) ou ao 
assunto do processo. De acordo com Código Penal, que representamos por 
uma árvore de tipificações, o usuário final pode informar a t ip i f ic a ç ã o  com 
alguma expressão em qualquer nível da árvore. O nível mais alto é a área, 
e .g ., civil ou criminal. Supondo uma t ip if ic a ç ã o  ro u b o , o nível mais alto é 
c r i m in a l  e ainda há um nível intermediário cujo valor é c r im e s  c o n tr a  a  
p r o p r ie d a d e .  O módulo de ajuste da situação recebe a expressão informada 
pelo usuário e procede a busca por este valor na árvore de tipificações. 
Assim que a expressão é encontrada, a interface solicita confirmação do 
usuário com relação aos níveis mais altos da árvore (vide Figura 8). Em 
algumas situações o número de ramos abaixo de uma expressão é 




A partir da constatação de que os operadores do Direito não são 
familiarizados com linguagens de programação e nem mesmo com a 
prática de construção de consultas com operadores lógicos, é importante 
que seja projetado um eficiente método de ajuste da situação exigindo o 
mínimo do usuário jurista.
Escolhemos utilizar um método de elaboração para gerar uma lista de 
expressões para que o usuário escolha os valores que sejam pertinentes à 
nova situação jurídica que o sistema procura reconhecer. Este processo é 
conduzido por meio de uma lista de expressões que realmente valoram 
atributos nos casos da base. Entretanto, a lista pode ultrapassar 200 
expressões, tornando problemático e demorado para o usuário encontrar as 
expressões devidas numa lista tão grande. Assim, utilizamos o método de 
elaboração para reduzir o tamanho da lista de expressões. O método de 
elaboração é executado inicialmente com uma iteração que recupera os 
casos mais similares a partir de um caso alvo incompleto construído com 
as expressões extraídas do resumo da situação informado pelo usuário.
6-119
j  /J e i ^ n ç U n  d o  C z n o
i Informe o tipo de recurso : I .. ã
; Informe o enquadramento; Q . .  i
Descreva seu caso:
Glossériò genérico de conçfeítòs que normalmente sSo usados nos acórdãos :
i . ; Ação privada
| í Ação pública
i i acervo probatório
r  i Acidente com morte
i í Acidente de transito . . .
✓  Çontinun -4- Jelo Antenor Número de Casos : I3B
Figura 9 Usuário redige um resumo da nova situação.
6.3.4.1 Metodologia
A interface inicial pergunta ao usuário jurista para redigir um breve 
resumo da situação que motivou a pesquisa e para preencher os valores 
respectivos à tipificação e tipo de recurso conforme ilustra a Figura 9. Um 
glossário genérico apresenta a lista de expressões originada com os valores 
atribuídos aos índices essenciais.
O sistema busca expressões que apareçam no resumo que também 
pertençam à lista de valores para fundamentação e tema na busca de 
compor os índice básicos para realizar uma primeira iteração. Os casos 
similares resultantes são selecionados para prover valores dos índices 
tema e fundamento para compor o novo glossário reduzido: o glossário 
específico. Esta nova lista de expressões é mais curta, facilitando a escolha 
de valores que estejam em conformidade com a nova situação. Este é um 
procedimento incremental que objetiva auxiliar o usuário com sugestões 
de expressões que podem ocorrer tanto na nova situação quanto nas 
experiências da base.
Pode acontecer que o usuário não informe os índices básicos no resumo 
inicial. Assim, ainda é possível fazer uso dos únicos atributos valorados 
(tipo e tipificação) e usá-los como índices primários como uma consulta de 
banco de dados que particiona a base de casos gerando a redução do 
glossário de palavras.
O método de ajuste da situação continua reduzindo a lista até que o 
sistema atinja os requisitos mínimos para a constituição de um caso alvo. 
O sistema pode, então, iniciar a recuperação sem considerar qualquer das 
iterações prévias pertinentes ao ajuste da situação.
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6.4 PRUDENTIA: Estágios de D esenvolvim ento
Inicialmente, desenvolvemos um protótipo usando apenas acórdãos em 
recursos de habeas corpus em processos de homicídio no intuito de 
demonstrar o potencial do uso de um sistema de raciocínio baseado em 
casos para recuperar casos jurídicos. Os índices foram escolhidos com o 
objetivo de captar os pontos fortes e fracos dos textos com relação à 
possível utilidade dos mesmos. O primeiro protótipo foi testado com 22 
casos e foi desenvolvido com uma ferramenta de aplicativos.
A reação dos especialistas jurídicos ao primeiro protótipo nos motivou a 
desenvolver um sistema capaz de englobar todos os tipos de decisões 
judiciais. Os especialistas sugeriram descritores e algumas características 
para as interfaces. Eles também sugeriram um mecanismo para realizar 
novas recuperações baseadas em um conjunto menor de descritores que 
poderiam ser escolhidos pelos usuários. A necessidade do uso de 
conhecimento especialista sobre o domínio da aplicação no 
desenvolvimento de um sistema de RBC ficava cada vez mais evidente, 
principalmente para as etapas de avaliação da similaridade e ajuste da 
situação.
O segundo protótipo foi desenvolvido para a área criminal para dois tipos 
de recursos: apelações criminais e habeas corpus. A base de casos 
contempla 138 casos que foram modelados semi-automaticamente.
O terceiro protótipo contempla um conjunto de 3.500 experiências que 
foram automaticamente convertidas em casos. Estes casos representam a 
experiência de todas as apelações criminais que foram submetidas ao 
TJSC no período de 1990 a 1996.
Os próximos estágios referem-se à geração da base de casos para todos os 
recursos de habeas corpus para o mesmo período e, a seguir, para as 
demais recursos dentro da área criminal. Esta etapa aumentará o 
tamanho da base para aproximadamente 10.000 casos e o conhecimento já 
extraído será reutilizado. As etapas de aquisição de conhecimento, ainda 
necessárias, destinam-se a extrair circunstâncias associadas às novas 
tipificações dos demais subdomínios. Estes próximos estágios serão 
principalmente caracterizados pela atenção ao tempo de execução e 
precisão.
O próximo grande esforço de aquisição de conhecimento acontece no início 
da modelagem dos acórdãos da área civil. A inclusão dos acórdãos civis 
representa uma nova implementação da metodologia de conversão. 
Conforme explicado na seção 5.2, o processo incremental inicia-se com 
implementações anteriores, passando por novas etapas de aquisição de 
conhecimento enquanto necessário. Contudo, é possível antever que a 
terminologia jurídica relacionada ao índice tema será renovada. Na 
atribuição de valores para fundamentos, a maioria dos princípios formais 
são reutilizados. Com relação aos valores circunstanciais, novos tópicos 
serão considerados, desde que talvez não seja considerada a arma do 





Uma nova sessão no sistema Prudentia inicia motivada por alguma 
situação surgida quando algum operador do Direito exerce uma atividade 
jurídica. Este jurista é o usuário do sistema de Pesquisa Jurisprudencial 
Inteligente que procura lições e soluções para um novo episódio jurídico 
que leva em mente.
A primeira meta do sistema é captar esta nova situação que está na mente 
do usuário. Conforme mostrado na Figura 9, seção 6.3.4.1, o usuário é 
primeiro solicitado a preencher valores para o t ip o  de recurso e a 
t ip i f ic a ç ã o ,  e digitar um breve resumo desta situação que origina a sessão.
6.5.1 Exemplo "porte"
Neste exemplo, o resumo da nova situação informado relata:
"O ré u  a p e la  d e  s u a  c o n d e n a ç ã o  p o r  p o r te  d e  d r o g a s  
e m  fu n ç ã o  d a  p e q u e n a  q u a n t id a d e  d e  c o c a ín a  
a p r e e n d id a  o q u e  in d ic a  a u s ê n c ia  d e  f in s  c o m e r c ia is ."
A partir do resumo digitado pelo usuário, o método de ajuste da situação 
no sistema é capaz de atribuir os seguintes valores para os índices:
tipo = a p e la ç ã o  c r im in a l  
tipificação = tr á f ic o  d e  e n to r p e c e n te s  
fundamento(%) = f in s  c o m e r c ia is  
fundamento (2 ) -  a p r e e n s ã o  
tema (1 )  = q u a n t id a d e  d e  d r o g a  
tema (2 ) = c o c a ín a
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Neste exemplo, o sistema considera suficientes os índices atribuídos e 
utiliza os mesmos para criar o caso alvo. A recuperação inicia-se e os 
resultados estão na Figura 10.
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CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. INCORRÊNCIA DE TRÁFICO DE ENTORPECENTE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
PORTE PARA USO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE PROVA SEGURA ACERCA DA PRIMEIRA HIPÓTESE.
Indemonstrado nos autos a exteriorização do tráfico, a capitulação correta da infração està no artigo 16 da Lei n. 
6.368/76.
Recurso provido para esse fim.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 33.458, da comarca de Joinville {1 a. Vara), em 
que é apelante Valmir José Dionísio, sendo apelada a Justiça, por seu Promotor:
ACORDAM, em primeira Câmara Criminai, por votação unânime, dar provimento ao recurso para, desclassificado o 
crime de tráfico de entorpecente para o de porte para uso pr6prio, condenar o apelante a seis (06) meses de 
detenção, como incurso nas sanções do artigo 16 da Lei n. 6.368/76, mantida a multa fixada na sentença.
J__ L r- L i Caso Escolhido ■4* Voltar
Figura 10 Casos recuperados, exemplo "porte".
Há dois casos com medida de similaridade 100. A interface na Figura 10 
mostra os oito casos mais similares. A flecha preta na parte superior 
esquerda indica o caso selecionado. Na segunda metade da interface, é 
mostrada parte do acórdão original. Ao deslizar através da lista de casos 
para a direita, visualiza-se os descritores dos casos. Este é um mecanismo 
muito importante porque uma das reclamações dos usuários dos sistemas 
disponíveis de bancos de dados de texto é sobre a necessidade de ler todo o 
acórdão a fim de determinar sua possível utilidade. A representação dos 
casos permite oferecer ao usuário o mesmo resultado que uma rápida 
leitura do texto.
Referindo-se o presente exemplo a um cliente que visa uma apelação, um 
dos aspectos a verificar é se ambos os casos com similaridade 100 têm um 
resultado positivo, ou seja, tiveram sua apelação concedida. Normalmente,
6-125
um recurso com resultado positivo é mais provável de ensinar a direção 
para o usuário que deseja ter seu recurso concedido; enquanto que 
resultados negativos podem prevenir com relação a um possível fracasso. A 
Figura 11 confirma que o primeiro caso na ordem é o único com resultado 























CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. INCORRÊNCIA DE TRÁFICO DE ENTORPECENTE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 1 
PORTE RARA USO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE PROVA SEGURA ACERCA DA PRIMEIRA HIPÓTESE. li
Indemonstrado nos autos a exteriorização do tráfico, a capitulação correta da infração está no artigo 16 da Lei n. " 
6.368/76. :
Recurso provido para esse fim. *
Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 33.458, da comarca de Joinville ( la .  Vara), em » 
que ê apelante Valmir José Dionísio, sendo apelada a Justiça, por seu Promotor: •
ACORDAM, em primeira Câmara Criminal, por votação unânime, dar provimento ao recurso para, desclassificado o' 
crime de trafico de entorpecente para o de porte para uso próprio, condenar o apelante a seis (06) meses de 
detenção, como incurso nas sanções do artigo 16 da Lei n. 6.368/76, mantida a multa fixada na sentença. ;i
1 Caso Escolhidoi  [ ♦  Voltar
Figura 11 Resultados dos casos mais similares.
Este exemplo levanta a questão sobre o uso do atributo resultado como 
índice ou não. Uma recuperação englobando o índice resultado recupera 
com valores maiores os casos que apresentarem o mesmo resultado que o 
caso alvo. Estas são duas formas de combinar os índices que podem ser 
opções para os usuários escolherem.
O caso selecionado é definido por um pressionar do mouse sobre um caso. 
Isto permite a visualização da representação tipo formulário do caso 
selecionado como mostra a Figura 12. A visualização da representação tipo 
formulário permite ao usuário entender e interpretar o documento mesmo 
sem lê-lo. Com tal interpretação baseada em conhecimento da experiência,
o usuário pode decidir por reutilizar ou não a mesma. Neste exemplo, o 




















O  AcordSo Voltar
Figura 12 A representação tipo formulário do caso selecionado.
Do texto do acórdão, o usuário seleciona o trecho transcrito na Figura 13 
porque este ensina uma importante lição. O texto sugere a necessidade de 
testemunhas e instrumentos (como uma balança de precisão) para 
autorizar a condenação, podendo ser aproveitado na situação atual.
... Além, da quantidade da droga ser ínfima, assevera que faltam outros elementos a autorizar um decreto condenatório com base no art. 12 da Lei n. 6.368/76, tais como a identificação de pessoas que tivessem adquirido ou pudessem adquirir a droga e instrumentos pertinentes ao tráfico._______________
Figura 13 Trecho extraído do texto do acórdão.
Contudo, a pesquisa ainda pode continuar de duas maneiras, procurando 
lições em outro caso por ser similar ou por seus atributos. Examinando os 
atributos que resumem o conteúdo dos outros casos, observa-se que o 
quinto caso da lista (Figura 14) também tem resultado positivo e o valor
para o f u n d a m e n to  (2) = anulação da decisão. Isto já  sugere utilidade deste 
caso. É possível visualizar a ementa do quinto caso pela janela da 
interface que mostra parte do acórdão, Figura 14. A ementa sugere que o 
crime não ficou caracterizado pela falta de consciência da formação da 
sociedade para traficar. Ainda, ao examinarmos os demais atributos deste 
caso, encontramos o valor te m a  (6) = v io la ç ã o  d e  p r in c íp io .  Assim, do 
trecho da decisão, o usuário pode extrair outra lição que pode ser útil na 
sustentação de seu argumento, qual seja: "a v io la ç ã o  d o  p r in c íp io  d a  
c o r r e la ç ã o  e n tr e  a  d e n ú n c ia  e a  s e n te n ç a  a n u la  a  d ec isã o " .
Este exemplo demonstra como os operadores do Direito podem pesquisar 
por jurisprudência usando o sistema P r u d e n t i a . O  exemplo também 
salienta a utilidade de manter atributos cujos valores são lições e não 
somente índices para guiar a recuperação. Agora vamos comparar a 
mesma pesquisa com um sistema de banco de dados de texto.
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CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. NARCOTRAFICÂNCIA. COCAÍNA. £  
FORMA ASSOCIATIVA NÃO COMPROVADA. P  
NÃO FICANDO CARACTERIZADO 0  CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA A PRÁTICA DA NARCOTRAFICÂNCIA. QUE SE 
CORPORIFICA QUANDO OS AGENTES TÊM CONSCIÊNCIA DA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE PARA TRAFICAR, HÁ QUE 
SE ABSOLVER QUEM FOI DENUNCIADO, TÃO-SOMENTE. PELA VIOLAÇÃO DO ART. 14 DA LEI DE TÓXICOS. [?: 
CONTUDO, QUEM FOI DENUNCIADO POR INFRAÇÃO AO ART. 12 E TEM EM SEU PODER QUASE UM QUILO DE $  
COCAÍNA E RESTA PROVADO QUE SE DEDICA A SUA COMERCIALIZAÇÃO NÃO PODE ESCAPAR À REPRIMENDA H  
POR IMPERATIVO LEGAL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 25.439, da comarca de Joinville (1 a. Vara), em v j  
que são apelantes a Justiça, por seu Promotor, Lizomar Albano e Jorge Francisco de Mira Júnior, sendo apelados |gj
-J  ►_ | w  | Caso Escolltido | -*•  Voltar | |
Figura 14 Atributos dos casos recuperados.
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6.5.1.1 Comparação
O primeiro aspecto a comparar refere-se à seleção de palavras-chave na 
construção da consulta. A filosofia baseada em conhecimento do 
P r u d e n t i a  gera um glossário que permite que palavras sejam 
identificadas automaticamente pelo sistema. Isto faz com que o sistema 
identifique palavras deste glossário ao usuário digitar um breve resumo 
da nova situação. O procedimento mais próximo em um sistema de banco 
de dados é a busca manual nas listas de palavras que ocorrem em cada 
campo dos registros.
No banco de dados, o usuário deve construir uma consulta. Para utilizar o 
sistema de banco de dados, necessita-se construir uma consulta. 
Utilizemos para a consulta os mesmos valores atribuídos aos índices no 














Registros Encontrados - 0
apelação ■ processando . ando . proceíSando. : criminal ■ processando —1 r rcocaína ■ processando. - processaiapreensão - processando..-------comercialização ■ processando .- tráfico - processando .-i quantidade ■ processando . processando■ de ■ processando. ----------- 1 H U . piocessando. - process' droga - processando --------------------------------1
'apelação criminal" cocaína apreensão comercialização tráfico "quantidade de droga" " aa
_lJj J Aplicar a Iodas Ajuda O K I  Cancelar
Figura 15 Consulta para o exemplo "porte"34.
Executando esta consulta no sistema de banco de dados utilizado pelo 
TJSC (FOLIO INFOBASE®), resultam 23 documentos conforme indicado
34 Interface de busca no FOLIO INFOBASE®.
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na barra inferior da Figura 16. O usuário agora tem 23 acórdãos para ler 
no intuito de decidir sobre sua possível utilidade com relação à situação 
inicial. Em conformidade com a avaliação de Blair e Maron (1985) este 
resultado de 23 documentos indica que devem haver cerca de 100 decisões 
que podem ser úteis nesta base. Podemos concordar com esta estimativa 
em virtude de:
• possíveis erros de redação que não foram considerados;
• documentos de outros tipos de recursos e outras tipificações não são 
recuperados, já  que não há combinação parcial;
• palavras-chave são usadas todas com o mesmo grau de importância;
• possíveis erros na construção da consulta.
Folio Bound VIEWS - [ACERVO DE ACÓRDAOS DO TJSC]
C l  Arquivo Editar Exibir Localizai Formatar personalizai Janela Ajuda
Abrtr
’ S3 Ç] & £ & ►► I I t * * m raSalvar -..Copiar. Pesquisa 1 Pesquisai FlmFesq Prówno I Anterior Voltar 1 Caminho Fechar Sair
Presidente com voto
Souza Varellarelator











Segunda Câmara Criminal 
24 de junho de 1997
■J
ftegistfo! 1259/57978 Encontrados 1/23 • Pesquisa "apelação criminal" cocaína apreensão comerce^za^ão tráfico "quantidâdedôdroga' s
Figura 16 Resultados da consulta no banco de dados de texto.
Uma solução para os possíveis erros de digitação e redação é o uso de 
caracteres curinga que, quando disponíveis, retardam o tempo de busca 
significativamente. O sistema de banco de dados demonstrado, por 
exemplo, não permite o emprego de mais de um caracter curinga na 
mesma consulta. Além disso, mesmo que o sistema permitisse o uso 
indiscriminado de caracteres curinga, o usuário deveria examinar a lista
de ocorrências de cada campo manualmente, na busca das variações nas 
ocorrências de cada palavra; uma tarefa exaustiva que poucos usuários se 
engajariam.
A consulta básica dos bancos de dados implica no uso de um conector E que 
limita a recuperação somente de documentos que necessariamente 
contenham todas as palavras presentes na consulta. Este formato impede 
a recuperação de qualquer documento que possua qualquer valor 
alternativo para os índices. Conforme a visão dos especialistas, um 
documento que contenha o mesmo conjunto de expressões com até duas ou 
três alterações ainda pode ser útil. Uma solução para este problema seria 
o uso de conectores tais como OU e xou normalmente disponíveis. O uso do 
xou também é exclusivo e o uso do conector ou acarreta um dilema de 
custo-benefício, na medida em que mais documentos podem ser 
recuperados, baixando o índice de precisão dos resultados.
O grande problema se confirma como sendo a equivalência na participação 
dos índices na consulta. As circunstâncias não contribuem 
homogeneamente na construção de um conteúdo e por isso as consultas 
não podem gerar a recuperação dos documentos ordenados por sua 
relevância.
Por fim, ainda lembramos que mesmo um único erro de digitação é 
suficiente para reduzir o índice de recuperação de uma consulta. As 
chances de cometer erros aumenta quanto maiores forem as consultas. O 
sistema de banco de dados demonstrado, por exemplo, nem ao menos 
comporta espaço suficiente na tela para mostrar resultados intermediários 




6.5.2 Exemplo "abandono material"
A situação jurídica que origina esta nova sessão tem os seguintes valores 
de índices:
tipo = a p e la ç ã o  c r im in a l  
tipificação = a b a n d o n o  m a te r ia l  
fundamento (1 )  = j u s t a  c a u s a  
tema (1 ) = p r i s ã o  c iv i l
A interface mostrando os casos recuperados está na Figura 17, onde a 
quinta coluna é dedicada à t ip if ic a ç ã o  do delito. Neste exemplo, os 
primeiros sete casos recuperados são tipificados com abandono material 
com exceção do quinto. Isto enfatiza a questão sobre as razões que possam 
ter causado a recuperação deste caso. Mesmo antes de visualizar os 
valores dos atributos ou o acórdão, concluímos que este deva ser um caso 
em que o conteúdo seja tão similar que sua importância cresce em relação 
à importância do índice t ip if ic a ç ã o .  Isto mesmo já seria uma indicação da 
utilidade deste caso para a nova situação que motivou a pesquisa.
O quinto caso está rotulado com o número 28.271 conforme a primeira 
coluna, e doravante o referenciamos como acórdão 28.271. A t ip i f ic a ç ã o  
deste caso é estelionato. Ao ler o conteúdo do acórdão, verifica-se que a 
apelação pela nulidade é concedida em virtude do réu não ter sido 
intimado pelo fato de que o mesmo já se encontrava sob custódia por uma 
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APELAÇÃO CRIMINAL. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS À 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 28.271, da comarca de Criciúma (2a. Vara), em - J 
que é apelante Dailton José Luiz, sendo apelada a Justiça, por seu Promotor:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, por decisão unânime, rejeitar a preliminar argiiida e remeter os autos è 
douta Procuradoria Geral de Justiça, para que se manifeste sobre o mérito.
Custas na forma da lei.
Na comarca de Criciúma, DAILTON JOSÉ LUIZ foi denunciado e processado pela prática do crime do art. 171, i 
2o.. VI, do Código Penal, tendo em conta que no dia 29 de julho de 1987, emitiu sem a devida provisão de fundos, , , 
o cheque n. 678373-2, do BESC daquela cidade, no valor de CrS 40.000,00, causando dano econômico à empresa
Caso Escolhido ■ Voltar
Figura 17 Casos recuperados do exemplo "abandono material".
6.5.2.1 Comparação
Supondo agora utilizar os elementos da situação do segundo exemplo para 
construir uma consulta no sistema de banco de dados de texto do TJSC. 
Novamente, fazemos uso dos valores dos índices usados para representar a 
nova situação no PRUDENTIA como palavras-chave da consulta, a saber: 
apelação criminal, abandono material, justa causa e prisão civil.
Há duas formas de usar palavras-chave em uma consulta de banco de 
dados, como índices primários que particionam a base e como simples 
palavras-chave, procuradas por suas ocorrências em toda a base.
Os valores indicando a tipificação, o fundamento e tema podem aparecer 
em qualquer documento independente do tipo de recurso. Assim, para 
aumentar a precisão e diminuir o número de documentos pouco relevantes 
recuperados, deve-se utilizar o tipo de recurso como índice primário; ou 
seja, fazendo a busca somente nos documentos cujo campo tipo tiver o 
valor especificado. Por outro lado, usando o tipo de recurso como palavra-
chave, causa a recuperação de todos os documentos que contenham a 
expressão deste tipo de recurso, mesmo os cujo campo tipo tenham outro 
valor.
A escolha de utilizar campos específicos como índices primários sempre 
implica em uma decisão sobre a relação custo-benefício que decresce o 
índice de precisão em favor de um melhor índice de recuperação. Assim, 
para obter um resultado próximo ao obtido com o PRUDENTIA, a busca não 
poderia excluir outros valores de tipificação, por exemplo; porque isto 





De acordo com Watson (1997), a validação de um dado sistema refere-se 
ao exame de sua eficiência com relação a tarefas propostas, enquanto 
verificação trata do grau de correção com o qual este sistema realiza as 
tarefas propostas. A validação do PRUDENTIA está sustentada na crescente 
oferta de sistemas para pesquisa jurisprudencial no mercado brasileiro. 
Apresentamos agora os tópicos pertinentes à verificação.
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Apelação criminal.
Abalroamento de veículo.
Em marcha à ré o acidente é previsível e evitável.
Culpa caracterizada - Embora irrelevante, para caracterizar a responsabilidade do agente que a lesão resultante 
seja leve. grave ou gravíssima, na aplicação da pena o juiz deve levar em consideração a gravidade do mal 
causado.
Sentença mantida.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 26.206, da comarca de Concórdia (1 a. Vara), em 
que è apelante Elói Fidelis, sendo apelada a Justiça, por seu Promotor:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, por votação unanime, negar provimento ao recurso.
Caso Escolhido ■ Voltar
Figura 18 Caso alvo como parte da base de casos.
Precisão da recuperação é verificada com o resultado dado pelo sistema 
quando o caso alvo é parte da base de casos. No sistema PRUDENTIA, em 
função dos índices de propósito múltiplo, o valor máximo de similaridade 
não é 100, já  que os valores de similaridade não são apresentados em 
termos de percentuais. Desta forma, ao alimentar o sistema com um caso
alvo que seja equivalente a um contido na base, o valor de similaridade 
chega a 140, como ilustrado na Figura 18.
A precisão da recuperação não é tão relevante em um sistema 
interpretativo como em um sistema de solução de problema. Os casos da 
base são interpretações de decisões judiciais e duas experiências jurídicas 
diferentes podem ter interpretações bastante similares. Entretanto, os 
métodos de conversão automática de textos em casos ainda não resultaram 
em um caso igual a outro.
Consistência da recuperação não é um tópico pertinente no P r u d e n tia  
porque o sistema não é utilizado para avaliar similaridades parciais na 
base de casos. Esta é uma consideração futura, para quando a base 
aumentar, mesmo que a quantidade limitada de índices compense.
Duplicação de Casos ocorre quando dois casos distintos recebem o 
mesmo valor de similaridade com relação ao caso alvo. A base do sistema 
não possui dois casos com os mesmos índices, apesar de ser até freqüente 
que dois casos distintos recebam o mesmo valor de similaridade (vide 
Figura 10 e Figura 17). Contudo, no contexto da pesquisa jurisprudencial, 
o mesmo valor de similaridade não tem um efeito que reduza a precisão ou 
eficiência da realização desta tarefa.
Cobertura dos casos é difícil manter em um sistema da natureza do 
P r u d e n tia  já  que todos os casos representam experiências reais e 
conseqüentemente não podem ser manipulados. Todos os esforços neste 
sentido foram feitos durante a seleção das características e do nível de 
abstração dos valores. Assim, qualquer esforço no sentido de equalizar a 
distribuição dos valores das características provocaria perda de eficiência 
no sistema com relação à utilidade dos casos.
Verificação de Eficiência em sistemas de RBC destinados à 
recuperação conceituai é um problema em aberto. A utilização plena dos 
parâmetros dos bancos de dados de textos exigiria o conhecimento prévio 
do número de casos verdadeiramente úteis contidos na base. O teste de
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amostras com avaliações de especialistas parece o método mais aceitável. 
Contudo, não há limites para a interpretação de um operador do Direito 
com relação ao que pode ser uma informação útil.
Tempo de recuperação é um parâmetro cujos resultados causaram 
surpresa porque ao comparar o sistema PRUDENTIA com um sistema 
bancos de dados, o segundo foi mais lento. Um tempo médio de 
recuperação na versão atual são 45 segundos na opção que mostra os 100 
casos mais similares. Durante a inferência, toda a coleção de casos é 
comparada com o caso alvo, mas o que atrasa a recuperação é a preparação 
dos casos para serem levados à tela. O tempo médio pode tender a até 2 ou 
3 minutos para mostrar os 1.000 casos mais similares.
Ordenamento de recuperação é um aspecto que intensifica a qualidade 
da recuperação, o que depende da correção na modelagem da importância 
a partir do conhecimento especialista. Este é um parâmetro que pode ser 
testado com informação alimentada por especialistas.
Consistência da base de casos é indicada por iterações que resultam 
em casos recuperados com valores graduais de similaridade. Uma iteração 
em que não haja um caso recuperado com um alto valor de similaridade ou 
em que muitos casos tenham valores muito próximos sugerem 
inconsistência na base35.
*índices de precisão e de recuperação são os parâmetros utilizados na 
Recuperação de Informação e são difíceis de serem estendidos à 
recuperação em RBC. O índice de recuperação depende do volume de casos 
úteis na base. O índice de precisão determina os casos úteis entre o 
conjunto de casos recuperados.
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35 Kolodner (1993) sugere que isto pode indicar que o caso alvo ainda não está construído em seu ajuste de situação.
A recuperação baseada em casos conta com a eficiência da recuperação 
baseada em similaridade. Se o sistema for construído corretamente, 
podemos esperar bons resultados.
6-138
6.7 Conclusão
Este capítulo apresentou o sistema P r u d e n t i a , um sistema interpretativo 
de raciocínio baseado em casos para auxiliar operadores do Direito na 
tarefa de pesquisar jurisprudências, através da reprodução computacional 
do raciocínio analógico. A viabilidade deste sistema foi conquistada com a 
metodologia de conversão automática de documentos jurídicos em casos.
A representação dos casos no sistema PRUDENTIA diferencia-se dos demais 
no que concerne à definição dos índices de propósito múltiplo; índices que 
podem receber 1 ,n valores na avaliação da similaridade. A contribuição 
destes índices no valor total da similaridade permanece a mesma, apesar 
do valor de similaridade ter seu limite superior relaxado. Isto resulta na 
possibilidade de haver um valor de similaridade acima de uma unidade 
para ser ponderado. Por exemplo, o índice fundamento pode assumir uma 
maior importância do que o índice tipificação se houverem suficientes 
valores similares para o índice fundamento36. Esta é a modelagem da 
interpretação de um especialista do domínio, com relação a decisões 
judiciais cujas descrições comportam circunstâncias ou base 
argumentativa que incrementem sua importância em detrimento da 
tipificação. Este procedimento pode levar a um valor máximo de 140 
unidades para similaridade.
O ajuste da situação faz uso de glossários gerados a partir de expressões 
que realmente constam nos casos da base. A lista de expressões auxilia no 
processo de identificar as variadas formas de expressar idéias e na 
construção de um dicionário de sinônimos que unifica tais formas.
36 Exemplo "abandono material" na seção 6.5.2 ilustra esta afirmação.
Exemplos de sessões com o sistema PRUDENTIA demonstram o poder da 
recuperação baseada em similaridade, em comparação com aplicações de 
bancos de dados de textos. No domínio do Direito, é difícil antecipar 
quando um acórdão poderá contribuir com alguma informação útil, mas a 
interpretação do conhecimento jurídico facilita esta tarefa.
Em um sistema de RBC interpretativo, não é necessário considerar o 
sucesso de uma dada experiência. Nas descrições das decisões judiciais, 
um atributo é o resultado, que indica se o referido recurso foi ou não 
concedido. Este atributo é importante de ser conhecido pelo usuário 
quando da avaliação da utilidade de um caso com o intuito de impedir a 
repetição de falhas ensinadas por casos fracassados. Isto explica o porquê 
do resultado ser um atributo e não um índice.
As comparações com os bancos de dados de textos, apresentadas após os 
exemplos, visam ilustrar a relevância da presente pesquisa como uma 
solução alternativa no suporte à pesquisa jurisprudencial. Resumimos os 
tópicos mais importantes a seguir.
• erros de redação ou digitação nos textos originais impedem a 
recuperação de todos os documentos de um conjunto;
• a falta de combinação parcial impede que um documento seja 
recuperado se um único valor diferir;
• o fato de todos os índices terem o mesmo grau de importância impede 
uma avaliação global de similaridade, resultando em um conjunto de 
documentos sem ordenamento de relevância;
• dificuldades na construção de consultas podem prejudicar buscas em 
virtude de falhas além de manter leigos afastados de métodos 
computacionais;
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• buscas por campos que particionam a base impedem a combinação de 
um documento a partir de um valor diferente do que o valor no índice 
primário;
• caracteres curinga, quando disponíveis, retardam o tempo da busca e 
aumentam a complexidade da consulta;
• a busca com palavras-chave requer o uso de conectores que são 
complexos e lentos.
Estes aspectos contribuem para a baixa qualidade oferecida pelos bancos 
de dados de textos que podem ser substituídos com a introdução da 




0  macro objetivo de desenvolver um sistem a para pesquisa jurisprudencial 
capaz de melhorar a qualidade dos resultados gerados pelos sistem as de 
banco de dados de texto foi alcançado e demonstrado pelos exem plos 
executados com a versão atual do Prudentia.
O fato de não haverem sistemas comerciais baseados de IA destinados ao 
domínio do Direito sugere que este domínio não seja muito adequado para 
ser modelado dentro dos formalismos tradicionais utilizados nas pesquisas 
de IA. Uma importante conclusão do presente trabalho diz respeito à 
manutenção dos fatos da vida juntos com a teoria do domínio como uma 
forma de simplificar a representação do conhecimento jurídico. A 
abordagem de representação de conhecimento adotada na presente 
pesquisa é a modelagem da interpretação da maneira com que os 
especialistas jurídicos enxergam o mundo. Ao invés de modelar o Direito 
como um objeto real, optamos por encarar o Direito como um alvo abstrato 
que é perseguido pelos profissionais que nele atuam.
A teoria de RBC contribuiu com duas idéias fundamentais nesta pesquisa. 
Uma delas foi a abordagem proposta por Kolodner (1993) de procurar
pelas lições que as experiências passadas podem ensinar no contexto em 
que estas acontecem como caminhos de se identificar a utilidade de um 
caso passado. Estas diretrizes contribuíram com a escolha dos atributos 
que acabaram por intensificar a utilidade dos casos recuperados.
A outra direção importante proposta na literatura refere-se à 
representação de documentos proposta por Branting & Lester (1996) que 
nos chamou a atenção para o exame da estrutura dos textos no sentido de 
avaliar mais profundamente os objetivos e as expressões nos textos. Tais 
idéias consideradas em conjunto com o entendimento sobre a importância 
da utilização do conhecimento especialista foram decisivos no 
embasamento e direcionamento deste trabalho.
A diretriz que orienta que um caso deve representar uma experiência 
cresce em significado na medida que trabalhamos exaustivamente com um 
sistema de RBC. Quando as experiências estão devidamente 
representadas estas embutem significados subjetivos que garantem o 
sucesso do conceito de RBC.
Na pesquisa sobre as alternativas para o tratamento de textos nos 
sentimos desencorajados a utilizar técnicas tradicionais de processamento 
de LN (veja 4.2.6), tais como análise de frases e análise semântica pelo 
fato destas técnicas terem sido desenvolvidas para tarefas como tradução 
automática, tornando-as pouco úteis no suporte à recuperação de 
documentos. Influenciados por tal idéia, conduzimos a pesquisa no sentido 
de evitar estas técnicas o que nos gerou um resultado positivo. O uso da 
técnica de mineração por modelos (template mining) para extrair 
expressões para indexar e representar os casos foi suficiente para nossos 
propósitos. Até mesmo o método alternativo que propusemos para extrair 
os complexos valores para o índice tema com o uso da técnica de elaboração 
(5.1.5) foi desprezado na medida em que a técnica de template mining foi 
suficientemente satisfatória para nossos objetivos. Combinamos a
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mineração por modelos com o uso de listas de palavras (léxicon), radicais 
de palavras e caracteres curinga.
O entendimento de que a representação dos casos é uma tarefa 
especialista foi fundamental para o desenvolvimento da abordagem 
baseada em conhecimento para construir casos a partir de textos jurídicos. 
A abordagem é demonstrada através do sistema de RBC implementado no 
complexo domínio do Direito. Como resultado desta abordagem, nós 
vencemos a dificuldade da modelagem de casos, o que vem impedindo o 
deslanchar de sistemas de RBC em problemas práticos, inclusive 
facilitando o desenvolvimento de sistemas cujo conhecimento está 
disponível em grandes corpus de textos.
O esforço de engenharia de conhecimento empreendido no 
desenvolvimento da metodologia que converte textos em casos é 
parcialmente reutilizável. O aproveitamento do conhecimento específico 
adquirido não é possível em diferentes domínios; contudo, tanto a 
arquitetura quanto as diretrizes de aquisição são totalmente reutilizáveis. 
É possível beneficiar-se, mesmo em outros domínios, com o conhecimento 
adquirido sobre, por exemplo, como perceber a presença de uma lição no 
texto. O trabalho orientado por conhecimento não dispensa a etapa de 
extração; entretanto, na medida que algumas regras são extraídas, estas 
funcionam em todos os textos - fato que foi comprovado desde os primeiros 
experimentos.
Os índices de propósito múltiplo são responsáveis por resolverem um 
importante problema na modelagem dos casos. Eles permitem a 
modelagem de uma importância variável de um índice com relação ao 
conteúdo do caso quando da avaliação de similaridade. O relaxamento dos 
valores limites da similaridade permite o aumento da importância relativa 
de dado índice, quando necessário. Os índices de propósito múltiplo 
também representam uma alternativa quando não for possível reconhecer 
um valor para um índice em todos os casos da base. Robustos sistemas de
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RBC podem fazer uso deste mecanismo para aumentar o alcance e a 
capacidade de representação de um pequeno conjunto de atributos.
Os acórdãos usados no desenvolvimento da metodologia são descrições de 
decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. As 
decisões são prolatadas pelos relatores que são desembargadores que 
possuem uma formação característica específica, produzindo textos 
altamente estereotipados. A estrutura consistente e a forma homogênea 
destes acórdãos foram elementos decisivos no sucesso da metodologia.
A forma estruturada dos textos sugere uma extensão simplificada para 
outros domínios. Basta que os textos alvo deste outro domínio possuam 
uma estrutura fixa e forma homogênea. Além disso, para empregar a 
metodologia em questão é necessário que se tenha conhecimento prévio 
sobre o domínio. Estas características permites o uso de técnicas por 
modelos da Extração de Informação e a reutilização do conhecimento 
extraído nas etapas de aquisição. Esta conclusão choca-se diretamente com 
a afirmação colocada por Daniels & Rissland (1995) alegando que textos 
não são tratáveis por métodos baseados em conhecimento.
Com relação à implementação da tecnologia de RBC, uma questão trouxe 
dificuldade ao processo. Na definição do vocabulário de índices, não há 
dúvidas na identificação das dimensões mais indicadas, como, por 
exemplo, a importância de representarmos a tipificação de um crime. 
Entretanto, manter-se dentro das diretrizes que orientam para que os 
índices sejam suficientemente genéricos para facilitar a recuperação e, ao 
mesmo tempo, específicos para garantir a utilidade, pode ser uma tarefa 
bastante complexa. Tentamos sempre guiar nossas escolhas baseando-nos 
nas possibilidades oferecidas pelo conteúdo das experiências, mantendo- 
nos dentro das restrições de implementação. No exemplo específico da 
tipificação, entendemos que alcançaremos melhores resultados, garantindo 
recuperação e utilidade, se substituirmos este índice por outros dois que 
contemplem aspectos genéricos e específicos da mesma informação.
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Um outro importante tópico na tecnologia de RBC refere-se à questão 
entre os conceitos útil e similar. Ao desenvolver um sistema de RBC, o 
objetivo é recuperar os casos mais úteis. Todavia, é difícil antecipar cada 
particularidade de uma experiência que possa vir a ser útil e em quais 
situações realmente estes serão úteis. A alternativa usada pelos 
engenheiros de RBC é focalizar a similaridade entre as experiências como 
a mais forte indicação de utilidade. No sistema PRUDENTIA, a 
representação dos casos orientada pelo conhecimento especialista 
empregada sobre experiências fortemente estereotipadas facilita a 
antecipação de utilidade. Assim, temos fortes razões para esperar uma 
recuperação que proporcione altos níveis de utilidade.
Bancos de dados de textos empregam métodos estatísticos de indexação na 
tarefa de recuperação de documentos. A cada iteração disparada por uma 
consulta, estes sistemas recuperam os textos integrais forçando os 
usuários a lerem todo o texto para verificarem sua utilidade. Isto é ainda 
mais problemático se considerarmos os grandes volumes de textos que 
podem ser recuperados a partir de uma consulta em função da baixa 
eficiência dos bancos de dados de textos. Como elemento da metodologia 
apresentada no capítulo 6, a representação tipo formulário das decisões 
tem efeito de um resumo da interpretação de um especialista com relação 
a estas experiências. Os atributos valorados compreendem uma 
interpretação - um resumo - que visa transmitir ao usuário o mesmo 
conteúdo que o texto original. Este resumo é mostrado ao usuário quando 
os casos são recuperados, servindo como resumo do caso. Isto proporciona 
uma significativa economia de tempo já que o usuário não necessita ler 
toda a decisão para avaliar sua utilidade na pesquisa.
Nos últimos anos, o mercado brasileiro tem oferecido um número crescente 
de sistemas de banco de dados dirigidos à pesquisa jurisprudencial, o que 
demonstra a familiaridade dos operadores do Direito com soluções 
computacionais. Contudo, tal familiaridade não muda a realidade com 
relação às dificuldades destes profissionais de operarem sistemas que
7-145
exijam, por exemplo, construção de consultas lógicas. Há um aspecto 
promissor com relação à postura dos operadores do Direito, que é sua 
preocupação com a produção de material jurídico de formas a facilitar sua 
reutilização futura. De fato, esta parece ser uma preocupação muito 
natural se lembrarmos a diretriz básica da escrita, que é a utilização 
futura do texto que é produzido. E óbvio que os relatores estejam dispostos 
a contribuir com um estilo de escrita na qual eles concordem que venha a 
facilitar o aproveitamento de sua produção jurisprudencial.
O desenvolvimento de um sistema inteligente é um processo permanente 
de tomada de decisão. Ao desenvolver o PRUDENTIA, sempre buscamos 
tomar decisões baseando-nos na teoria de engenharia de conhecimento; 
assim, apenas seguimos diretrizes do domínio na medida em que estas não 
violassem os limites da engenharia de conhecimento.
As aplicações de sistemas inteligentes no domínio do Direito oferecem 
melhores resultados quando baseadas na teoria de RBC. Entendemos que 
a presente pesquisa representa mais uma instância no fortalecimento da 
posição de sistemas de RBC como a ferramenta de IA com o melhor 
potencial nos sistemas jurídicos. Além disso, esperamos que a metodologia 
para conversão de textos em casos torne-se um marco na implementação 
de aplicações práticas para o domínio do Direito. Esta metodologia pode 
ser generalizada para ser implementada em diferentes domínios fazendo 
de RBC uma poderosa tecnologia no tratamento de problemas práticos com 
vastas fontes de conhecimentos.
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7.1 Desenvolvim entos Futuros
O próximo marco na implementação do PRUDENTIA é alcançado quando 
sua base de casos contemplar todas as decisões judiciais do tribunal de 
justiça escolhido; ou seja, a implementação da metodologia na 
representação dos 204 tipos de recursos que o tribunal contempla. Neste 
ponto, somente pequenos detalhes restarão para a disponibilização do 
PRUDENTIA como ferramenta comercial. Neste sentido, os próximos passos 
são:
- ajustar o protótipo atual;
- converter os textos da área criminal;
- converter os textos da área civil.
Cada um destes passos envolve ações distintas. Os ajustes necessários 
compreendem atualizações nos dicionários de sinônimos e nas listas de 
tipificações.
Um método a ser revisado é o extrator de tipificações, pois o método requer 
uma calibragem e ainda o índice será alterado para duas dimensões. O 
identificador de subestruturas também necessita revisão, principalmente 
com relação às subestruturas que apresentem limites difusos.
Um aspecto ainda pendente na metodologia de converter textos em casos 
refere-se à aquisição de conhecimento dos valores para os índices 
fundamento e tema. Uma lista de expressões alimenta o método de 
mineração por modelos que é testado e o conjunto de textos que não 
produzem valores são revisados. Normalmente, selecionamos uma amostra 
destes textos para repetir a etapa de extração de conhecimento. Assim as 
novas palavras são adicionadas para novo teste. A dificuldade trata-se da
necessidade de revisar os textos para garantir a inexistência destes 
valores. Ao invés de repetir este processo de 1er as amostras de textos, no 
intuito de garantir a inexistência dos valores, sugerimos o uso de um 
limiar. Este valor pode resultar de uma pequena porcentagem de textos 
que tendem a não informar valores combinados com uma média de valores 
realmente informados nos textos. Isto evitaria a tendência a definir 
valores não tão importantes pela motivação de encontrar valores de 
atribuição.
Um importante requisito para a precisão desta pesquisa refere-se à 
ferramenta de programação dos métodos. Foi demonstrada a viabilidade 
dos métodos implementando-os no WordBasic - uma linguagem Microsoft 
embutida no Microsoft Word 37. Os métodos nos quais empregamos o 
WordBasic são os que extraem palavras com o uso de caracteres curinga. O 
mercado oferece algumas alternativas que devem ser confrontadas além 
da possibilidade de desenvolver um programa ad hoc.
Ao final da fase de ajustes, planejamos revisar todo o sistema através de 
testes que assegurem que não haja mais espaço para melhorias, além da 
extensão para outros domínios.
A extensão para outros subdomínios refere-se, inicialmente, à 
implementação da metodologia para as demais recursos dentro da área 
criminal, tais como embargos, exceção de suspeição criminal e recursos 
extraordinários. A conversão dos acórdãos da área civil ainda exige 
esforços de engenharia do conhecimento, já  que até mesmo as questões 
materiais mudam em função da diferente natureza das decisões nesta área 
(seção 6.4).
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